
Um historiador comprometido com o seu povo.
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uan Alres Filbo nasceu ern 1952, no baino da

Saiide, ao Rio de Janeiro.
Antes ruesrto de contpletar uinte onos,

opimido pelo reginte rnilitar partiu para a Europo,

onde rcio a Íazer sua forrnação em Historia na

Escola de Altos Estudos eru Ciências Sociais, em Pai*
Este exílio durou cerca de onze anos,

e ueio a terminar com o regresso definitiuo ao

Brasil em 1983. Aqui, Iaan Alves Fillto
' t,ent daado au/as, pàsquisando e escreuendo,

a/érn de colaborar - conzo ele fisa - "pdrd d
coasolidaçao do processo democrático'.'
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Inrprcsst, no llrasil

4 A. ?/ (-: (u t y' c--érTn4l

a'^ d- t-.ty'uh,t6v;
( ,,.1 .

l,ec;,7\;, Jl lc / z//s /?r(-
1Yzt6 ae /y//.

I)ara Mocnra, nrilrha fllha.
Para Ana, nrirrha conrparrhcira.
A nrcrnória dc Astr<r.jiiclo l)crcira,
Edison (larrrciro c
ILaul Arrtônio AIl'cs I):rrrtas.
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PIIEFACIO

por ILayrtittttclo Sottza I)rttttrts

O ATUAL ESIA(ito cras

pcsqttisas c os cstttclos sobrc rts ltttas clo ltcqrt, c()lttril tl sistctttlt
escravista propicía, fazctrc{o-o dc forttta ittctlttívoca, c«r-

nhecinrentr) cxâto c vcrc-laclciro clo significado c cla irttportâtt-
cia do cpisódio palnrarino. Aquclc episódio passou a scr visto.
pela sua natrlrcza c pclas suas contponcntcs, cot)to o primciro r
desvendar, cnr toda a sua cxtclrsão, os intpasscs c rrs contracli-

ções dc nossa trajetória histórica.
Entrc os rcsponsávcis por cssa visãcl das ltttas clo ttegr<t

contra o sistcnra cscravista, dcstaque-se Eclison (lanrciro, cottt
O Quilonlso dos Palrtrrtrr.ç. obra piottcira, crtt tcrlllos clc rcvisãtl
crítica, Clrivis Moura, cotn Rcür'liõcs da .\t'rt--,t/,t.
que ofc'rcce unr quadro abrattgentc das condiçõcs das lutas do
negro no intcrior da socicdaclc cscravocrata, c I)e<citl Frcitas,
conr /)rt/llt ru-('s i tl ,qtl('l'l'tl (/()-§ ('-§rl-Íll/().ç, stlbrc <l ctltttcticltl
político e rcvolucionário das rcvoltas cscravas. Ncstc cstágio
das pcscluisas sotrrc a strblcvação ncsra, scria injtrstiçt dcixar
dc citar o cnrpcrrlto clo c:;critor c historiarlctr.f ocl lltrfino dos

Santos, a qucnl sc dcvc a colcta de vttltosa doctttttctrtação,
notadamente sobrc a rcsistôtrcia palttrarina, trazctrtltl l)ovos
subsídios para stle avaliação.

Jlurte-se, a estes lronres, Ivan Alvcs Filho, coltl o sell

Memorial dos Palmares, quc vcm íortalcccr a visii«t vcrda-
deira do nloviÍncnto palmaritro, cxanrinando fatos, cloctttttctt-
tos e as realidadcs da c<poca, não digo quc ató cntão ittstrflcicrt-
tementc abordados, mes quc dcixaratn dc scr cxatrtitt:rdos por
ângulos que o jovetrl liistoriador c cictrtista social sottbc valo-

i.r'



Íizer com as suas rigorosas pesquisas e fecundas análises. Tem
este livro, como teme central, a aferição da irnportância da

rebelião dos Palmares na fornração histórica do Ilrasil. Acres-
centa elementos, no estudo do fenômeno pahnarino, que lhc
imprimem, além de outras características, a condição de nossa

primeira luta de classes. Na visão de Ivan Alves Filho, Pal-
nlares se constituiu no primeiro afrontamento, a nível político
e militar, de itrteresses de duas classes sociais engendradas pela

nova organização cconômica da Colônia, que eram os se-

rrltorcs c os cscrav()s.

Esta a cornprccnsão â que lcva, na abordagem minuciosa
do que se passou nas florcstas paltnarinas durante mais de 120

anos, abordâgcln n.l qual destaca a resistência heróica às guer-
ras nrovidas pclas forças coloniais. Treta-sc de inestimável
contribuição, anrpliando de forma substancial a compreensão
do íenômeno palmarino, não parccendo que exista ainda uma
só fontc, não importa a sua llaturczâ nem a sua origem, quc
Ivan Alves Filho não tcnha consultado, neln um só documen-
to quc ele não chcgassc a cxanrinar. Levou ele 10 anos em suas

pesquisas, rrão apcnas sobrc o cpisódio palmarino, mas sobre
todo o proccsso histórico dc qtrc íaz partc.

Seria exagcro afirrnar que sonrente a partir deste ens:rio o

Íenômeno palntarino cncontrou o seu melhor analista. Mas
não se pode deixar dc destacar, sob pcna de não fornecer sua

medida exata, que Ivatr Alves Filho foi ntais longe, em seu

trabalho, não apenas na reconstituição da heróica resistência

palnrarina. Elc enfatizou o sentido político e social dessa resis-
tência, apontando-a como fundamental na direta contestação
da ordem escravista. Considere-sc ensaio de leitura indispen-
sável, porque necessária.

API1ESENTAÇÃO

por Ivatr Alvcs Filho

AO PÔn AItAIx() r.c{a

ulrla estrutura que podcríantos chatnar de igr"ralitária, a qr"ral

prevalcce ató a scglutda nrctadc do sc<culo XVI, o proccsso dc

colonização abrc a via para a socicdadc 'Jividida ctrl classes

sociais antagônicas no Ilrasil. A partir daí' todas as propostas

visando a ntoclificar as condiçocs dc existôncia clo povo brlsi-
lciro sc darão nO quadro clc unra rcalidadc classista otrclc os

grupos hutttrtn«rs sc dcÍjncnt pclo lugar qtle octlpallt trl csfi:rl
produtiva. Ncssa pcrspcctiva, todos os tnovinrcttttls sociais,

dcsdc os mais autoritários aos mais dcnrocráticos, reÍlctctrt as

coptracliçõcs e[!ctiv:ts da socicdadc c tepcleI1, sobrcttlclo, rl sc

posiciottlr Ito scntido da dcfcsa dos intcrcsscs ecotrôttricos c

políticos dc tttrta classc ltistoricanrcntc dctcrnrinada.

A hist(rria brlsilcira c< rica cttt cottflitos clcssc tipo. l)rtrlt I
plcna conrprccnsão c1a clinânrica dc>s nossos nrovinrcntos so-

ciais, tortra-sc praticattrct.ttc ilnpossívcl scparar, por cxctlrplo,'
o surgitrtcnto do QLrilonrbo dos Paltnarcs da cxistôncia Jc

tunra cl:rssc cscrrva brutaltttcrttc oprirtrida ou desvittcttlar os

prcparativos da Oon1uração Mincira cla ascctlsão ntatcrial c da

totlada clc ctlttsciôttcia clas carttadas módias, ott, aincla, iqtttlrar
quc o urovinlcllto político-nrilitar dc l9(r4 cstcvc intitnltrtctltc
ligado:i nrodcnrizaçãO conscrvadora do capitalisDto llo llrasil.
No cntatrto, cacla utn dcsses nlovinlcÍltos erlcarotl :t tlttcsrão

clo podcr c cla tlcrrrocracia cnl sua ótica particttlar.
Sc a idcíir dc clctn«rcracia truttca chcgou a scr explit'ita-

nlCntc Íornrtrlacla por ttctthtttrl sctor cla soCiedadc clttratrtc a

clonrinação colclttial, havirr clltrc os lttltnctts da cípoca, crltrc-

rl



tanto, un1 arraigado desejo dc libcrdadc que se cxprirne arra-
vés das Conjrrraçõcs lrrirrcira c baiarra, scvc.relllcnte rcprinri-
das. Mais importalltc ainda quc iss«r, talvcz, foranr as cxpc*
riências concretes de vida cm liberdade realizadas no qiilorrr-
bo dos l)alnrares. l)c fato, Palnrarcs rcprcscntou para os escra-
vos ncgros, para os Írdios, nrcstiçns c brancos pobrcs, crrflnr,
para todos os cxplorac'los c oprirrriclos. r.lnra altcrnltiva à socic-
dadc oflciel. Esrabclccickrs cnr scus rcciutos iocalizados rra
scrra cla lJlrrriqa, rro :rttrul cst.r(l() dc Allrqrxts, csscs !r«rrrrcrrs
construíranr unrâ oruanização social quc clcsconhccia a escra-
vidão c o latifú.dio, dois aspcctos furrclar,elrtais do siste,ta
colonial fbrnralltrcrrtc subrrrctic'lo ao capital qr.re os portu-
gucses irnpu.trarrr ao llrasil. I)or outro lado, contrastanclo
ainda conr a pobrezu ÍIcrrcralizacla cll colônia, praticanrcrrtc
rclegada à rrronocultura, cln Palrnarcs existia unr aparc-lhcl
produtivo capaz clc setisíazcr não só as nccessidadcs rnatcriais
inrcdiatas dc toclos os rrcrnbros cla socicdade corrr«r tanrbc<rrr
rcnder urrr cxccdcntc, trcqociado jtrnto aos horne-ns livrcs dos
vilarejos vizinlros. Essa prinrcira tcntativa dc ruptura cotn a

ordcnr colonial loi finalnrcntc csnraqeda pclas forças portu-
gucsas c pclas tropas arrcqinrcrrtaclas pclos scnhorcs c.lc crrqc-
rrho clc várias capritarrias. I)rlrcinr, o cntcnclinlcnto clo quc sc
pllssou rras florcstlls rluc sc cstcrrdirlnr tlo cabo c-lc Santo
Agostirrho. crn l)crrrlurrbtrco, atc< o l)()rtc clo ctrrso irrfcrior tlo
São Francisco, cnl Alrrsoas, sc rcvcla f undarrrcrrtal: cl Qtriklrtr-
bo dos Palnrarcs logrcu constmir, dcsclc os flns dcl sc<culo XVI
até as primciras dc<cadas do sóculo XVIII, unr rnundo Íratcrnal
e livrc, conduzido pclos priucipais intcrcssackrs crrr provocer
rttttdanças no -iÍílÍl-s qrr,, colorriul. ils trttralhlclclrcs cscra\,os
Ilegros e lnestiços. Valc dizcr, scu qrarrdc nrérito, scrrr dúvicl:r,
foi tcr dcsvcnc{ado as corrtradiçõcs incrcntcs ao proccsso histó-
rico brasilciro. I)e fato, I)alnrarcs rcvcla, no plauo das ltrtas
sociais, acluilo quc lto tcrrcllo c'las cstruturas cc«rnôrnicas-jli sc

encolltrava cnr tnarcha ittcxorável: a passagcnl da socicdadc

tribal para a socicdade' cscravista. E nrais, dcnronstra clarrr-
nrcntc quc, dcsclc os prinrórclios da vida tttatcrial cla colônia, o
capitalisnro lllrsccntc rras árcas ccntrais fonrctrta c possibilita a

rcproclrrçãr), nas árcas pcriÍéricas, dc relaçõcs dc procltrção

cscrâvistrls c or.rtras rclaçõcs ltrasadas, dc forttta qcral. tttcstrr<t

ao sc r'onsitlcr;lr r cscrlrvitlão c<lnto untll catcq()ri:r sticio-jurí-
rlica (ao quc sc tlcvc rtcrcsccnter, no caso brasilciro, a clitttcttsão

í'tnica) rí irrcglivcl quc ()s cscmvos prodtttivos ctlttstitttcttt tttttrt

classc stlcilrl. E csscs cscravos prodr:tivos ioratrtattr rr basc

social pclr cxcclôttcia dos paltnarittos. Ncsse- qttrrclro, l)rtltttarcs

ó a nossa prinrcira luta clc classcs.

Assiur, cssc cnsaio (originahtrcnte rlnla disscrtação aprc-
scrrtacla à Escoll dc Altos Estttclos ent Ciôrrcias Soci:ris, clc

Plris, crn l97fl, sob a dircção de Jcan Picrrc llcrthc) tcnr
jLrstanrcl)tc por otrjctivo, colll basc ctn docutrletrtaçãtl trlatttts-
crita rccolhicla junto aos arquivos porttlsucscs, Lrrasilciros c
fl-lnccscs sitr.tar a cpopc<ia palntarittrt tta fortttaqi<t histílricl
da naciorralidadc brasilcira. Ora, essa ótica intplica, crttrc ou-
tras coisrrs, x ruptura cottl tlltla artálisc cclttrada Il)cralllclltc
nos aspcctos rrtilitarcs clo ntovitnctrto paltrtaritr<:, prcvalcccrt-
clo assitrr o cxanrc dc stta orglnização social c clrr 1t11jp1ix
ciivisão csplcial dos qtrilonrbos.

Forettt I1() ltnos dc ltttlts. O itttcrcssc sttscit:ttltl ptlr l)ll-
lllarcs c{cita raízcs cnr vlírios tcrrcnos. quc vão do cottttratc pcla

irrclcpcrrrlôrrcia clos prríscs rtfi-icarttts clc cxprcssão porttlqtlcsa à

luta cotrtra o rrrcistrto no platto intcrno, da batalha travadlr por
historirrdorcs clo portc dc Edison Cantciro c I)c<cio Frcitas ao

rcsqatc clo ç,ass.rdo fcito por orgaltizaçõcs popularcs c proqrcs-
sist:rs brlsilcir.ts drts últirnas clócac1as. A hist(rria tttoclcrttrt cltls

Palnrarcs rcsultr clc cornbinrrção de todos esses fatorcs. (lonvi-
dartros rqom o lcitor l cxattrinar col)osco as pcripe<cias dos

palnrarinc'rs. l)ois l hrta pcla Abolição cotttcça ctrt I)altttarcs.

lii .\'l I Í
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SÚuuTA DA GUERRA DE PALMARES

1: Fase - 2 cxpc(.liçircs colo- l()s ilt.lqucs colonirris vis.tr';Uil
1596 a 163() lrriais la r 5 quilontbos n.t Scrnt ..l:t

- rrrris Jo () ;lt:lqucs I li.rrrigr.
prlntarinos

xpcdiçôes c«,1t,-l F.rsc da ocupaçrio ltol;tnclcsrt,2: Fase J- 4 c'xpcdições cokr-
163l a 165-t lrriris lconr os atequcs colotti:tis rto

- -l rtrqucs p.rlrrra-lguilorrrbo M.tcltco. tt.ts proti-
rirros I rnidaclcs dc l)«rrto (l.rlvo c Scr-

ra da Barriga.

3: Fasc l- 3l cxpctliçircs c«r-lNio se inclucnr rr,r cstirrr,rtiv:r
1655 a 1694 llorri,ris las cxpcdiçõcs ()rq,uriz:ttl:ts

- 13 ataqucs palnra-lentrc 1657 c l(r(rl por scttho
rinos lde engenho dos vilarcjcr

próxinros a Palnrarcs.
Essa toi a íasc nrais clttra c1l

guerra.
A qrrcda clc Macrrco ()('orrcu

enr 1(r94.

4: --9 c$idfi-x c,,-lZunrbi nrorrc cnr l(r()5.
1695a1716lloniais lA luta prosscgr.rc colu r rcto-

- tl :rt.rrlucs prlrrr.r-|ttt.tcla da gtrcrrilha, ltbrttttlotrt-
rinos I da durantc a dcfcsa de Macaco.
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Capítulo I

..LJM SÍTIO ÁSPERO"

"Nt -rf,l ,.,tlti Attti,t tt.írtÍ,1 /riqr,r-i r/rr ir', Í,i(r (.(Írí lt,t
.tiÍir, r',tlrC tt,t,,-, -ia, ,.ti rl (/,/a a/i'1,Ir Ut l)llnUtS ,

tto qthtl niliil,trítuttt'rtIt' .,r' ,tioi /rr'rrr,./irgirrr/o r/o

t rulnl I rc, o.i c.ia,il l,().i (/a-iÍ(l ( ) q i t,n u. . . "

- De um docunrento de 1612.
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A pocuMENraçÃo
EXISTENTE Íbrncce poucos dados concretos pera qrle sc

possa precisar o ano enr que se deflagrou a sublevação cscravâ.
Contudo, é possível afirmar qtrc ela se prodtrziu rro riltinro
quartel do século XVI.

Os principais textos redigidos por pessoas que visitaranr
Pernambuco ou lá viveram no final do Século XVI referem-se
à questão escrevâ sem aludir à revolta. Fernão de Cardim
estima, enl 1585, que erâ nruito alto o índice dc nrortalidade
entre os escravos ,.gror' eJosé de Anchieta lirrrita-se a estirnar
o número deles'. Outro cronista, Pero Magalhãcs dc Ganda-
vo, poucos anos antes não hesitava em afirtnâr qlle os escre-
vos, ao contrário dos índios, não se arriscavarn a se rebclar,
"por não terenl para onde ir"3 enl caso de frrga. Ou tais
observadores omitiram de propósito a rebelião otr cla era tão
embrionária que não a pcrcebcram. Notc-sc quc o sc-

3
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) lvan Aluts l:ilhtt

nhor-dc-engenho Gabriel Soares de souza se ref-ere a ume

revolta de escravos llcgros na Bahia enr 15U5, e airtda aí não

nlencionâ Palmaresa.
Um dos ârtigos do Regimento de Francisco Geraldess' ao

precisar as obrigaçõcs c tarcfas do nov<; Govcrnador-Gcral,

exigia dcle a reprcssão "aos llcgros dc Guiné e de Angola

aleíantados" na llahia, enr 15tlu. Ainda aí, nenltttlna referêtt-

cia a Palnrares, descorrhecida na Mctrópolc. Mas, llunla carte

endereçada ao Rci de Portugal crn 1694, o Goverlrador de

pcrnanrbt,co afirma quc o Quilonrbo dos Pahnares existia há

mais cle ccnl arto5í'; e e rn 16U7 Fe rttão Carrilho' conratldantc dc

várias expeclições corltra o Quilonrbo, fàla cllr "pcrto dc cctlt

anos"7. ó p"á." A,tô,io Vicira, por scu turllo, rtão hesitaria

errr inforprar ao llei, cnl carta até aqtti ine<dita, qtle os palnari-

nos cram "Ircgros cscrâvos clos p«lrtuQucscs que desdc quc

conlcçaran., , ii. de Angola foranr íugindo, conlo ainda hoje

fizen-r, para oS nlatos"S. E u,r outro intportantc docunrctlto

para o áor-,hccime,rto do Quilonrbo -a lLclação das guerras

ieitas aos palmares dc Per,a,rbuco - afirnra categoricanlcllte

que "do telllpo qttc houvc l)cqros cativos. Ilcstas capitarrias

J""r"átrr. , ter'h"bitalttcs ui ['"1"-'"'"s"e' Ent que pcsc o

possível exagero ott as falhas de rloção clc tempo dessas pcs-

,o"., o ..rto? que o tráÍico negrciro cr:r direção a Pernatnbuco

seitrtetlsiÍicotlapartir.doútltinroquartelcloSéculoXVI.Ecsse
irr.r",r,"rrro .io tiáfi..' c< proporcio,ll ao próprio atttnetrto da

produção açucareira' Alguns fatos cotrcretos vêm corroborar

irro. É- 1549, um Alvará Ilégio pcrnrite a cntrada de 120

escrevos para cada scnhor-dc-cttqctrho cstabelcciclo na

Colôpial". b.r, .r,", 1570, segundo o testemutrho de Gaudavo'

já atingiria 23 o núrrn.ero dc cngcnhos de Pcrnambttco,
'.fr.gr"ã. a 66 cnr 1583tt. Ou scja, unl aumento de 2807o, o

or.i senr dúvida excepcional e próprio a uma fase de expan-

,ro dffi forças produtivas. Quando se sabe que cada engenho

lllcnrttrial dos l)almarcs

empregâva em média 50 trabalhadores escravos (a produção
média por escravo era de 80 arrobas anuais), é possível indicar
que eles tenham passado de pouco mais de um milhar em 1570

para cerce de três mil menos de uma década e meia mais tarde.
Um documento de 1588 fala ainda em 18 nril cscravos em
Perriarnbuco, mas o núnrero nos parece alto, sc cotrfrontado
ao dos engcnhos - apcnas 7312. Convcím salientar ainda que
os escravos das plantações, proletários, represcntanl ccrca de
70"/" do conjunto da nrassa escrâval3. Significativanrente, Ga-
briel Soarcs dc Souza calcula entre 4 nril c 5 mil o númcro de
cscravos rcsidcntcs cnr Pcrnanrbuco enr 158514. l)rlr outro
lado, é altanreutc rcvelador o sirnplcs fato dc a Coroa portu-
guesa ter elirninado a hipótcse da formação de um Estado na
Africa por vislurnbrar maiores vantagcns comerciais através
do tráfico de cscravos para as Américasls. Entre 1575 e 1591,
por cxenrplo, ccrca dc 52 nril escravos foram enviados de
Angola "para as partcs do Ilrasil c Índias dc Castela", siste-
nratizando-se assinr o tráficolt'.

Seja conro í'or, a primeira reíerôncia conhecida à subleva-

ção está enl Llnla certâ escrita em 1597 pclo Padrc Pero llodri-
gues, da Conrpranhia dcJcsus:

"Os prirneiros ininrigos são os negros de Guinó alcvantados,

quc cstão crn algumas serras, de ondc vênr afazer assaltos e

dar aleunr trabrlho, c pode vir tempo cnl quc sc atrcvam e

aconrctcr e destruir as fazerrdas, conro fazcnr seus parentes

rra Ilh;r dc São l'onró17".

Vcrifica-sc quc, ao finclar o século XVI, o Quilonrbo dos
[)alrn:rrcs, aincia quc crrrbrionário, já cra suficierrtcrnentc
grandc c organizado para aterrorizar os dcfetrsores da Coroa c
da ordcrrr escravista cm geral - organização e grandcze quc
certanrcntc dcrttandaranr algum tempo para serenr alcançadas.
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Podemos supor, nesse quadro, que a revolta tenha eclo-
dido entre o final dos anos 80 e o início dos anos 90, no
primeiro século da ocupação.

^âr§^rl
De orldg partiram exatamente os escravos rebelados que,

no final do século XVI, iriam formar o Quilombo dos Pal-
mares? Há nruitas versões sobre esse fato, mas, segundo o
depoimento de autores contemporâneos dos acontecimentos,
os palmarirlos compunham um núcleo de 40 escravos subleva-
dos em unr engenho às proxirlidaclcs de Porto Calvo, o nrais
antigo vilarejo do sul da Capitania. Mcsmo quando discordam
quanto à data da deflagração da revolta, muitos depoentes
concordanr no que tange ao núnrero inicial de palmarinos e âo
próprio local de onde teria sido lançado o movimento.

Convém salientar, no entanto, que âutores mais moder-
nos tendcm a acreditar quc os palmarinos nâ realidade se

originaranr dc algum quilonrbo baiano, ou, ainda,
sergipanols. Conro certos docuntcntos da época fazemalusões
a escravos strblevados nessas Capitanias e rcfugiados em pal-
mares, como o do Rio ltapecuru, por cxemplo'', detcrnrirra-
dos historiadorcs clctcctant aí a origcrrr do nroviurcnto. Ainda
que, lle matéria, nada cstcja dcÍlnitivarnente esclarecido, não é
demais lembrar que os escravos selnpre procurarem refúgio
em regiões altas, serranas, e onde abundâvam os palmeirais.
Foi assinr durante a rcvolta dc São Tonré, onde os escrevos se
refugiararn "ern um cabeço alto (chamado) Pico do
Mocambo"'t'; or, mesmo, em Angola, onde os partidários da
Rainha Ginga buscarianr reflúgio "enr altíssimas brenhas", no
dizcr do Padrc Cadorrregal'. N, llahia, enr Sergipe ou em
Pernarnbuco não scria nruito difcrcntc.

Memorial dos Palmares

seja como for, o nlrcleo iniciar de palmarinos esrabereceu
e seu primeiro quilombo na chapadi oriental da Serra da
Barriga, na região de palmares (cujà nome se deve à abu.dân-
cia da palmeira pindoba, palma A-ttalea pindoba), urrr" l-.rrr.
floresta que ia da parte superior do Rio São Fraricisco ao cabo
de santo Agostinho, a 12ó quilômerros do ocea,o. o crin-ra aí
era predominantcrnente frio, e havia freqüerrtcs trovoacras22.
Não obstante, ,os períodos de intenso caior tanrbe<nr surgia a
seca. LJm documento descreveria palmarcs conro

"... um sítio naturalmente áspero, montanhoso c agreste,
semeado de toda variedade de árvores conhecidas e ijnotas,
com tâl espessurâ e confusão de ramos que en) muitai partcs
é impenetrável a toda a luz; diversidaãe de espinhos e ár_
vores rasteiras e nocivas serve de impedir os pass_os e de

Trarava-se de um rçfugio idear, de uma espécie de forta-
leza defendida pela mara e pelas monranhas. A .áçr, 

" 
p.r.r, à,

frutos, plantas e raízes garentiam a sobrevivên.l, aà g;;o,
que lançava de tempos em tempos destacamentos contra os
engenhos próxirnos em busca de armas e instrurneutos de
trabalho. E esse "ninho de águias", parâ reromar a cxpressão
do grande poeta Casrro Alvcs, foi-se tornando .,,r, iólo d"
atração e ponto de referência para os escravos das plairtações
numa área muito extense. Ou seja, o que a classe àominante
colonial mais temia acabavade acontecer: os escravos tinham,
conforme a lúcida observação de um jesuíta, ,,rompido 

.otn r,
correntes do medo"2{. 

-

v$r§^a

No início do século XVII, a Coqoa intervém na repressão
ao movimênto palmarino, até então provavelmente , ...go
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Aparcntcrnentc, os golpcs desfcchados contra os palrlre-
rinos pela cxpedição conl:lndada por Bezerra (c provavel-
nlente por outras de menor portc) não deram grandcs rcsulta-
dos, já que eles continuavanr a inconrodar. A ponto dc l)iogo
de Menezes, quc substittría l)iogo Ilotelho lro posto clc (iovcr-
nadôi-Geral, strgcrir ao Ilci cnr 1608 a trtilização dc "índios
livrcs" ao invc<s clc cscrar'<ls ncgros "ao scrviço dos clrgcnhos c

das roças e mantinrentos". Para Metrezcs, trão era "nccessário

â estc Estado talrto ncgro dc (]uiuc<", já quc os cngcnhos
funcionavallr conr "nlenos da nrctade (dos efctivos) porque
fogern c nlctcnl-sc pckrs nllrt()s, c são tarrtos t'ls «1ttc clcsta

trratrcira andanr, qtrc Í:rzcrn llclcias, c andatrr sublcvados c

ninguórn podc conr elcs". Era, portanto, clo irrtcressc cla "cató-
lica pcssoa dc Vossa Majcstade ... nrandar tonler dctcrrnina-
ção" sobre a qncstão. E arrcmatava, proÍõtico:

"... podcm crcsccr dc rnaneira que custc nruito trlbalho o

dcsbaratá-1os"32.

I)ois alros rrrais tardc, Mcnezcs ,,'oltlva a pro[)()r .r solu-
ção indígena para o íuncionanrento dos cugerrhostt. A[.,,rr dr.r

que, corllo indicava o Vigário llrri Tcixcira rlcssc nlcsnlo ;lno
de I (l lo, "os ínc{ios acorrrparrhanr os ['rrlnco5 ç 51r[rf trg:rrl . . . ()s
negros dc Guinc< (quc) ancianr alcvantackrs"l+.

Os ataqttr's palrnarirr«rs colltra as prrlpricdltlcs..'olorri:ris
cranr Llnlâ constantc. E, sobrctuc'lo ncsscs dtrros prirrrciros
tempos, a Cor<la não csquecia os cluc crrfrcntavant os palrnari-
nos, e sabia scr-lhcs grata. Qrrando, por exe rnplo, os hcrrlciros
de Sebastião da llocha cntreranl enr dcsavcnÇa conl os
"monges de São Bento" a rcspeito de unras terras crl Alagoas,
tiveram ganho dc causa porquc os ILochas, estabclccidos na

das nrilícias organizadas pelos scnhores de engenho. A
chegada de Diogo--Botelho à Capitania permitiria a organiza-
ção de uma expedição contra Palmares em moldes clássicos,
isto é, através de tropas regulares. Na realidade, ere a primeira
vez que unr Governador-Gcral dcsembarcava en1 Pernambu-
co c flotclho justificaria a sua permanência de um ano na

Capitania (1602-1603) pcla ncccssidadc de organizar o âpare-
lho dc Estado local.

E a rcprcssão cra ulna ir)lportautc pcqa dcssa reorganiza-

ção da vida da Capitania, onde "p_elo sertão dos Palmarcs
estâva cópia dc ncgros alcvantados"". Assim, naquelc nlcsn'ro
ano de 1(r02 llotclho envia a Palnrarcs uma cxpedição conran-
dada rror IJartolomeu llezerra, um oficial português. O
conjunto das tropas era composfo por militares de carrcira,
scrrhorcs-dc-ctrgcrtho e, scgttttdo unla tcstcmunha, "pcssoas

de pouca inrportância""'. Poucos nrcscs depois, a expcdição
retornaria a Olinda. Prudentemcntc, Botelho afirma ter ficado
"livre por ora da insolência desscs alevantados"2T e esclarcce
que os oficiais que participâram da expedição "o fizeranr às

suas custas". Ao que tudo indica, nunterosos palmarinos fo-
rarn aprisionados e mesnlo enforcados, a se dar crédito aJoão
da Fonseca, um nobre que era alferes de cavalaria". O R.i d.
Portugal, naturalnrcnte, felicitaria p.ouco tempo dcpois llotc-
lho pelo "castigo" dado aos palntarirtos- .

Há claros sinais de que Botelho enviou mais de uma
expedição a Palmares. f-.,ocumentos aludem a "algumas entra-
das ao sertão" organizadas por Botelho, já que os "negros de
Guiné alevantados ... podiam pôr em perigo as Capitanias"30.
E um outro documento, ainda mais explícito, diz que os
palnrarinos etuavaln igualmente em Sergipe, onde "assalta-
vam fazendas", e que Botelho mandara "desfazer quatro ou
citrco aldeias muito grandes"3l.
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região desde 1596, "forâm os primeiros povoadores que
houve no Rio São Francisco", e até o ano de 1612

"seguravam os caminhos dos assaltos e furtos que faziam os

gentios levantados e os escravos de Guiné ... e âmparavam e

recolhiam às suas casas pessoas que caminhavam por aquelas
"15partes

Sabe-se que em seguida a Coroa enviou unr alto funcio-
nário, Diogo Moreno de Campos, parafazer um estudo apro-
fundado da situação econômica e militar da Colônia. Diogo de

Campos ficou encarregado igualmente de preparar uma des-

crição tão completa quanto possível dos principais acidentes

geográficos das capitanias do litoral, daí as numeroses cartas

topográficas que acompanhavam seu relatório. Ora, íato re-
velador, nenhuma dessas certas descreve a região de Palmares,
que permerrece larganrente dcsconhccida das autoridades co-
loniais até às vésperas do aniquilanrcnto do Quilombo. Toda-
via, Morcno de Campos aludc às "serras a que chamam os

Palntares", ondc os escravos rcbelados obrigavam "os brancos
a que os busquem com mão armada". Porém, uma vez resti-
tuídos aos seus proprictários, os palntarittos "se tornent para a

lnesma partc". Os ataqucs palmarinos provocavam muitas
"desordens e queixunres", contribuindo para fazeÍ " a fama aos

dos Palnrares". Ele concltri stras observações propondo uma
saída política para o conflito, baseada na ocupação do espaço

em que atuavam os palmarinos:

"povoando-se as partes do sertão, que_forem de sustância,

terá rernédio esse queixumc", garante'"'.

Moreno de Campos faz referência ainda aos índios, "que
logo se vão ao mâto, onde fazem, como dito é, abomináveis

10
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vivendas e ritos, juntando-se com os negros de Guiné também

fugidos"; isto torna impossível "atravessar o sertão comoda-
mente de umas pertes a outras" e "dilatarem-se as povoações

pela têrra a dentro"37. Ele mencione as alianças estabelecidas

entre negros e índios nos quilombos espalhados pelo sertão de

maneira geral (ou seja, tanto em Pernambuco quanto na Bahia
ou em Sergipe)38. Aliás, essas alianças preocupavam seria-

nrente o soberano cspanhol Felipe III, que, enr 1613, pedia

para ser informado sobre "tudo que se ftzer" para combater

negros e -íldios que, além de rebelados, viviam em
"idolatria"r'. .r' Ora, Felipc III aparentcnlente lcra o relatório dc Diogo de

Campos ou fora informado dcle, visto que este, â certe altura,

alude abertamente aos índios que ajudavanl a forntar "mo-
cambos entre os negros, ou juntas de fugidos a que chamam

Santidades"40. Esta, aliás, não foi a primeira vez que os docu-

mentos da época associaram os mocambos às manifestações e

mesmo festas de carâter igualmente religioso. O poeta Gregó-
rio de Matos registraria em um dos seus poemas sobre a vida
na Bahia:

"Quc dc quilombos que tenho

conl mestres superlativos

nos quais se ensina de noite

os calutrdus e feitiços!

Com devoção os freqüentam

mil sujeitos femininos

e também muitos barbados

que se prezem de narcisos".

E após ridicularizar os quejustiÍicam sua ida aos quilom-
bos dizendo que simplesmente buscam.e "venture" e nada

N
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mais (para o poeta, esses não têm "horror do pecado", mas sim
de "não consegui-lo"), Gregório de Matos prossegue:

"O que sei é que em tais danças

Satanás anda mctido
()
Não há mulhc'r desprczada

Galã dcsfavorccido

que deixe de ir ao quilombo
dançar o scu bocadinho"4l

Âinda que prescnte nos quilombos, parece contudo difi-
lcil sustentar que a dintensão religiosa configure uma câracte-
rística importantc das comunidades quilombolas. Porém, de
unta rnalleira ou de outra, o fato é que o Quilombo dos
Palnrares se desenvolvia, desafiando a dominação colonial e a
própria ordem escravista. Os docurnentos fazern outras refe-
rências aos Palmarcs nessa fase que antecede a ocupação bata-
va. Sabe-se, por exenrplo, que tribos "amigas" dos portu-
gueses deram combate aos palmarinos antes de l6l4a2. Coin-
cidentemente - ou significativamente - um grupo de índios,
ao apresentar, em 1700, uma reinvidicação à Coroa sobre uma
íaixa de terrâ na região palmarina alegou estar presente ali
desde 1(í443. E por essa mesmâ época ú cronista constatava
que "os negros de Gu.iné, escravos dos portugueses (...), cada
,ii, r. lhcs icbclanr"aa.

Sabe-se tambénr que vez por olltre as autoridades colo-
niais logravam capturar alguns palmarinos. Assim, pode-se
ler em unr inrportante documento sobre o estado econômico
da Capitania de Pcrrranrbuco que "os rlegros fugitivos que se

cativam" nos Palmares seriam empregados como "remeiros"
durante a construção de uma nova fortaleza por alias.

12 13
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1 Passada essa prinreira fase, os palmarinos tinhanr obtido
i, o principal: o direito à sobrevivência. E mais:havianr logrado

i construir ullla conrunidadc.

^hrI^7t
Obrigados inicialnrcnte a vivcr da caça, da pcsca c da

floresta, em função da situação de isolanrento dos quilornbos
no fundo da nrata, os palmarinos pudcranl, com o aurnerrto de
seus efetivos, divcrsificar c descnvolver a produção. Esse cres-
cinrento populacional se afirnra nitidamentc por ocasião da
ocupação holandesa, a partir da década de 30, quando grande
número de senhores-de-engcnho abandona suas propric-
dades.

A agricultura se transfornlou llunla atividadc básica. Os
palmaritros plantevân1 coletivanrentc o rnilho - alirtrctrt<r
principal, com duas recoltas anuais -, a rnandioca, o f,bi-
jão-preto, a batata-clocc, a canâ-de-açúcar, a banana e lc-
gumes. O terreno era preparado senranas antes pelo nrótodo
da queirnada. Após a colheita havia uma scmalla cle fcstrjos.
Parte do produto agrícola era arnlazenada cnr função clo csÍbr-
ço de guerra pernranente e das diversidades clin-ráticas. Após a

ocupação holandcsa, docunrentos reíêrem-sc à troca desscs

excedentcs por outros produtos enr fazendas c lugirejos sob
controle português: conlo vcrenlos nrais adiarrte, os habi-
tantes de lpojuca, Serinhaónr, (Jna, São Miguel e Porto Clalvo
transacionavân1 com os palmarinos, oferecendo-lhes arn)as,
pólvora, balas c tccidos, nLrnlâ prática conl quc ccrtlllncntc
obtinharrr gralrdcs vârltegens, tanto que pcrdurou até o finr cla

guerraot'. Sorrrcntc'no Íinal da cxistência clo Qr"rilonrbo, quan-
do se dcsarticrrlarallr seus sistemas nrilitar c produtivo, os
palmaritros se voltararn novânlente pare e cconorrria cxtrativâ
e de subsistência.
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O regime de propriedade coletiva da terra parece ser o
que melhor se adaptou à situação dos quilombos, obrigados a

constalrtes deslocamentos e confrontados com a realidade do
esgotamento do solo. Tinham um papel, aí, e tradição e o
inconsciente coletivo: em extenses regiões da Africa negra
pré-colonial inexistia o estetuto da propriedade individual da
terra; estâ era propriedade coletiva, conlo o ar ou a âgta,
explorada por quem nela trabalha. As plantações se situavam
perto dos quilornbos e os lavradorcs se dirigiem pâra o traba-
lho pela manhã, bem cedo, rctornando ao anoitecer. No local,
permaneciam geralnrente duas ou três pessoas incumbidas de
proteger as plantações contra a eventual depredação por ani-
mais selvagens. E, como os portugueses logo descobriram, os
camponeses estavam dispostos a defender militarmente os
seus roçados.

Vale repetir, cont Duvitiliano Ramos, que em Palmares
prevalecia o uso útil, a posse justificada pelo trabalho indivi-
dual, de pequenos tretos de tcrra, os roçados. A terra pertencia
aos quilombos, organizados em aldeamentos e federados,
obedientes todos ao Ganga-Zumba da Cerca Real do Macaco.
Era .um patrimônio coletivo. Daí, a "roça muito abundante
do Rei. Todos produziam, trabalhavam"aT.

O crescimento da população provocou também o surgi-
mento da metalurgia. O fcrro existia em abundância em certas
partes do território palntarino. Explosões e estalidos prove-
nientes da floresta eram ouvidos em lugares vizinhos, como
relata Manuel Aires de Casal, em sua Corografia Brasílicaa8. A
utilização do ferro, a partir dos primeiros ânos da década de
30, contribuiu para {ividir caracteristicamente a sociedade em
car-nponeses, artesãos, guerreiros e funcionários. Artesãos que
provavelmente já exerciam seus oficios nas vilas coloniais ou
nos engenhos que o isolamento geográfico tendia a tornar
auto-suficicntes. Além da fabricação de foices, martelos e
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facões do mato, ali se rnstalaram oleiros e escultores de madei-
ra, cujos trabalhos teriam objetivo ao mesmo tempo ârtístico e
utilitário. Sabe-se que tâmbém se fabricavanr utensílios do-
mésticos.

A sensibilidade dos habitantes maniíestava-se por certo
através de danças e cânticos, rnas nenhunt documcnto pcrmite
afirmar - embora a tradição seja forte , ne ste sentido - que ali
se lutou a capocira, ou quc csta fornra dc conrbatc fbi erirpre-
gada com scnrido ritual ou lúdicoa').

A palrneira pindoba representou para os palnrarinos a

principal fontc de atividadc exrrativa. Eles comiam a polpa do
fruto misturada com a farinha-dc-mandioca e dela cxtraíen-l
um óleo empregado na iluminação. Da amêndoa fabricavam
óleo para cozinhar e uma manrciga dc cor muita clara. Utili-
zando processo africano5", destilavam, a partir da palmeira,
uma espécie de vinho; com es cascas do fruto faziant ca-
chimbos; com as folhas cobriam as casas, teciam cestos, abâ-
nos, tiras e cordas5l.

Â economia palmarina incluía o plantio de árvores frutí-
feras, a extração do mel, a ceça e a pesca. Um historiador
observou que não existiu criação de gado, enrbora houvesse
terreno adequado às pastâgens (notadamente na parte oeste do
território); em certa erapa, permitiu-se a criadores utilizar
Partes de suas terres, mas eles nlesnlos jamais sc lançaranr à

criação, talvez por falta de conhecimentos técnicos apro-
priados.

Sobre tais bases materiais erguia-se um conjunto de insti-
tuições, valores, normes e regras de comportamento. O re-
gime político nada tinha de liberal: punia-se com pena de
morte e deserção o roubo, o estupro, o homicídio, o adultério
e a traição, o que reflete as contingências de uma comunidade
em guerra contínua. A opção pela coesão máxima do grupojá
está expressa, desde a segunda etapa de existência do euilom-
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bo dos Palmares, conl a instituição, em cada conrunidade, de

uma Casa de Conselho e com a designação de um chefe, eleito
com base numa avaliação de "recto procedimento, de maior
valor e cxperiência", seguudo utrr documento52.

Havia em Palmares um corpo de sacerdotes cuja religião
conrbinava crenças de origem africana e fragmentos de catoli-
cismo, apreendidos no conteto com jesuítas e colonos. Em
algtrrrs quilombos (neste ensaio, usemos apalavracom e inicial
maiúscula quando nos referimos ao conjunto de Palmares e

minúscula a suas aldeias constituintes) foram encontradas pe-
quenas capclas, enr cujos altares figuravam o Menino-Jesus e

Nossa Senhora da Conceição. Os sacerdotes tiveram, porém,
urn papcl secundário na organização social do Quilombo, já
que em nenhum momcnto se registraram comportamentos
coletivos de natureza messiâtrica. O sincretismo religioso
deixa transparecer, porém, que um processo de aculturaçãojá
estave em marcha cntre os escravos da capitania, sem que nisso

intervenha o fator miscigenação.
Ao mesmo processo pode-se atribuir o emprego corrente

da língua portuguesa: no caso, a preferência deriva da necessi-

dade de unificar unra população culturalmente heterogênea.
Fundamentalmente, a circunstâtrcia de classe e a mesma ori-
gem social - e não só valores tradicionais ou a realidade étnica

- é que pos.sibilitaram a unidade da massa palmarina até o
Íinal da guerrâ.

Pouco se pôde apurâr sobre o papel da mulher na socie-
dade pahnarina. Eram râras no início do movimento, o que

motivou o seqüestro de algurnas, livres ou escrevas, em po-
voados ou engenhos. Os docunretrtos não mencionam seu

grau de perticipâção em atividades como o trabalho nas roças,

a fabricação de potcs ott balaios, mas é provável que a mão-de-
obra feminina não fosse dispensada, dadas as carecterísticas
abertas da sociedade (em relação ao restante da Colônia) e
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sobretudo à necessidade imperiosa de trabalhadores. Nos
engenhos, conforrne nerrou o jesuíta italiano AndréJoão An-
tonil, as mulheres erant poucas, mas tinhanr certa experiência
em atividades como o corte de cana-de-açúcars3. Encontra-se
referência à retirada das mulhcres das zonas de combate , o que
leva a crer que não participavam das tarefas nrilitares; no
entanto, tinham atividade política - e ume delas, Acotirene,
chegou a liderâr um quilombo.

Quanto ao sistema educativo e à própria criação das
crianças, não há qualquer refcrência direta. Sabe-se apenâs quc
os palmarinos es mantinham afastadas das zonas de combate.
Elas tinham, isto é certo, ume vantagem extraordinária sobre
as crianças negras e mestiças da sociedade colonial: eram
livres.
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AÇUCÂRES DO BRASIL"

Capítulo II

"Os escrauos seruiram nesta ocasião o de serem se-
nhores ile seus senhores; mosÍrando bem que os tinha

Jeito .seruos 
a v.iolêneia, e não a obrigaçãi; Jahando ao

seruiço, quando os chamaua a liberdade .,'

- Frei Raphael ileJesus, ao comentat o
comportamento ila massa escrava diante da chegada
dos holandeses a Pemambuto.
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OS HABITANTES »E
Olinda estavam conscientes de que isso aconteceria um dia e

no entanto foram tomados de pânico: a notícia do desembar-
que de tropes holandesas na praia de Pau Amarelo, a alguns
quilômetros dali, no dia 14 de fevereiro de 1630, provocaria
uma formidável debandada:

"As lágrimas e gritos publicavam a dor das feridas antes de

verem as espadas (...) Com esta confusão saíram muitas

famílias da vila para o mato, ensinandoJhes o amor da vida a

desprezar o mais precioso da fazenda"l, denunciaria um
padre beneditino.

Dois dias mais tarde, es tropas holandesas dorninavam a

vida de Olinda.
A intervenção holandesa no Brasil se explica pelo quadro

internacional da época. Em 1580, a Coroa portuguesa cai sob o
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domínio espanhol e sua aliança tradicional com a Holanda fica

assim eutomaticamente rompida. De fato, os interesses dc

grupo mercantil espanhol tinham entrado em contradiçãc

abe(ta com aqueles dos burgueses de Amsterdã, que, âtrevés

da venda de produtos manufaturados aos países ibéricos, ti-
nhanr conseguido desviar para si uma grande parte do ouro, da

prata e dos produtos tropicais fabricados sobretudo pelas colô-

nias americanas. Ora, há fortes indícios de que capitais holan-

deses estavam prcsentes no IJrasil desde as primeiras fases da

irrstalação dos engenhos. Sendo assim, como os capitalistas

batavos poderiarn aceitar esse novo estado de coisas? Cruzat
os braços não era propriamente dc seu feitio. Já que lhcs era

vedado o comércio com o Brasil, eles não hesitaram: recorre-

ram à força para controlar diretamente es zonas produtoras de

açúcar. Tornando-se no final do século XVII a primeira po-

tência comercial e marítima da Europa, a Holanda forja os

instrumentos indispensáveis para conduzir a seu termo os seus

projetos expansionistâs: enl 1621, à maneira da Companhia
das indias Orientais, que coordene os seus interesses no
Oriente desde 1602, a burocracia mercantil de Amsterdã (em

estreita associação conl os grupos econômicos, das principais
províncias) funda a Conrpanhia das Irrdias Ocitntais. O Esta-

do terá aí uma participação financeira simbólica, mas íornece-

rá uma ajuda militar real. A Companhia tern por objetivo
ocupar as colônias ibóricas das Attte<ricas, assittt conlo deter-
minados portos escravistas africanos. O Brasil será o carro-
chefe dessa política, conforme se depreelrde da leitura de um
relatório elaborado em 1633 por um alto funcionário da

Companhia estabelccido enr Pernambuco:

"Os açúcares do Brasil, enviados diretamente a nosso país,

custerão bent menos do que custâm agora, pois que serão

libertados dos dízimos e dos consideráveis direitos de entra-
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da que sobre eles se cobram em Portugal, e desta forma
destruiremos seu comércio de açúcar; os ertigos europeus,

tais como tecidos, panos, etc, poderão pela mesma razão sçr'

fornecidos por nós ao Brasil muito mais barato. O mesmo se

dá com a madeira (brasil) e o fumo."

E mais adiante:

"Além disso, esta conquista nos íornece os meios pârâ ou-
tros empreendimentos importantes, tais como a conquista

do tsrasil meridional (...), o desvio do comércio de Angola,
a anexação do Rio do Prata e a navegação do Chile e cle todo
o mar Pacífico"2.

vI 
^^h

A ocupação holandesa provoca o imediato desmorona-
mento. do poder colonial português instalado em Olinda. O
que se poderia chamar de forças de resistência se reúne em
torno de Matias de Albuquerque, provavelmente o maior
proprietário de terra da Capitania, e que se estabelecere no
Arraial do Bom Jesus. Localizado numâ colina nos arredores
de Recife (cidade que os holandeses haviam ocupado na inten-
ção de estabelecer aí a nova capital), o reduto de Matias de

Albuquerque se conlpunha praticalnente ou unicamente de

sobreviventes do pcquerlo cxército colonial baseado ern Olin-
da. A atividade principal dessas poucas centenas de soldados
do Arraial do Bom Jesus consistia na condução da guerra de
guerrilha e sabotagem contra as plantaçóes e engenhos contro-
lados pelo novo invasor. Na realidade, os homens do Arraial
nada mais podem fazer de concreto além de queimar canaviais.
Diríamos até que dificilmente poderiarn vislumbrar uma saída

para a situação a essa altura da ocupação. De um lado, o Brasil
não possuía indústria própria de armamento - as pouces
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armas existentes estavam preticamente todas concentredes ne

Bahia. De outro, eles tampouco poderiam contar com apoio
do exterior, pois a Espanha, mergulhada em um conflito que a

opõe à França e à Grã-Bretanha, hesita em socorrer umâ
colônia longínqua que, em última análise, poderia sempre

voltar pare o domínio da Coroa portuguesa. Mesmo assim, a

Espanha procura firntar um acordo diplomático com a Holan-
da, propóntlo a essc país ^tcrritórios l.ra Europa enr troca do
Brasil, o qlle foi recusador. l)ortugel, por seu turno, alegava

nada podcr fazer, procurando epcnas seguir com interesse os

movimentos de Itiatias de Albuquerqr.o. Assim, os homens
de Bom Jesus estavam na dependência de uma ajuda externa
que, naquele contexto, não tinha condições de se concretizat.
Finalmente, a superioridade rnilitar dos holandeses se impõe
sem muitas dificuldades, com o esmagamento da base de

Matias de Albuquerque assitralando praticamente o fim da

resistência dos senhores.
Decididamente, a classe dominante colonial estava em

péssimos lençóis: a esmagadora maioria de seus componentes
e defensores iniciou uma longa marcha em direção ao extre-
mo-sul da Capitania tão logo soube do ímpeto das forças de

ocupação batâva. No seu cottjutrto, ela aguardava quc os

holandeses consolidassem as suas posições na Colônia. Esse

oportunismo deslavado da classe dominantc colonial foi per-
feitamente contpreendido pclo Governador holandês D. Van
Weerdenburch, ao considerar que "a remessa de seus açúcares

não poderá ainda incomodar muito os habitantes", exprimin-
do o desejo de enfrentar o quento ântes âs forças espanholas,

pois

"não há esperança de entabular relaçoes de comércio e de

negócio aqui, nem de ver os índios ou habitantes portu-

gueses penderem para o nosso lado, enquanto não tiverem

Memorial d<ts Palmarcs

sentido os efeitos do socorro espanhol, cuja força cstamos

firmemente resolvidos a esperar"'.

Mas isso não é tudo: para dificultar ainda mais cssc qua-
dro, os seus "inimigos do interior" - os índios e escravos
negros que ela oprimia - procuraram, cada unr à sua nrancira,
é verdade, tirar proveito da nova situação.

Os índios aderiram enr rnassa aos novos ocupantcs, quc-
rendo, assim, ecertâr as suas contas com o antigo colonizador.
,Âqueles que combateram ao lado dos portugueses reprcscrlta-
vam uma ínfima minoria, não passando de mcrccnários. As
autoridades coloniais, estupcfatas com a amplitudc da adesão

dos índios ao projeto holandês, fundaram em 1636 o posto de

Capitão-mor dos Indios numa clara tentatir r de enquadrar
militarmente os índios aliados. O comando desse novo Terço
seria exercido pelo índio Felipe Camarão. Os holandeses, por
seu turno, criam unra organização militar scmclhante, cncer-
regando Pero Poti - um índio que residira enr Amsterdã,
onde fora preparado pelos holandescs para cxcrccr unra irr-
fluência política junto aos índios das áreas ocupadas - de

encabeçá-la. Enr carta cscrita enr língtra ttrpi, I)oti cxorta
Canrarão a rolnpcr a sua aliança corll "unra nrçãt) quc nunca
tretou de outra coisa scnão de Itos escravizar". A sonhada
adesão de Canrarão íaria corn qllc os "trapacciros c traidores"
portugueses fosscnr cxpulsos, podendo os índios cotrvivcr cnt
paz com "os estrangeiros que nos reconhecenl e tratar.n bern na

nossâ terra". Mas Camarão declinaria do convite à fornraliza-

ção de uma aliançat'.
Os escravos negros adotaram umâ estrâtégia raclical-

mente diferentc. Isto é, ao invés de se aliarem a r,rnr colonialis-
mo contre o outro, procuranl na nraioria dos casos prcservar a

sua liberdade de movimento. Por ocasião da queda de Olinda,
conlo vimos, os escravos não dcixaranr dúrvidas quânto ao
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ceráter de seu comportamento dali em diante. Os documentos
e testemunhos diversos comprovam que, uma vez em liber-
dade, os escravos apelavam para todo tipo de atividade de

sabotagem contra os bens dos senhores. Mesmo a pequena

minoria que aceitara colaborar com os holandeses muitas
vezes se vingava dos antigos senhores acusando-os de escon-
der armas para usá-la, ãorrtm os batavos. Às 'oezet, essas

acusações sequer tinham fundamento. Quase sempre, segun-
do um testemunho, era preciso pagar "um muito bom preço"
para recuperar esses escravos'. A fuga dos escravos - no mais
das vezes essas rebeliões tinham um caráter espontâneo; nem
todos os escrâvos conseguiam estabelecer contato com os

palmarinos - passou a preocupar de tal forma es noves autori-
dades que os senhores-de-engenho instalados ne zoneocupada
pelos holandeses obtiverem armas para tentar contê-le. Umâ
outra minoria de escravos aderiu às forças portuguesas, que,

para efeito de enquadramento militar, criaram em 1639 o
posto de "Governador dos Crioulos e Pretos", dirigido por
Henrique Dias.

Por seu turno, os palmarinos conduziam uma luta em
duas frentes durante toda a nova ocupação. As crônicas regis-
fiam que eles armaram alguns grupos que agiam nas imedia-

çóes de Cabo de Santo Agostinho em 1633. Paralelamente,
lançaram freqüentes ataques contre engenhos e fazendas

próximas aos quilombos. Um viajante francês que visitara
Pernambuco em 1635 chegou a narrer em livro o seqüestro de

uma família de colonos portugueses pelos palmarinoso. Pouco
tempo antes de serem atingidos por umâ ofensiva portuguese
comandada por Belchior Dias Brandão, os palmarinos deixa-
vam constantemente sobressaltados os colonos refugiados em
Porto Calvo. Os holandeses muitas vezes enviaram tropes em
sua perseguição, mas essas medidas não alcançavam resultado
algum. Sabe-se que neste mesmo eno, por exemplo, uma das
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condições que os holandeses propuseram aos portugueses por
ocasião da assinatura de um ,ioráo de pazimpii.rrrr o ,.dirJito
de poder tÍazeÍ consigo armas, e*clrsivrmente para se defen_
der de salteadores e levantados,,e.

úiYYVr

No início de 1637, desembarcava em RecifeJoão Maurí_
cio de Nassau-siegen: Membro de uma velha fa"milia da no-
b_reza européia e um dos fundadores da Companhia d;l;;.,
Ocidentais, Maurício de Nassau pretendia_s" ,r- .rtrdirt"
esclarecido: "Grande Império e nr-entalidade estreita", Jrri,
ele, "não são bons companhei.os,,l0.

Um variado leque de problemas aguardava o novo admi_
nistrador. E Mar,rrício de Nassau o, ..r.rro, com determina_
ção' Inicialmente, deu combate aos últimos focos de resistên-
cia portuguesa estabelecidos em porto calvo. u-, ,o., uiio-
rioso, a etapa seguinte se anunciaria mais delicada: ,rrrrrr_r.
de costurar sólidas relações com a classe dominante a..*t..-
ção portuguesâ; em uma palavra, conduzi-la a colaborar aber-
tamente com o ocupente holandês. Maurício de Nassau não
poderia ter atingido melhor o seu alvo quando deu aos ,.rtrá-
res-de-errge,ho a possibilidade de voltai a adquirir, por irrter-
médio de um sistema de créditos, os seus ,riigo, estabeleci-
mentos confiscados pela administração precedlnte. De uma
tacada só, como se diz, ele restabelecia as finanças ,irrgul"._
mente abaladas da companhia - a venda dos engenhã, rt.
re'dendo cerca de dois rnilhões de florins - e fortaie.i" 

- po,
que não? - um pouco mais ainda a sua própria fortuna pes_
soal, pois, segundo as condições estipulaàar.- r.r., .o";;;;,
receberia uma comissão de 2% sobie o total das transações
realizadas na Colônial'. No plano estritamente militar, ,pà.",

l
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do insucesso das duas investidas contre a Bahia os holandeses

conseguiriam conquistar em pouco tempo as Capitanias do
Ceará e Sergipe.

A dominação holandesa se consolidava cada vez mais. E a

chegada de Maurício de Nassau materializaria isso, particular-
mente no que toca às relações do poder recém-instalado com a

classe dominante herdada da fase portuguesa. Assim, a nova
administração cria pela prirneiÍe vez na Colônia um Jardim
Botânico e uma Biblioteca. Numerosos sábios e artistes es-

trangeiros afluem a Pernambuco. A liberdade de culto é ga-
rantida, com as igrejas calvinistas ladeando os templos católi-
cos e as sinagogas. E até mesmo um Parlamento - o primeiro
da América do Sul - é fundado nessa ocasião. Tràta-se,

evideàtemente, de mais um instrumento a serviço da confra-
ternização entre os funcionários holandeses e os senho-
res-de-engenho. Contrariamente ao Parlamento de Amster-
dã, as classes mais desfavorecidas da população não se encon-
tram representadas aqui: nem os Pequenos plantadores, nem
os artesãos ou pequenos comerciantes; enfim, nenhum setor

dos trabalhadores livres e muito menos os trabalhadores escre-

vos tinham acesso aelet2.
O principal desafio à administração de Maurício de Nas-

sau chamava-se força de trabalho. De fato, sem escravos,

corno pôr ern marcha os engenhos? Em um primeiro tempo,
foi aventada a hipótese da vinda de colonos da Holanda (houve
quem nutrisse ainda alguma esperença de convencer os solda-

dos batavos, uma yez ericeÍredo o seu serviço militar na Colô-
nia, a permenec.erem por aqui na qualidade de plantadores ou
de agricultores''). Todos esses planos seriam rapidamente
abandonados em proveito da retomada do rendoso tráfico de

escravos. E os novos ocupentes decidem, paralelamente,
deixar nas mãos dos antigos senhores a administração dos
engenhos. Essa a razáo pela qual Maurício de Nassau tanto
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Prezave o diálogo com os senhores e demais segmentos da
ctesse dominante colonial.

_ Scja conlo for, a Companhia, que se estabclecera no
Golfo de Guiné, envia anualmente 2 *il 

"rc.rros 
dessa..giao

para o Nordeste brasileiro. Mas ainda era pouco para relarlçar

13.1odueão. O passo seguinre seria a.onquirt, de Angola em
1641. As estatísticas holãndesas nrencionar, a entracra dc mais
de 23 nril escravos em pernambuco no período de 1636 a 1645,
o que teria rendido a sonra de 7 milhõàs de florins à Compa_
nhiala. O fato- é que em 1639 a Capitania já conta com l2l
engenhos em fu,cionamento, contrâ 150 em 1629, àsvésDeras
da ocupação. A batalha da produção estava grú;ú. 

'**r-''

^hr§^irú
A libertação de portugal dojugo espanhol, em 1640, teria

efeitos imediatos sobre a uia" a, tol"gínqua corônia sul-ame-
ricana. As autoridades- holandesas de"signavam a Espanha co_
mo "inimigo comum" seu e de po.tugãI. 

Já em junÀo do 
"roseguinte, os dois países assinam ,ri, tirtrdo de paz que

co,tenrplava ,l,a trégua por 10 anos. O tratado ,r"d, diri"
sobre o cstaruto .orr..éto dà Brasil, o que contribui ainda mais
para corrsolidar o controle holandês ,ábr., Colô,ia.
_ Na realidade, Nassau governa absoluto. Ou quase isso.
Como havia bem manobraáo, os únicos que se opunham defato à dominação batav-a erâm os palma.inos. E o pod..io
destes aumenteva de tal forma qu. u,,,, Assembléia-Geral fora
convocada em27 de agosto de 1640 e, na presença de Nassau,
discutira em sua ordem-do-dia a luta contra "os salteadores
dos bosques"16. Para os membros da Assembléia, a única
forma de combater os "negros fugidos" residia no estabereci-
mento.de_ "capitães de campo . ,óldrdo, em cada freguesia,,,
os quais deveriam "ser providos de mantimentos', peLs pró_
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prios moradoreslT. Alguns meses antes, um Alto Conselheiro
no Brasil, Adriaen van der Dussen, advertira as autoridades de

seu país pera os "salteadores mulatos e negros" que viviam
"nas matãs e são diÍiccis de apanhar"ls.

Em fevereiro de 1641, os holandeses teriam uma prova
suplementar da arnplitude da presença palmarina na Capita-
nia. Viajando de Recife pâra o sulda Capitania, o administra-
dor da Companhia, Adriaen van Bullestrate, tinha por princi-
pal objetivo fazer um levantamento do montante das dívidas
contraídas pelos senhores-de-engenho. E em suas andanças ele

perceberia rapidamente que os palmarinos atacavam constan-
temente os engenhos e núcleos populacionais baseados ao

longo do Rio São Miguel. Na vila de Santo Amaro, "todos os

moradores" se queixavam âmargâmente dos palmarinos,
"que levavam tudo que podiam". Llullestrate verificaria ainda
que eles haviam estendido suas ações até a vila de Serinhaém,
na parte leste da Capitar-ria. Finalmente, a freqüência dos ata-
ques palmarinos obrigara os moradores e se refugiarenr na

localidade de Alagoas do Sul, no extremo-sul da Capitania,
uma área relativaÀente bem protegida pelos soldadosr'.

O novo clima gerado pela assinatura dos acordos de paz
influenciou segurâmente a decisão holandesa de orgatrizar
umâ expedição contra os palmarinos. Segundo Gaspar
Barleus, cronista da administração de Maurício de Nassau, os

holandeses possuíam informaçóes sobre a existência de dois
quilombos em Palmares. O método utilizado peru e obtenção
dessas informações revela a paciência e o cuidado das novas
autoridades:

"Certo Bartolomeu Lins vivera entre eles pere que, depois

de ficar-lhes conhecendo os lugares e o modo de vida,

atraiçoasse,os antigos companheiros e servisse de chefe da

expedlçao
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Os holandeses sabiam que os Palmares Grandes - que,
segundo Barleus, era menos povoado que os Palmares Peque-

se localizavam no topo de uma montenha chamada
Behe (Barriga), distante 180 quilômetros de Santo Arnaro,
sendo habitado por cerca de 5 mil pessoâs. Os Palmares Pe-
quenos, por seu turno, se situaria às margcns de um afluente
do Paraíba, "escondido no meio dâ mata", a 120 quilômetros
de Alago?.s io Sul, e sua população atingiria 6 mil
indivíduos''. E interessante observar que os holandcses prati-
camente inauguraram na Colônia a atividadc dc espionagem
organizada. E esse Bartolomeu Lins citado por Barleus era
provavelmente o mesmo Ilartolomeu Lins proprietário dc unr
ãngenho em Porto Calvo em 163922.

As autoridades reuniranr pâra a expedição 300 soldados
holandeses armados de "nrosquetes e espingardas", 700 índios
"guerreando conl suas próprias armas" e 100 nrulatos. A
expedição estabeleceu poi objetivo etecer o; Palmares
Grandes, preferencialmente durante o mês de setembro,
quando, devido ao término da estação das chuvas, a âgua
rareâva na Serra da Barriga. Os holandeses foram obrigados a

adiar o projeto para enviar um contingente nrilitar a São Torné
com o intuito dc reprimir uma rebelião escrevâ. Detalhe im-
portante: o Conde Maurício de Nassau tomou parte direta-
à"rrr. na organização da expedição23.

A situação preocupeva os holandescs a ponto de dois
membros da Companhia - Walbeeck e Moucheron -aconselharem em 1643 que, para "tranqüilidade e segllrança
dos moradores das Alagoas contra os negros dos Palmares",
fossem os índios novamente mobilizados, mesnlo que para
isso fosse preciso deslocá-los de longe. Os dois afirmavam
ainda que os colonos não ousavam mais residir em vilas irn-
portantes como Santo Amaro, "salvo se mântiver ali constan-
i.-.rrt. uma força de 30 ou 40 soldados"24. De fato, os colo-
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nos não estavam conlpletanrcllte seguros: un1 morador daque-
la região, llastião Ferreira, recusara, "cerca de seis meses

passados", mcia légua dc tcrrasjunto ao engenho São Miguel e
isso por tcr sido "muito perseguido pelos negros dos
matos". Ilastião Fcrrcira havia recebido gratuitalncrltc aquelas

25
terras ...

C)s holandcscs tinharrr prcssâ cnt resolvcr a qucstão pal-
nlrrirr:r. Atcí porrltrc :t classc tltltttitt:ttttc clc cxtrlção porttlgtlc-
sa já cstava conrcçarrclo a dcsarticttlar â cconomia, vcndendo
indiscrinrinadanrer)tc os cscravos, alcgando, segttndo Maurí-
cio dc Nassau, quc clcs tinhatn sido "raptados pâ r Paltttares",
l)olrttttrts p:lrl os htll.ttttlcs'ls'". Assitlt, ctrl jltrcir «l dc 1644. a

cxpcclição pôclc finalnrctttc partir etn busca áos palnrarinos. À
sua frcntc ia o Capitão llodolfo Baro. As fontes holandesas

corrsultadas não ittclicattt os cletivos da expcdição, limitan-
do-sc a noticiar qu(- ccrcâ dc l(X) tapuias (ttútmero por sinal
bcrn inferior àquclc prcvisto por ocasião dos preparativos da

cxpcdição dc Magalhãcs) sc itttcgrariam às forças de Baro.
Alguns nlcscs nrais tardc, IJaro retonraria a Ilecife anunciando
a destruição dos l)alnrarcs Oratrdes, onde 100 negros teriam
sido nrortos c 37 capturados, entre os quais "setc índios e

algtrrrs nrulltos dc tttcnor idac1c". I)csse trroc{o, a documeuta-

ção holandcsâ dcsrncntc, tal conto a portugue_sa, a base étnica
r,rrr ica rncn tc llcgra clo ttrovi trrc,', to prlrrrr.iirol'.

l)ouco tcnlpo clcp<tis os paltrtaritros relatrçanr scus atâ-

qucs c o (]ovenrador, Hcnrique Hotts, dccide orgattizar outra
cxpcdição a Palnrares sob o conrando do CapitãoJoão Blaer,
um cspccialista cla cl:anrada glrerra do ntato, a luta de guêrri-
lhas.

Oorrrposta prirrcipalrrrcrrte dc íIrdios e mestiços enqua-
clrados por soldados e alguns oficiais holandeses, a expedição
partc cnl 2(r dc íevereiro do engenho do Salgado, localizado
nas Alagoas do Sul. Ao final dc 20 dias dc marche, tendo
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subido o curso do Paraíba pela sua margem esquerda, Illaer e

seus homens encontiam um quilombo no cume da montanha.
Era o quilombo do Oiteiro dos Mundéus, abatrdonado há três
anos devido à insalubridade do local. Para atingir cssc quilorn-
bo foi preciso atravessar uma plantação de cana-de-açúcar dc
duas milhas de extensão. Scgundo o diário da expedição, "cste

Palrnares tinha trrcia lógua de cotnpritnctrto c durts portas; a

rua era da largura de unta braça (...) as portas deste Pahnares
eram cercadas gor duas ordcns de paliçadas ligadas por meio
de travessóes"'".

Após algum tempo mais dc marcha, as tropas vislunr-
bram outro quilonrbo, completamente abandonaclo tarnbe<m.

Prosseguindo, a expedição encontra aitrda, "todas as nreias

horas", quilombos erguidos após os palmarincls tcrenl aban-
donado os chamados Palmares Grandes. Estavant todos
desertos2e.

A 21 de março, as tropes atingem a parte ocidental dc um
outro quilombo. Tampouco houve ali qualquer conlbete, n1âs

os holandeses fizeram algumas prisões, notadamettte de uma
mulher e uma criança que sc tinham pcrdido dc sctt grupo. Os
holandcses soubcranr ctrtão através de unt clos prisionciros quc
o principal dirigente do quilornbo cstava a par cla chcgada dos
holandeses "por ter sido avisado das Alagoas". A rcclc de

espionagem dos palnrarinos tambónr sabia dar provas cic slta

eficiência. As tropas puscrânr fogo no quilornbo - que tinha
220 casx e 1.500 habirantes - e, após rápidas açõcs nos seus

arredores, decidiram voltar para Silgado3".
A expedição estevc longe de significar uln sLtccsso e os

holandeses não tiveram mais a oportunidade de preparar ou-
tra, de vez que, poucos mcses depois, os senhores-dc-engenho
se sublevavenl na Capitartia.

De fato, as novas autoridades quiseram pôr unt ponto
final nas dívidas dos senhores junto à Companhia irriciando o
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confisco de urn grande número de engenhos e fazendas. Não
podcriam ter cometido erro maior. A regção da classe domi-
tlantc colonial foi inrediata. João Fernandes Vieira, um imi-
grantc da llha da Madeira qlle fizera fortuna como capi-
tão-do-mato a serviço dos holandeses, toruando-se proprietá-
rio de vários cngenhos, era un1 dos cinco maiores devedores
da Conrpanhia. O seu fervor "patriótico" devia ser proporcio-
nal (otr quasc) âo nlorltante de sua dívida, pois Fernandes
Vieira foi encarregado pclos denrais senhores de organizar a

inslrrrcição.
A classe donrinante colonial compreendeu rapidamente

quc, para conrbatcr os holandeses, erâ preciso anlpliar a sue

base social enr direção às camadas mais oprimidas da popula-

ção. As nrilícias negras e índias comandadas por Henrique
[)ias c Felipc Canrarão não tinharn condições para definir
favoravclnlentc os rurnos da guerra. Era preciso atrair de fato
os índios e sobrctudo os negros. Nesse sentido, os senhores
lançaram urn apelo aos cscl avos, oferccendo-lhes a alforria em
troca do cngajamento nas rnilícias por eles controladas. Sem
dúvida algunra, ccrtos escravos optarem por integrar o movi-
nlento palmarino. Aliás, os documentos se referem explicita-
rlrente t'"o, ,r"g.us crn fuga"'" p.., os quilombos; sabe-se
rambérrr que Hcnrique l)ias chegou a comandar uma expedi-

ção "nos conÍ'ins do Rio São Francisco"32. Mas en1 sua maioria
os escravos rcspondcranr pcla afirnrativa à oferta que lhes
havia siclo feita. Ao rérmino de dez anos de encarniçados
conrbates (1645-1654), os holandeses fbram expulsos do
Brasil.

Nesse contexto, e parâ defender a sua própria sobrevi-
vência enquâl.rto classe social dominante, os senhores tiveram,
em função da conjuntura, de al(orriar os escravos. Em outras
palavras, o sistcnra escravista bloqueava objetivamente todo e

qualquer projeto com vistas a ume aliança entre classes sociais
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antagônicas, com os escravos recusando-se a servir aos desíg-

nios políticos da classc dottritratrtc. Por tcr collrprccllclido
isso, a classe domitrante colonial soube evitar ulll trallsborda-
mento pró-palmarino da massa escrava e, ao mesnlo tenlpo,
logrou tomâr a írente da rebclião. Mas, no imediato pós-guer-,
ra, seus interesses de classc a conduziram, desta ícita, a rcsta-

belecer em toda a sua plenitude e vigor a velha ordcm escravis-
ta. E màis: aliou-se novemente aos portuguescs. Nessa fase de

sua história, ela não poderia existir enquanto classc fora da

ordem colonial-escravista. Ou seja, ela era classe dotninantc
porque colonial, egente dos interesses comerciais de uma me-
trópole estrangeira.
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_ Capítulo III

O INIMIGO INTERNO

"Restituídas as Capítanias de Putranrbwo ao

domínio de Sua Alteza, liures já tlos iními.qos que de

Jora as uieram onquistar; sendo poderosas as nossas

armas para sacudir o inímigo, que tantos anos nos

oprimiu; nun«foram e-ficazes para destruir o

contrário, que das portas adentro nos inJestou; não

sendo menores os daios deste do que tinham sido as

hostilidades daqueles. "

- De um dorumento rolonial, redi,qido yor roitt dt
1680.
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APOS A panrrDA dasror-
ças holandesâs, es atenções da Coroa e dos senhores-de-enge-
nho e demais segmentos da classe dominante colonial se vol-
tam para as tarefas de reconstrução da vida da Colônia. A
retonrada econômica dos estabelecimentos produtivos (nota-
damente dos crrgenhos) e a reorganização do podcr colonial
encontrânr-sc, cntão, na ordcm-do-dia.

As autoridades portuguesas estavam conscientes do novo
quadro político: o desmembramento do Império, verificado
durante o período da dominação espanhola - ocasionando a

perda da maior parte das praçâs comerciais no Extre-
mo-Oriente, na lndias e no Golfo Persa em proveito da Ho-
landa e da Grã-Bretanha -, os obrigava a transformar a

Colônia brasileira na sua principal fonte de prosperidade.
Uma das primeiras medidas tomadas pela Coroa impli-

cou a isenção dos dízimos por um período de dez anos a todos
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os senhores cujos engenhos estivessem equipados ,.de todo o
necessário pare moer". Para poder gozer dessa isenção, o
proprietário deveria submeter o seu estabelecimento à visto.ia
do procurador das finanças de sua Capitania. A Coroa exorta_
va igualmente os senhores a "reparar de maneira sólida" os
engenhos danificados pelos anos de guerral.

Simultaneamcnte, as atrtoridades decidem pôr um ponto
final ,o liberalisrno corncrcial vigente na colônia. A maior
parte do comércio açucareiro. por exernplo, estava sob
controle de mercadores estrargeiros. A partir de 1660 so-
mente os portugueses têm o direito de comandar na colônia: a
coroa não permite "em caso algum"'qu. os navios estrangei-
ros venham descarregar as suâs mercadorias nos.porto, .áo_
niais.

Trata-se, sobretudo, de reforçar o papel da Companhia
Privilegiada, fundada em 1647 à base domodelo das càmpa_
nhias conrerciais hola.desas e britânicas. A Coro, ."r.r,r"
assim a alguns indivíduos a exclusividade do comércio exre-
rior da Colônia. Para proteger esse comércio, a Companhia
monta uma poderosa Armadâ: pouco tempo após a expulsão
dos holandeses (isto é, jâ en 1656), uma frota de 107 iravios
carregados de "açúcar e outras drogas" desembarca no Tejo. A
Metrópole retomâva praticamente o controle comercial iobre
a Colônia''.

Ourras medidas de caráter monopolista são aplicadas: a
coroa delega a determinados comerciantes o direitó de venda
do sal na Colônia, proibindo a sua produção em 1665 com o
intuito oficial de evitar o contrabando. A plantação de olivei-
ras e de vinhas seria interditada para não oferecer concorrência
aos produtos similares portugueses. o mesmo aconteceria
com a fabricação de aguardente de cana-de-açúcar. o caráter
subsidiário da economia colonial se vê assim singularmente
reforçadoa.
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Ao nível político, operam-se importantes transforma-
çóes na estrutura do poder colonial. Doravante, a Coroa no-
meia regularmente, por um período de três e quâtro arlos, o
Governador-Geral, os Governadores das Capitanias c ató

mesmo os Pre.sidentes das Câmaras Municipais, o que enfra-
quece consideravelrlente o poder local dos senhores-de-enge-
nho.

A essas mudanças de ordem econômica e política corrvénr
acrescentar um outro fat 

- 
r fundamental, de caráter dernográ-

fico: em meados do Século XVII, em razão do recuo portu-
guês na Ásia, a Colônia acolhe uma onda considerável de

migrir-ptes metropolitanos. Segundo os cálculos realizados pc-
lo historiador Vitorino Magalhães Godinho, cerca de í) rnil
portugueses deixaram o Reino entre 1580 e 1640, contra 120

mil entre 1,640 e 1700. O autor afirma ainda que pare csse

Írltimo período "e antes do grande rrr-çlr nrinciro (...) crttbar-
câm enl Viana, Porto e Lisboa com destino a Pertratnbuco,
Bahia e Rio deJaneiro" cerca de duas mil pessoas por ano, este

número atingindo a casa dos dez mil na fasc da corrida
auríferas.

Contudo, cor.ltirluarn faltando braços rra Capitania. Pois
a guerre contre os holandeses obrigou os senhores-clc-er-rge-
nho e demais proprietários de escravos a liberá-los cm boa
parte, para não aludir xos nunlcrosos casos cle Íuga cnr clircção
ao Quilombo verificados ao longo da ocupação batava, o que
praticamente dcixou Pernambuco à míngua, em rnatc<ria dc
escrevos.

f)e forma gcral, e por razóes diversas, a qucstão da rttão-
de-obra se coloca às autoridades e colonos de todas as Capita-
nias do litoral. Se em Pernambuco a ausência de braços escre-
vos freava â retomada dos engenhos desativados durante a

guerra, em outras Capitanias ela simplesmente inviabilizava o
desenvolvimento de novos pólos produtivos.
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Tal era o caso do Estado do Maranhão, "cuja conservação
e auÍnento dependem de haver cscravos"6. O Maranhão, Po-
voado apenes por cerca de 700 portugueses, âpós o término da

guerra simbolizava o avanço da colonização em direção ao

Norte da Colônia. Delâ, torllavâ-se mais Íãcil atingir o Pará e

toda a região banhada pelo Rio Amazonas. Como indicou
uma autoridade administrativa, em 1658, essa região escâpava

inteiramente ao controle da Coroa, â ponto de esta não poder
ftzer um "conceito adequado" sobre a "grandeza de suas

voltas, terra e rios"7. Desde 1655 a Coroa já havia iniciado
consultas junto aos principais juízes e notadamente junto às

principais personalidades eclesiásticas da Colônia com o obje-
tivo de fazer com que se manifestem à luz das "leis antigas e

modernas ... sobre os casos em que se Possam cativar legiti-
mamente os índios" nas áreas conquistadas por elao. Dois anos

mais tarde o jesuíta Antônio Vieira, que se encontrava no
plaranhão em cempanha de evangelização, envia um longo
relatório ao Rei. E, em nome da conversão dos índios, ele

defende abertamente a escravidão:

"... por esta via fará V.R. um grande serviço a Deus Nosso

Senhor, trazendo para o grêmio da Igreja muitos índios, que

fora dela estão perecendo, e ajudando a sustentar e conservar

os portugueses, sem os quais a mesma missão e conversão

das almai não pode cotrtinuar e subsistir"e.

Diante da viva resistência oPosta pelos índios - em 1659

o chefe do Terço dos índios baseado em Pernambuco, Antô-
nio Mendes, foi encarregado de organizar uma expedição ao

;y{aranhãol(} -, a Coroa é obrigada a recuâr, propondo aos

senhores do Maranhão importar escrâvos de Cabo Verde para

as suas plantações de algodão e cana-de-açúcarll.
Se no Maranhão a situação ere essa, em Pernambuco era

ainda muito mais complexa. Para os senhores-de-engenho

Memorial dos Paimares

dessa última Capitania o recurso à mão-de-obra indígena local
era simplesmente impossível: não havia praticamente mais
ín{i99 por ali. De outra perte, os -co-mpromissos assumidos
durante a guerrâ e a própria partida dos cristãos-novos da
Colônia como que impediam os senhores de reunir os capitais
indispensáveis à compra de novos escravos. A solução mais
exeqüível era ir buscar os escravos não muito longe dali: em
Palmares.

Segundo um documento fidedigno, o número de palma-
rinos poderia ser calculado, por essa época, em 16 mil a 20
mil12. Francisco de Briro arriscou a cifra de 30 mil palmarinos
pare a década de 6013. Isto parece confirmar o extraordinário
crescimento do Quilombo durante a ocupação holandesa.

(lomo observaria ainda Francisco de Brito, os palmari-
nos, pelo "trabalho e indústria" dc cada membro da comuni-
dade, tinham alimentos em abundância o ano todola. E uma
parte de sua produção estava reservada ao comércio com os
habitantes das principais cidades das redondezas do Quilombo

- Ipojuca, Serinhaém, Alagoas, una, Porto Calvo e São
Miguel. O fato é tanto mais significativo quento se sabe que
essas localidades erem es mais importantes do extremo sul da
C.4pitania do ponto-de-vista da produção alimentícia;já que,
conforme assinala uma crônica, são

"povoaçóes donde se recolhem mantimentos para todas as

vilas e freguesias que estão à beira-mar, sem cujos provi-
mentos ficam todas inconserváveis, porque os frutos que
dão são os de que mais se necessita, a saber - gados, farinha,
açúcares, tabacos, legumes, madeiras, peixes, azeites"ls.

Em troca, os palmarinos exigiam dos colonos que lhes
cedessem armas, pólvora, balas e roupes. Em tempos de guer-
ra, propriamente, por vezes os palmarinos recorriam à força
para obter essas mesmas mercadorias. Segundo Frei Loreto do
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Couto, "alguns moradores para se conservarem e às suas

fezendas" estabeleceram com os palmarinos "um trato oculto"
relativo ao comércio, ficando com isso "seguras suas cases e

escravos". Mas Loreto do Couto indica também que o terror
espalhado pelos palmaritros contribuíra para "despovoar to-
dos aquelei sítios que ficavam mais vizinhos às suas terras"'o.

No interior da sociedade oficial, o clima social também
s12 telrso. Havia tttrr grandc nútlttero de pessoas que, tendo
participado da gucrra contra os holandeses, continuava com
os soldos atrâsados. Essa situação atingia tanto os soldados
quanto os comandantes de tropas e mesmo religiosos que

tinham prestado serviço durante os combatet.,-E o caso, por
exenlplo, de um ccrto FreiJoão da Ressurreição", padre enga-

iado nas tropas de Fernandes Vieira, que quase dois anos após

o término das hostilidades ainda reivindicava os seus soldos à

Coroa. (Jma boa parte dos escrâvos negros liberados para

participar da guerra não tinha sido ainda alíorriada. Tal situa-

ção ntanifestava a existência de um descontentamento cres-
cente entre as forças coloniais, num momento em que as

autoridades procurâvem retomar a guerra dos Palmares.
Organizada pelo Governador Francisco Barreto, uma

expedição scguc para Paltnarcs no final de 1654, sob o contan-
do de tsrás da Rocha Cardoso. As autoridades coloniais clama-
vam por repressão, pois os palmarinos atacevem "os morâ-
dores das vilas de Porto Calvo, Alagoas e Rio São Francisco,
levando-lhes os escrevos"ls. Composta por 600 homens e bem
equipada, esta expedição trava dois combates contre as forças
palmarinas, conseguindo queimar um dos quilombos. Cardo-
so e seus comandados permanecem no total um mês na região,
após o que, esgotados e "desunidos pela discórdia"l', optrrn
por regressar a Recife". Diante dos "rigores e misérias" que
enfrentou, Cardoso "veio a adoecer grevemente", segundo
consta de um documcrtto2l.
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Ainda em 1654, parte ume segunda expedição-^eY dc-

-r"i; J;; prl,rrrri'or. A' t'op" marcham cerca de 60 léguas

;;palo sertão", havendo, no dizer de um docttmetrto' "excessi-

vo trabalho por se ir sempre rompendo nlatos c atravcssando

;il;;;;;ir;::. Alguns palmaii"os íoram nlortos "pclos

i;;;;; e 96 ou 97 fciás p.Àioreirot - tanro "rrrac'os cotno

fênreas", indica ttnr oÍicia123'

No itrício clo atto scguiute, Jacomc'Ilczcrra c Antônio

l)ias tornavallr a liclerançâ de uma nova expcdição' Após

;i;;n;-;;;rúrr"r, ,, fo'ç" coloniais anuncianr a captura dc

2õ0 paln-,a.inos' vendidás mais tarde aos senhorcs-dc-cnge-

nho. Unr cronista qualificaria os resultados clessa expeclição.dc
;;p.odigioros", já qr" po' essa época "as experiências (dos

soldados) "r.- ,lrui,o pot"", e a nrultidão dos llcgros cre

;ri;; grrnd""'*. Nu,na carta endereçada a Fra.cisco Barrcto'

o Governador-Geral Conde de Atouguia não cscotrde o se:tt

contentamento: "Muito mell-roradas são âs novâs que V'Sa'

me dá da entrada dos Palnrarcs"' E' ao mesmo tenlpo enr que

faz votos pare quc os "tregros túo se animem mais a fugir"'

Atouguia aprovâ a decisãá de Barreto no sentido de que o

di;ú.;." ar.c.,^,1".1o colll e vcnda dosprisionciros rcvcrtl aos

"soldados qttc t-orallt àqtrcla jornade"-"

No fiÁal do mesmo ano, Francisco lJarrctc'l eI)vla Lllna

nova cxpcdição a Paltnares' trlas não obteve rcsttltrrclo positi-

vo. O nlesnlo acolltece com aquela organizada por utlr grupo

de senhores-de-ellgenho de Potto Calvo' aitrda tr<l atlo de

1655.'A bem da 'Jerdade, até o final do Govcrtro lJarreto

;ü;;.;.ã..oro, scnhores-dc-engenho do sul da Capite,ia-
;;;..; quais Cristóvão e Sibaldo Lirrs' Antôtrio Dias Cardo-

so e Zerrâbio Aciolli - organizarâm por sua própria corlta e

nlesmo coma,dararr, a*pãdiçõcs que' todas' sem exccção'

irl.rrrr.rrrr. Em função d'itto, q clas.se dominante decide reto-

mar o tráfico d" "r.tà'o' 
conr itrtensidadc26'
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Nao foi possível até agora encontrâr algum documento
atestando o envio de expedições a Palmares durante o período
ern que André Vidal de Negreiros governou a Capitania
(1657-1661). Mas existem claros indícios de que os palmarinos
rnantiveram suas incursóes contra os engenhos e fazendas
colorriais. Sabe-se, por exemplo, que André Vidal de Negrei-
ros aprovou a doação, em 1660, de "posses pare povoar as
rerras devolutas e sertão desta Capitania de pernambuco
chegados e vizinhos dos rebeldes dos Palmares" a quatro
pessoas radicadas na Bahia, entre âs quais um capitão e um
padre. As terras em questão estavam situadas nos 'tcampos de
Granhum-mirim"27. Já em 1657 um certo Lourenço de B.ito
Corrêa também pedira terras no sertão de Pernambuco, ',vizi-
nhas dss negros rebeldes dos Palmares"28. povoar a região
parecia ser uma das metas do poder colonial.

De fato, a Metrópole não abdicava de nada. Ao contrá-
rio. Aparentemente, ela tentava tudo para pôr um ponto final
na questão palmarina. E o que explica o fato de o Rei exortar
André Vidal de Negreiros, no final de 1.657, a que "trabalhe
por reduzir e trazer a povoado por meios de religiosos exem-
plares os mocambos que puder". Não custava nada fazer uma
tentativa2e. O Rei ...àrrh.." mais tarde (ou seja, no início de
1660) terem as autoridades locais obrado bem, já que estavem
"quietando os negros dos Palmares"30. Obserré-..-, ainda, que
apenas dois meses após assumir o Governo Francisco de Brito
Freire propõe a criação de uma aldeia indígena "no distrito de
Serinhaém para fazer oposição aos negros levantados que
continuamente assalta- àqral., morado-res"3l. 

r

Francisco de Brito apresenta por essa mesma época um
nlano perâ "solucionar" o problema palmarino. Assim, para
ele

"o melhor (seria) impossibilitarJhes o descanso e o manti-
mento, perseguindo-os pelo câmpo, deixando aos soldados
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as presas que tomarem. E ao desaninhar os negros dos

Palmares, podemos fazer ali duas povoações de ntoradores

convenientes pâre es assistências e marchas setnelhantes. Ou
então reduzi-los com indústria, dando favor e libcrdaclc a

alguns dos que trazemos para persuadirem os demais (...) e

sem nenhum receio de voltarem a ser cativos, vivcrcnt livres

lra forma de todos os outrosxegros seus p;lrcntcs .rlistados

no Terço de Hcrrrique I)ias"'-.

Ao propor uma saída política pera o conflito atravr<s clo

oferecimento de nma espécie de anistia, Francisco lJrito Freirc
nada mais faz do quc tirar algumas lições do nralogro dc suas

duas expedições.

A primeira dessas expedições se deu em 1661. As forças
coloniais, conlpostas por 300 hotnetts33, teriam lograclo pren-
der alguns palnrarinos duratrte os combates, queinrartdo ainda

alguns quilombos e plantações. Pouco mais se sabc sobrc essa

marcha. Contudo, João dc Freitas da Cutrha, unr oficial res-
ponsável pelo envio de rnunição e alimentos pâra os solclados,

declarou ter amârgado "grandes sofrimentos" enr sua ida a

Palmares3a. A segunda expedição foi enviada a Palrnares na
primeira mctade de 1663 e contou com a participação de ccrca
de 200 soldados do Terço dos Henriques eln um total dc 600
homens. Brito Freire teve "considerável despesa dc sua làzetr-
da própria com essas duas expedições"3s. O fracass«-r foi total, e

o desespero tomou conta do comandante das tropas: cn1 rcpre-
sália ele mandou degolar todos os prisioneiros palmarinos.
Informado dessa decisão, o Governador-Geral Condc de Obi-
dos a condenaria com firmeza, pois se os palmarinos pcrcebe-
rem "que de ncrrhum modo terão guarida, poderá obrar nclcs

o desespero, o que muitas vezes não consegue o valor".
Visivelmente atormentado pelo fato de qtte "as anllas

d'El Rei estâvenl cncolrtratrdo nas dos negros a rcsistôttt'i:t ilttc
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rrão puderam lhe fazer as dos holandeses", ele exige que o

Quilombo seja inteiramente queimado "de maneira que não
fique mais que as memórias de sua destruição, para último
desengano dos negros desta Capitenie". Propóe igualmente
exterminar, no momento adequado, "todos os prisioneiros".
Segundo ele, só poderiam permanecer no Brasil as crianças

.r.1, idrd. não peimitisse "ir se aninhar naquele local"36. As-
sim, o carâtcr da guerra sofrcra uma total mutação: Parâ a

Coroa, não se tratâva mais de sinrplesmerltc recuperar os

escravos, mas sirn esmâger o movimento de uma vez Por
, todas.e liquidar fisicarnente todos os palmarinos em idade de
i proCrlar.

Ao quc tudo indica, porém, o Conde de Obidos jogava
ainda a cart:. da negociação. Pclo menos é o que se infere de sua

correspondência conr unl certo Brito Ferreira, em setembro
de 1663, quando sc diz a par-dr "repulsa que teve â pessoe que
Vossa Mercê enviou a elcs"".

Assim, as propostes do Governador-Geral não tiveram o

mellor alcance prático. E Francisco de Brito Freire confcssaria
realisticamente no final do seu mandato que, apesar de todos
os esforços feitos, o ttúttnero dc palnrarinos "âunlentava, ao

invés de diminuir"-18.
Em 1664, provavelmerttc sob o governo de Furtado de

Metrclorrça, o podcr colonial trtatrifcsta divcrsas vczes a sua

prcocuPlção c()nl os rtrlrros dtls rcorrtccilncntosjut)to ao âlcai-
de-nror de Porto Calvo, Cristóvão Lins". Mas nada se pode
apurar de concrcto sobre a organizaçáo de alguma expedição a

Palmares por cssa c<poca. Sabe-sc apcnas que Diogo Pinto do
Rego, capitão da vila dc São Fraucisco, acudira vez por outra
contra os "dânos que fazia (por ali) o gentio bárbaro dos
Palntares"4o.

Seja como for, um profundo sentimento de impotência
reinava então etrtre os donos do poder colonial:
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"... os melhores cabos desta preça, os mais expe rinrcntados

soldados desta guerra, se ocupâram nestes levas e, não sendo

pouco o trabalho que padeceram, foi muito pottco o fruto

que alcançaram"4l.

De fato, a cidadela palmarina permanecia inexpugnável.
A perseverança c.a coragenl de seus combatentes, a proteção
que lhes reservava a floresta, as anrizades e alianças contraídas
junto a determinados habitantes dos vilarejos coloniais, assinr
como a rede dc espionagem montada com a ajuda dos escravos
dos engenhos - todos esses fatores reunidos explicam, senr

dúvida, o êxito obtido até aquela altura pelo nrovirncnto
palmarino. Por outro lado, a inadaptação do cxército colonial
à guerra de guerrilha, o seu desconhccimento da rcgião e

mesmo a utilização de unr material militar denrasiadanrente
pesado pâra as condições locais - espadas, arcabuzes e carabi-
,m - dlficultavarn ainda mais a tare fa das forças coloniaisa2. A
adaptação dos palmarinos ao meio fisico, ao contrário, seria
destacada pelos documerltos oficiais:

"... e como os negros são senhores daqueles matos e experi-

nrentados naquelas serras, o uso os tem feito robttstos Ira-

quele trabalho e fortes naquele exercício. Conr que ncstas

jornadas nos costumam fazer muitos danos, setn poderem

rcccbcr ltcnhutn cstrâgo, porque, encobertos tlos rllatos c

defcndidos dos troncos, se livrant a si e nos nraltratanr a
, 

"43nos

No final dc 7667, o Governador Bernardo de Miranda
organiza unra cxpcdição a Palmarcs. Zcnóbio Aciolli dc Vas-
concelos - cujos soldos atrasados são devidamente pagos por
ordem expressa do Govcrnadoraa- toma a fretrte das tropas.
Segundo o testemunho de um oficial, os militares sofreram
"grandes fomes por falta de sustento", chegando a "comer
raízes de árvores". Ao cabo de uma marcha de cerca de 240
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quilômetros, es tropas travam "vários combates" com os

palmarinos, qucimando-lhcs um quilombo - mas os palma-
rinos sc retiranr do local antes*'. Segundo o testemunho do
Alferes Sinrão Costa, es tropâs "aprisionaram e nlataranr mui-
tos" palnrarinos ncssa ocasião46. A vila de São Francisco
contribui corn "50 soldados e 60 índios" para a expedição. O
conrandante da tropa, Manncl dc Souza Pereira, afirma em seu

rctorllo tcr "passado na jonrada, por ser nruito larga, trabalhos
e íotnes, ajtrdando a conduzir nas costas muitos soldados"47.

No ap_o seguirlte, os scnhores-de-cngenho decidem to-
lnar diretamente as rédeas da rcpressão. Isso se deve, por um
lado, à persistência das ações palnrarinas e, por outro, ao fato
de o Govcrnador ter sido obrigado a colocar tropas em diver-
sos pontos do litoral, temcndo uma nova invasão holandesa.

Ileunidos por Cristóvão Lins, os represcntantes da Câ-
nrara da vila dc l)orto Calvo e daquela de Alagoas decidiram
cstabelcccr "urna trnião perpétua" com vistas à "extinção dos
negros levaniados dos Iialnrarcs". O acordo configurava que
cacla cidadc devcria enviar unr contingente de soldados e um
comandante. As pessoas quc quiscssenr participar voluntaria-
nlentc da guerra, "quer seja da dita Capitania ( de Pernambu-
co), qucr des outras" tcrianr quc se submeter ao cornando das

tropas clas duas cidades. O acordo estabelecia ainda que os
prisioneiros serianr vendidos fora da Capitania. Mas os com-
batentes palmarinos mais expcrinrentados deveriam ser "cas-
tigados conl morte natural corno malfeitores". Somente as

criatrças rncnores dc 12 anos poderiam ser escravizadas na.{u
proprla L,epltallla

Segundo um documento - o único, aliás, a fazer uma
referência concreta à expedição -, uD certo Manuel Góis,

aconrpanhando o Capitão André Velho Tinoco, entrou "pelo

sertão pela vila de Alagoas" e "atacou a força maior dos

ltesrcr5". Alguns palmarinos teriam sido mortos e 52 aprisio-
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nados. Na retirada das tropas, houve "uma peleja (" ') com os

mais que vieram querer tirer a prese". As forças oficiais reagi-

ram, po.ém, "o 
pr.ço de muitos "doetrtes e feridos"' Góis

,.lrtol ainda tcr hnanciado boa parte da..cxpedição, ceclcndo

escrevos e malltimentos, notad,*ant"t'' Dois outros mili-

tares tâmbém clisseram ter estado em Palmares por cssâ época,

lnas seus depoinrentos ttada e,clatet"*5"'
No nrês dc rrrarço dc 1.66.9, o Governador ordctta a Atrdre<

Gomes, Capitão-mor da vila de Alagoas, que faça os proprie-

tários ,le ,àg.o, capturados durante a gucrrâ palmarina os

enviarem a Recife sêm mais delongas: dc lá, os prisior-rciros

seriam vendidos para as outras Capitanias' Caso algunl pro-

prietário ,. op.,rãrr", os prisioneiros seriam conÍiscados enr

pron'eito da §anta Casa de Misericórdia de Olinda' Ao quc

iudo indica, trâtam-se de palmarinos cepturâdos .o decorrer

da expediçáo de 1668. Seji como for, não deixa de scr signifi-

cativá o áto de Miraràa ter-se dirigido a Lrma autoridade

militar cle uma vila signatária do acordo' Convérn lcmbrar'

aliás, que uma das .ondiço.t desse acordo implicava a vet.rda

de palmarinos capturados fora da Capitania'

AinterverrçãodoGovernadorscjustificapclotctrrordas
autoridades dc vcr os "llcgros ircm para os lllatos le 'audo
consigo maior quantidade (einda) dos quc estão enr scrviqo

dos áoradores", coIl1o a própria "experiôncia tem

mostrado"5'. q.r". dizer, todo cuidado é pouco' Não foi

possívcl epurar se os senhclrcs-de-crrgcnho rcspcitarall.l â or-

dem do govcruador.
Há," aqui e ali, indícios de quc as tropas oficiais c os

palmarinos travarem alguns combates no decorrer de 1(r(r9'

Àsrim, Manuel Góis afirnra ter ido "por cabo dc uma conrpa-

nhia derrotando-os (aos palmarinos) na serra de l{atequcri"

1ri.; , pt«.ruocnttcl. ilgui',r.t Irlortcs c prcttdt'rttlt' llqtttrs

palntaril,os5:.
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Mas os palmarinos continuâvam extremamente ativos, a pon-
to de se poder ler em umâ carta queixosa de João Vieira de

Morais, "homem nobre da vila de São Francisco", que por
causa dos "negros dos Palnrares" tinham os moradores dessa

localidade de estar "cotidianamente com as armas na mão"53.
O fato é que, pouco tempo depois, a Coroa reclamajunto

ao Governador-Geral o envio de uma expedição a Palmares.
Por seu turno, Alexandre de Souza Freire escreve ao Governa-
dor de Pernanrbuco pedindo-lhe que inicie "com todas as

forças e eperto possível" unre guerra contra o Quilombo. A
Coroa manifestava assim o desejo de retomar para si a organi-
zação da repressão. Porém, nesse meio tempo, persiste urn
real descontelltalrletrto entre os scnhores-de-engenho e pro-
prietários de escravos em geral, indignados com o fato de

Souza Freire apropriar-se do_s inrpostos fornecidos pela venda
clos prisioneirós palmarinos5l.

No mês de outubro de 166i9, mobilizados por uma espé-

cie de poliqsíSrdqto da violênciá - de vez que os palmarinos
provocavam "grandes datros c roubos e mortes e grandes

incêndios" -, âs vilas de Serinhaém e Penedo resolvem aderir
ao pacto assinado dez meses âlttes por Porto Calvo e Alagoas.
Considerando-se "desamparados dos ministros de Sua Majes-
tade", os vereadores dessas vilas lançam um apelo à população
parâ que faça o "gasto â sua gente", isto é, financie por sua

própria cor)ta. conr dinheiro e mantimentos, as futuras expe-
diçoes a Palrnarcst'. S"be-rc qlrc em 1670 um certo Gregório
de Brito Freire partiu para "Alagoas do Norte conduzindo
ntunições", tendo em seguida um "encontro" com os palmari-
nos, que conseguiram fugir. Mas os documentos nada mais
clizernsobre o envio de algumas cxpcdições ainda nesse anos('.

Fernão de Souza Coutinho assume o Governo de Per-
nambuco e recebe inrediatamelrte umâ ordem para organizar
uma expedição. Mas a eclosão de uma greve crise social no
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rastro de ulna onda de epidemias (que mataria mais de duas

mil pessoas somente " 'oil' de Recife) o afasta momentaneâ-

;;";; desse objetivo' O Governador tomâ medidas severas

;;;;;;il., á .[-" de instabilidade instaurado na Capita-

nia. No fim do ,,,o, .l.lança um Barrdo proibindo o porte de

armas cle fogo aos escravos negros e mulatos' aos ítldios e

á.tilç"t . io, br^"cos pcões oy L*t^"*"rçanr 
ou te.hant

.*...ào "qualquer oficio mecânicoi' O castigo pcla chibata

estava previsto para aqueles que burlasscnr o ttg'liT.t^t'^'^"-'^l

utilizaião dc arnras sollrcntc scria toleradâ nos scgLlllttcs casos:

ã, ar.r"ros ou homens livrcs quc aconlpatlhasscnl os 
.seus

senhores pclas "estradas dcscrtai"; o' índios c hotrrcns livrcs

;;;^;;;;r* p"t. capitania "vendendo suas fazendâs"' à

.'orrdiçao de dàixar ""' "t" 
à entracla das vilas' recu-

neratrdcl-as ao sair. Os escravos, índios e brancos vivendo "tras

il;;ilor"ijrr-rr.s" ficavam igualmente atttorizados a

carregar arnlas. R ,,etes'idade de "defesa" diatrte das ações dos

oalmarinos - 
que naquele mesmo ano tinham destruíclo com-

;il; ;;;;;, "*: 
a""aâ que as. auto ridades haviam oferecido

a alguns antigos combatentes da guerra contra a Holanda -
iÃlr;i- .rrã .ll.,"la' os *t,,btot da classe domitrautcl

colonial não seriarn cle fornra alguma molestaclos pelas nrecli- t

das do Ilandosi.
Enr junho de 1671, Fernão de Sottza Coutinho aprescnta

ao ll.ei unra longa "*potiç'o 
sobre a situação t"' P'1t'-'"1-gs' Fle

observa inicialrnentá q'à ot palmarinos estavam "crcsccndo

cada dia em número" t qt" torn 
"t"'atrevitneuto 

"' fazen-t

despcjar muita p".t"do""o"do"' dcsta Oapitania lnais vizi-

rrhosaosSCtlSlllocanlboS,'.CoutinhopropõccollCelltraftro-
pr., "" aa.orrer dos meses scguintes' na vila de Porto (lalvo'

ã. orra" elas partiriâm pare 
ii'b'i' caminhos pT1 o: .di:os

Palmares". Reside aí, justamente' uma das dificuldades

maiores d, g,r".,, dã' t"l"'res' pois' "pcla aspcreza das

I
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terras, falta de caminhos e de carruagem para os mantimen-
tos", tudo deveria ser conduzido "às costas de negros por não
haver estradas para carros, nem para mais que um homem
atrás de outro". A colaboração militar dos habitantes dos
povoados coloniais era tanto mais imprescindível quanto não
estava

"nlenos pcrigoso cstc Estaclo com o atrevimento dcstcs

negros, do que esteve com os holandeses, porque os more-

dores nas suas mesmas casâs e engenhos têm os inimigos que

os podem conquistar ..."

De fato, a aliança dos palmarinos com os escravos do-
mésticos e das plantações seria assinalada por mais de uma
autoridade no decorrer da guerra. Seja como for,'o Governa-
dor exprime ainda o receio de ver os palmarinos, que controla-
vam unla região rica em ferro e em salitre, fabricar em suas
"tendas de ferreiros" armas de fogo semelhantes àquelas utili-
zadas pelas forças coloniais. Para Coutinho, "deixar esta Capi-
tania livre desta perturbação" significaria "o maior-çrrênrio de

todos os serviços que a Vossa Alteza desejo fazer"'n.
Passando do discurso à prática, o Governador encarrega

André da Rocha Dantas de organizar alguns nleses depois unra
expedição a Palmares. O projeto teve de ser abandonado por
falta de efetivos militares. Mas o Governador-Geral Afonso
Eduardo de Castro comunica a Coutinho, em setembro, que
conliiiua aguardando o envio de uma expedição a Palmares,
"cuja destruição será o descanso desses povos"5'. Dois meses

mais tarde, Castro lhe assegura ter a "guerra dos Palmares por
importantíssime" e arrisca uma profecia: "Creio que pera
Vossa Senhoria se destinou e glíria de debelar tão nocivos
inimigos"6t'. Pr., isso, era preciso contar igualmente com os

serviços de um sacerdote, cujos soldos deveriam ser devida-
nlente acertados, pois sua presença era necessária para "admi-
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nistrar os secramentos aos soldados". Castro informa ainda

que um outro tipo de alimento dúvida bem mais

material: trete-se de um carregamento de farinha-de-mandio-
cz para os soldados - 

já se encontreva a camitrho, pois "os

pernambucanos não são menos robustos que os paulistas",
que naqrlcle rrronrctrto combatiam levantcs de índios na

IJahiaí'r.
E possívcl quc o Consclho Ultr.rnrarirro cstivcsse pres-

sionando as autoridades locais no sctttido de quc prcpârassenl
logo unra expedição a Palmares. De fato, a questão palntarina
preocupava de tal maneira a Metrópole que em 6 de trovcmbro
de 167l o Duquc de Cadaval, então Presidcnte do Conselho
Ultramarino, reuniu cm slla própria casa os prirrcipais inte-
grentes da instituição para juntos traÇarcm uma estratégia
contra "os negros levantados dos mocambos e Palmares de

Pernambuco". Ao final da reunião, o l)uque apresenteva um
plano que se resumia nulna só palavra: guerra. Era preciso
fazer guerra aos palmarinos, utilizando para isso os índios de

Camarão e os rlcgros dos Henriques. Todos os palmarinos
hornens capturados deverianr ser cnviados para fora do Ilrasil,
indicava o Cottsclho('2.

No início clc l(t72 âs tropas ainda não titrhatrr partido.
Souza Coutinho reivindica a presença dos paulistas, mâs o
Governador-Gcral lhc responde algo secantelltc para perder "a

esperança fiá quc) a gcntc de São Paulo estava ocupada com e

guerra contra os índios". E que Coutinho principalmente não

se afastasse da sua tarefa: "remediar o prejuízo quc esse povo"
vinha tendo conl âs "insolências" perpctradas pelos
palmarinos63.

Por sinal, violência era a coisa mais comum na Capitania.
E não só a violência diretâmente política. Apesar de o Gover-
nador indicar que "negros, mulatos, mestiços e menlelucos",
representantes de camadas sociais despossuídas (o que "os
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allirrra é carcccrcnl pela maior parte de bens"t'4, reconhece),
eraln tcntados por cla, o fato é que a netureza da violência da
classc donrinalrtc c< bcrrr distirrta. Ela cr sádica, âtL<; unl saclismo
scrrr dúvida cstirrrulado pclo fato dc o regirne escravista rcdu-
zir ltç't cst:rc{o dc ctri-ç,r (no pleno juríclico. eviclcntcnrcntc) a

figtrra do cscravo, lltornlcntc do ncgro. Assinr, ocorrc o caso,
enl Pcnlanrbuco, dc unr cidadão "rcspcitável" (isto é, da classe
dorrrilrantc) scr ecusado dc tcr lssassinado "psl6 nrcnos 12
pcss()as". Alc<rrr disso, o ciclaclão "respcitável" em qucstão
havia castractr "unr rrcgro c unr lrrulato corn âs suas pióprias

- ,,65lilaos
Scja conro for, Souza Cotrtinho dccidc nrudar esta tátice

llo árfi dc arrcginrcntar forças para a guerra nos Palmares. Enr
unr ]Jando lançaclo enr sctcrnbro, Coutirrho rcconhccc "o
grancle pcrigo" cluc ronda os vilarejos vizinhos a Palnrarcs.
Alérn dc pcdir a "ajuda dc cacla um", o Govcrnador ordcna
quc "ncnhunr crirrrirroso" qnc participar da expedição "possa
scr prcso clrquanto (cla)"clr"rrar". Os prisionciros poderianr
nresnlo vir a scr perdoados caso resistissem bem aos palnrari-
llos, e dcsdc quc não cstivesscnr cnvolvidos conr "moeda falsa
ou sodonria". I)ara csses. assinr conro para aquelcs que iivessenr
faltado conr o rcspcito ao Rci c às autoridades constituídas,
não havcria anistia. Fora isso, quenl se apreselltasse conto
voluntário cscapavâ eo rccnltalllcrlto para Angola, na inrinên-
cia dc scr invadicla pcla Esparrha. Os chefes nrilitares das
principais vilas do sul da Capitania ficariam encarregados de
recrutar "gcnte assirrr nobre conro mccânica" para a guerra.
Os horncns nobrcs qrrc irrtcgrrsscnr a cxpcdição scriam poste-
riorrrrentc "prcfcriclos (para ocupar) os lugares e oficios" da
adrrrinistração pública. Finalmcntc, un-t apelo cra lançado à

população para que contribuíssc ao nívcl "dc suas pcssoâs
conro de scus escravos pâra o comboio dos marrtimentos"66.

O lJanclo tevc unl efcito irncdiato: cerca dc 600 voltrntá-
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rios se apresentaram ao Governador, que indicou o militar
A"tgli_qJeconte. FqZçf, para o cornando da expedição. Mcs-
nro âssim, Souza Coütinho toma as suas precartçõcs: cnt outu-
bro, ele lança um novo IJando, relativo à questão da disciplina
nas tropâs. Assim, o soldado que desobedecesse ao sctl supe-
rior ou nlesmo se envolvesse em alguma sublcvação clcveria
ser preso e fuzilado. Os desertores, por seu tunl(), scriarrr

chicoteados c depois exilados por dois ânos nâ Capitania do
Ceará. Os casos de deserção entre sargentos e capitãcs inrplica-
riam dez anos dc exílio no Ceará e a perda clo postot'7.

O Governador Souza Coutinho tomava as suas Prccau-
ções, é certo, nras é preciso reconheccr igualtttcntc quc o

Quilombo dos Palmares se tornara uma verdadcira obscssão

pare âs autoridades coloniais. Assim, o próprio l)ríncipc lle-
gente achou por bem ilrtervir no caso da depclrtação dc "l4
pârentes" do ILei l)ongo, de Angola, pâra o .Llrasil, pois crant
L^p^rrr "de buscar os nreios de fugir para os mocatttbos"68.
Alguns anos rnais tarde, o Conselho (Jltramarino bloqucava a

vinda de angolanos dcportados anteriormentc para Pcniche,
pois podialn fugir para Angola "ou meterem-se cottl os ncgros
dos Palnrarcs". O melhor Inesnlo seria dcportá-los para tr

Maranhão6e.
Se fôssemos parafrasear um tcxto tão cólcbrc qtlanto

panfletário, diríamos que unr espcctro rotlda Pcrtraltrbuco: o
espectro palmarino. E é no encalço desse espectro que, no Ílnal
de 1672, âs tropâs organizadas pelo Goverttador Souza (lotrti-
nho partem para À Serra da Barriga.

O plano rtão deixa de ser engcnhoso. Suficielltclllente
equipadas parâ uma perntattência de "citrco a scis nrcscs" na

região, as tropas tinham-se dividido em três colttnas. A pri-
nreira, comandada pelos capitães Antônio da Silva e ()onçalo

Moreira, parte da vila de Alagoas; a outra, conlatlc{ada pclo

Sargetrto-Inor Vicctttc Matias l-iezcrra, pertc dc l)cttccltl. O

I
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próprioJacome IJezerra dirigia unla coluna. O plano consistiâ

em fazer convergir todas as tropas pâra "o coração de Pal-

rnares", onde deveria ser fundado um posto militar que cen-

tralizaria as operações. Não nruito longe dali, iria fixar-se uma

tropa de 1(X) honrcns, tendo por tarefa vigiar as cargas e os

rnantinrcrrtos7o.
Infornrados sobrc o plarto dc cxpcdição, os palnrariltos

cvâcuarn sctrs cluilonrtros. Ao lllesll.lo tcllrpo, seus dcstaca-

nlel)tos artrrados scr.Ittiatrt conr trlttita atc'ttção o trlovinrctlto
dls trol.rls colonirtis. Cortt isso, as colttnas quc virthartt de

Alagoas c Pencdo foranr postas fora dc combatc duratrtc os

prinreiros choqrtcs. Praticatttctrtc todos os voluntários dcscr-

taranl ncsta ocasião, pcrtnanecettdo no posto apellâs os scllda-

dos do cxc<rcito regular. A coluna deJaconre Bezerra tampou-
co conhcccu sortc rnclhor. Ela ficou quatro nleses na região

antes dc voltar para Porto Calvo. Ao que tudo indica, a fonte
se abateu sobrc os soldados - e propalada "mtlnição de boca"

das tropas csgotere-se alltes clo prazo previsto. As autoridacles

puttiranr sevcrarllcntc vários nrcnrbros da expeclição, entrc os

quais o Capitão AIrtônio da Silva, levado preso. Elas conside-

ravanl c'lLlc o "rrregro rcsultado" obtido pcla expedição sc'dcvia

às "clcsobccliências" dc certos nrilitarcs. Mestrlo assitn, cerca

de 60 palnraritros fbranr capturados c depois vendiclos pclos

soldac'los. Algtrtrs clocutrretttos falant aincla e'tn cerca dc 70

paltltarin«ls Prcsos. clttattt{o c1c lrtlt.lttcs lt "trrocatrlbos pcquc-
nos". O Conselho (Jltrattrarino Ílrttlara posição nunr só pon-
to: trenhnrn palrnarino podcria scr vcndido na própria Capita-
tuia. (lontuclo. há inc'lícios clc clttc alguns nrilitares lograranr
cstabclcccr urlr rr,.lilirll cnl tcrrit(iritl.pllrlrarino. pclos laclos clo

Mtttrd.rti. p()r ccrcir ..lc cittcrl llrcscs '.

Nos prinreiros trrescs dc l§73, os palrtraritros qtteinlam
urna plantação pertencente a Cristóvão Lins, Alcaide-rloÍ ue

Porto Calvo. A frentc do grupo ia o negro Felipe, c'x-escravo
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do Alcaide "que se fez grande corsário no Palmar". Lins
organiza imediatamente umâ expedição compostâ por 20 ho-
mens, que, eo final de vários dias de marcha, se depara com
um quilombo de cerca de 700 casas e várias plantações. Os
palmarinos opuseram uma viva resistência, antes de optar pelo
abandono do local. Mas Felipe seria morto soldado "lhe
tira a cabeça"72. LJma vez mais, unra boa partc da tropa de-
sertou.

As autoriclades coloniais andavam tão conlusas naquelc
ano de 1673 que o Capitão Francisco Pires dc Ahncida, no
registro de sua patentc, afirnra ter ido l)uma 'jornada aos
Palmares ... onde estava grandc número de cscravos, digo,
número de negros fugidos". Um lapso senr dúvida significati-
vo: as próprias autoridades militares já começavant a se dar
conta de que terianr, doravante, de conviver conl unr novo
tipo social - o negro livre, o palmarinoT3.

Enr feverciro de 7674, D. Pedro dc Alnrcida assuÍne o
Governo de Pernambuco. Dois meses e meio depois, elc
informava ao Rei de sua intenção dc preparar uma cxpedição
contra os palnrarir)os, quc praticavam então "roubos e dcsaca-
tos contínuos sem havcr quenl thes possa atalhar a uraldade".
Porto Calvo e Alagoas cram as vilas nrais visadas. Por isso,
convinha instalar aí duas aldeias indígcnas, às quais se unirartr
100 soldaclos brarrcos.

No plano prático, propriamentc, I). Pcdro de Alnreida se

limita a indicar o nome de Canrarão parâ o comando das

tropas, exprimindo junto ao Rei, âo mesmo tempo, o desejo
de ver os par,rlistas incorporados o nrais rápido possívcl à

repressão aos palrnarinos'*.
Em junho de 1674, em cumprimcnto às ordens dadas

pelo Governador, a Câmara de Alagoas sc cncarrcga dc rcco-
lher peixe e farinha para a provisão das tropas". Paralela-
mente, o Governador envia o oficial Jorge Lopes Alonso a
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Porto Calvo para "prevenir gente e nrunições perâ a entrada"
nos Palmares"'. Jorge Lopes loi tão "cuidadoso" em sua mis-
são que I). Pedro de Alrneida o promoveu mais tarde a Procu-
rador das Finanças. Por outro lado, os índios das Capitanias de
Pernambuco e Paraíba reforçariam a expedição. No mês de

serembro, o Governador-Geral escreve ao Governador de

Pernambuco cxortando-o a "livrar o povo da ignorância dos
t;77negros

Mas, no finaldo rnês, o (lonselho (Jltramarino considcra
insuficicntcs as nredidas tonradas parâ â organização da expe-
dição, intinrando o Governador a não poupar esforços na des-

truição do Quilonrbo.
Em outubro, o Govcrnador lança um Bando, â pârtir do

qual logra reunir unl grupo dc soldados brancos, índios, nru-
latos e ne€lros conrandados por Joã-o*M-artins. O Bando
concede "livrenrcntc (aos soldaclos) toclas as presas quc toma-
rem, tirados os quintos" de Sua Alteza, naturalmente. Todos
os prisioneiros deveriam ser vendidos [ora da Capitania, "cx-
cepto as crias de até dez anos de idade". O Bando não nutria
esperançes desmedidas em relação aos resultados da e'xpedi-

çáo, jâ que descjaria apenas

"ver se é possível atingir parte dos que naquela conquista se

acharem..."78

A cxpedição parte em dezembro. No seu rctorno, João
Martins afirmou ter sido "completamente vencido" pclos pal-
nrarinos. Um oficial, Luís Lobo de Albertim, declarou ter ido
a Palnrares naquele ocasião, sem fornecer maiores detalhes em
seu dcpoinr"nto'". Por seu turlro, Carlos da Cunha irrdica
ter enfrentado então os palmarinos em um combate que du-
rera cerca de sete hores, scrn, colltudo, precisar o seu resul-
trdo ...'".

No início dc l(r75, I). Pcdro de Alnreida escreve ao
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Governador-Gerar reivi,dicando a presençe dos paulistas na
guerra palmarina.. E aproveita para lhedar o. ,.pr.úér_,r- 

o"to,
bons resultados obtidàs em paima..rt,. E- -r.r.,lLüir,d._êlago* intervém ná questão, dizendo_s.,._ri,o-ãiir,,
caso se confirme a parricipação do comandanre Estêvão niü.r-r:P+ã: nos combates82. Mas os paulistas , talvezpr.lr"rrdo mdificuldades,,cvitam o confronto direto com os palmarinos.

Diante disso, D. pedro de Almeida p.opO" o .,ru;o a.
sebastião canrarão a parmares. o Governador-Gcral afasta
essa hipótese, pois, segundo ele, Camarão não preenchia as"qualidades de autoridade, respeiro e disposiçao'íprr, ãi.igi,
uma expedição de tal envergadura. E aproreita prr" rp..r.L_
tar um plang próprio, que consistia basicamente na foi-rfao
de um arraial enr território palmarino. os soldados se.rr.r...-
gariam de plantar os legumes necessários para asuâ mânuten-
ção no meio da floresta. E, como fixariam residência 

""rf"r,i_ria na região, poderiam receber com regularidade _r",il.n_
tos de fora. o principar objetivo dos mirltares deveria.orrririi.
na perperueção " do assalto às suas povoações, destruindo_lhes
as roças '"".

. Como persistiam os ataques palmarinos contra as vizi_
nhanças das vilas de porto Calvo, Al"go". e penedo, D. peJro
de Almeida decide finalmenre enviarãm meados aáqu.l.-rro
uma expedição a palmares.comandada por Camareo.'É porri_
vel que, com isso, Almeida quisesse àistrair , ,r."çaã"ãã,
indignados Oficiais da Câmara da Capitania, que dirp;;;;;
reiteradas queixas ao conserho ultràmarino'pero àto a. o
Governador "adquirir por meios ilícitos g.ande ."b.drl,,rJ. A
cl4s9-e- _{ominante local, pelo visto, não. suportava muito a
cqncomência, uma vez que não foram poucas as vezes em que
o poder colonial se insurgira contra a corrupção nas alias
g:fêLm ... Seja como for, Camarão organiza^u* g.upo Jà"índios práticos no país, escolrados de-algumas ,ãfi.;,,-à
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Parte para a exploração da região. No dia 14 de egosto, o
grupo se depara com "umâ fortaleza feita de grossos madeiros,
que guarneciam mais de seis mil negros". Camarão, no dizer
de um cronista, atuou com "resolução tão valente" que, ao Íim
de pouco mais de quatro horas de combate, "nenhum (palma-
rino) houve que escâpasse de morto ou prisioneiro". Prosse-
guindo a sua marcha por alguns quilômetros mais, Camarão e

seus homens encontrarânl um outro quilombo "habitado de
inumeráveis ncgros", destruído "e fcrro e fogo". Parece evi-
dente que Camarão - corroborando a opinião que dele fazÁo
Governador-Geral - exagerou deliberadamente o resultado

Por essa mesma época, as Câmaras de Porto Calvo,
Seriniraém, Penedo e Alagoas propõem 300 homens ao Go-
vernador. Além do mais, elas ofereciam mantimentos e mes-
ffio "botica, cirurgião, religiosos e tudo mais que era necessá-
rio para ajornada". As vilas âpenas impunham como condição
que o Sargento-mor Manuel Lopes comandasse a expedição86.

Lopes chega em setembro a Porto Calvo e dois meses
depois já inicia e sua marcha para Palmares à frente de 280
homens brancos, mulatos e índios. Passado um mês, as tropas
descobrem "umâ grande cidade de mais de 2.000 casas", soli-
damente fortificada. No seu interior, os palmarinos estão
"prevenidos com todo gênero de armas". Após duas horas e

meia de cornbates, as tropas conseguem pôr fogo ao quilom-
bo, provocando a fuga dos palmarinos. Cerca de 70 pessoas
são presas aí. No dia seguinte, novos combates serão travados,
mas os palmarinos se "reincorPorarem outra vez", opondo
urna grande resistência antes de fugir novamenteo'.

Lopes decide então estabelecer uma base militar na re-
gião, permanecendo cinco ou seis meses "entre os segredos
ásperos daquele sertão" e padecendo "indizíveis misérias, ex-
cessivos trabalhos e fomes grandes". Durante esse período, o
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Sargento-mor obtém a localização de um grupo palmarino
refugiado em uma parte da floresta tão "espinhosa e braba"
que parecia desafiar "a toda resolução". Após opor uma viva
resistência à tropa, as forças palmarinas mais uma vez se

dispersamst. LJrn, crônica relata que nesta ocasião

"se feriu com umâ bala o general das armas, que se chamava

Zumbi, que quer dizer deus da guerra, negro de singular

valor, grande ânimo e constância rara. Este é o espectador

dos mais, porque a sua indústri a, júzo e fortaleza eos nossos

serve de embaraço, aos seus de exemplo. Ficou vivo, porém

aleijado de uma perna"8e.

Em junho de 1676, es tropas de Manuel Lopes voltam
para Porto Calvo. O Governador D. Pedro de Almeida já
preparava os planos de uma nova expedição.I)i

I
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O S eurloMtos
l'ALMAIIIN()S forarn conccbidos conro fortalczas. (lcrcados

por paliçaclas cspcssrrs, t'orrr tossos c arrrradilhas, o accsso a scu

interior sc flrzia atravcis rlc portas colocadas scguudo os pontos
cardcais. () ntirrrcro c1c ruas ou dc casas variava dc uttr para ()utro,

nr:ls scrllprc sc cllcontravllnl a (llsr c{o (lonscllro. () tcul[rl(),
cistcnras, oticirurs tlc tl'rrciros c olciros c unr tcrrcno clc ctrltura. As

ruas clos qrrilonrbos cratrt traçadas à ttratrcira africana (ucrrtlnrctrte

ulllr nl:l tinic:r, Iorrqrl c rctll), c()llro o atcsttllr clivt't'sos rlctcturtctr-

tos. p()rtuqucscs c hol.ur.lcscsl. "Aqui (nos l)ahttares), lcvantel]'I
trrnas barrtrclrs clc larrtas", rliz tutr doctunctrto sobrc ls collstruqõcs
palrrrarirasl. Hcltrvc qrrikrntbos rrtóvcis - cottstruídos coln pcclue-

nas clirrrorsõcs c r.urra ccrta lcvczrr para a cvcl)tualidadc clc possír'cl

clcslocanrcntcl da população sob ataquc - e quilornbos fixos, à

nr:urcira clc ciclaclcs, corno Macaco. Os qtrilombos cranr por cxcc-
lôncia, o cspaço privilcgiado cur que os palmarinos dcscnvolviam,
suas instituiçõcs libcrtárias, cstabelecotdo relaçõcs sociais clcsco-

nhccidas ate< cr)tr-io ua Colônia.
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Loglo apris a cxpulsão das Í'orças holanclcsas, as conrulli-
drdcs nalrttarirras oclrpavanr uma região montanhosa de 360
qtrilônictros dc cxtcnsão às proxirnidadcs das principais vilas
clo slsl tl:r c:tlritlrrti:t.

Ncrrhttnra flontc prccisa o núnrcro de palmarir-ros, nras,
conto virrt<;s, clc flcri sittrado entre 20 nrilc 30 nrilpcssoas pelas
Itltoridllc{cs coIoniais a css,t ctptrca3.

l)ç fitrnr.r rnrrit«r rrmis corrcrcta. os docurncntos pcrnri-
tcnr a l«>calizac-ão clc vários cluilonrbos. Quase senlprc, as

Íb'ças colortais os clcsignnvanr pclo nonrc de scus rcspectivos
(otr 1'rpç5trrrríl.cis) chcfc's.

() cluilonrbo Macaco, situado na Scrra da ISarriga, cra a

capitr! paltrtarina. ()anga-Zunrba, cntão o principal dirigcntc
dos qtrilontiros, aí rcsiclia. Forrrrado por cerce dc 1.5(X) casas,

Mucaco cra "(-()rrrplctanrcntc fortificado". Â 54 quilônrctros
clc §cpi11h2Lí111, cllcontrnva-sc o quilornbo Amaro, clo nonrc do
cliriscrrtc palrrraritto. Elc sc corrrpunha de cerca dc rnil casas e
nrcdia scis quilônrctros dc cxtcnsão. Subupira situava-se na
Serra cla Jtrçara, distantc 36 quilômctros de Macaco. Esse
quilonrbo nredia igualmcnte seis quilôrnetros e tinha cerca de
800 casas. Os palrnarinos rcalizavatn aí os scus cxcrcícios
nrilitarcs. Elc cra protegido por ulna fortificação erguida em
"trradcira c pcdra". Osetrga cstava localizado cntrc os rios
l)araibinha cJundia, 30 quilônretros a oeste dc Macaco. A 96

Quilôrtrctros ao trordeste dc Porto Calvo se cncontrava o qui-
lorrrbo Zurnbi. Acotirenc situava-se 30 quilômctros ao norte
de Zunrbi. A lestc de Zumbi e Acotirene, havia dois quilonr-
bos, ditos Tabocas. Dambraganga, por scu ttlrno, sc crgttia a

89 quilônrctros dc 'Iabocas. Aqualtune estâva localizado a 180

Quilôrnctros de l)orto Calvo. Andalaquituche, fitraltlletlte, se

eltcorltrava na Serra do Cafuxi, 180 quilômetros ao norcleste
de Alagoasa.
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Esquematicamente, entre 1654 e 1676 os quilombos pal-

marinos estariam assim organizados:

a) Macaco, centro político e administretivo;

b) Subupira, câmpo de treinanrento militar;

.j Â-rio, Andalàquituche, Aqualtune' Acotirene' Ta-

bocas, Zumbt, Osenga, Dambragarlga e outros nlclrores -
unidades autônomas de Produção'

As unidade, .o*r,ritárias eram relativanretrte inclepen-

dentes umes eln relação às outras' Ficavam distantes: cle Maca-

co a Subupira, tra Sárra da Juçara, cra preciso viajar cerca de

i0O quilOmetros. Os cronisias da época viam nisso uma políti-

ca de defesa, para evitar o ataqtlc ll'lâclço:

" ... não vivent todosjuntos por que um succsso Ilão acabc a

todos. Enr palmares ãistintos têm sua habitação, assim pelo

sustento, como pela segurança", pode-se ler em um do-
5

cumento .

Essa relativa autonomia, que se completava colll meios

econômicos próprios de sobrevivência e umâ estrutura militar

específica.-.rà, unl, é interessante, Porque coexiste com o

órgão administrativo central'
Toclos os historiadorcs qLre sc oclrpararn do Quilombo

dos Pahnarcs chanram de Eitado ou de Poder Estatal ou

n.p,iUfi., o tipo de organização quc lá cxistia' visívcl já no

i"Ápo da dorrii,ração hãlandesa; no entarlto' a dctronrinação

,o, pr.".. crrônca já qttc nã-o se idcntificou qttalqttcr vestígio

ã. aã.rrirrrção dc classÉ. I)e fato, a comunidade cot,o um todo

detinha os nlcios clc prodtrção, e trão tllll sctor nlirroritário

qualqucr. E a ccntralizaç o i'*istc"tc rcflctia aciura clc tudo a

riecessidade dc deíesa diartc das atrreaçrs extcrlles. T'rata-se,

portanto, de unla estrutura peculiar e bastante distinta quer

dos Estados europeus' aristoiráticos ou não' quer dos Estados

Ja A,rtlgtiidadc ou da Nação l,ca, o,de havia castas ,ri,orirá-

ts l)alnmrt's
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ço drarnático do estado financeiro e militar de Pernambuco.
Pode-se ler aí que os "170 soldados, afora os oficiais" da

Capitania sequer recebiam uma verba suficiente para "com-
prar muniçõés para sua defesa"18.

Um cronista estima que "poderosos empenhos" estavam
em curso para criar toda espécie de dificuldades à expedição.
Ele afirnra que cada v<:z que D. Pcdro de Alnreida cnviava
ordetrs precisas sobrc a sua orgattização aos organisnros das

divcrsas vilas cla Oapitania, "sc clcsplchavalll corrcios" sccrc-
tos de Olinda p.opà.rdo o boicotc de suas ordcttsl". Quem
criava essas dificuldades e com que objetivo? A crônica trão o

diz. Os senhores-de-engenho estavânt divididos no que tallge
à oportunidaclc da realização da expedição, conlo parccem
indicar as hesitaçõcs das câtnaras rnunicipais? (Jma otttra ra-
zão, tambénr de caráter político, poderia ser evocada: havia
entre o Clovernador e algttns setores da classe donrinante
colonial sérias divergôncias, a porlto de unr grtlpo clc scnho-
res-de-engenho ter manobrado para obter o afastamento de

Alnreida do posto, sob a acttsação dc autoritarislno e cor-
rupção.

Scjl corno for, toclo o pcso fittanceiro da guerra rccaía

sobre os trabalhadores livrcs da Capitania. Quando enr 1673 o

Ilei cor-rsulta o procurador das Íinanças dc Perttatnbuco sobre a

possibilidadc c]e taxar novos inlpostos c rluguóis a pcssoas quc
ocupavatlr alguns inróvcis que havianr pertcncido a cidadãos

holandeses, ele o infornta sobre o "estado miserávcl" em que
se encontranr os inquilinos. Como toda a população, eles já
estavanl obrigados a cotrtribuir para o "dote de Inglaterra e paz

de Hotanda"2o. O Rei, por intermédio do Conselho (Jltrama-
rino, aÍirma não desconheccr cssa situação, mas indica que os

tributos s(r serão exigidos "pâre se continuar a Guerra dos
Paltnares, visto a Fazenda lleal estar impossibilitada". A ob-
servação do llei foi posta cnr prática e crn junho de 1677 o

I
I
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Conselho LJltramarino anunciava que haviam sido recolhidos
dos impostos cerca de 2.000 cruzados. Com este dinhciro,
estimava o Conselho, "se pode começar a guerre", devendo a

Coroa contar sempre com â "boa vontade" da população
local. O Conselho indicava ainda que João Fernandes Vieira
havia oferecido os seus préstimos pera essa expedição21.

Após descrever os "fertilíssimos campos" dc Paltrtares,
uma "rcgião dc sesscnta léguas de comprido", c louvar "as

conveniências c comodidadcs" da Serra da I3arriga, Vicira
critica â pouce adaptação dos soldados à luta do mato, dcnun-
ciando ainda um outro fator que muito contribuía para o êxito
dos palrnarinos, isto é, "a amizade que os mor:rdorcs tênr
contraído com os negros". A solução para o conflito passava

pela edificação, pela parte da Bahia, de toda uma série de
arraiais na região palnrarina, valendo-se de tropas regularcs c

indígenas22.
Cada vez mais inquieta, a Coroa chegara a criar, enr

setembro de 1677, uma provisão pela qual os moradores das

vilas do sul de Pernambuco tinham necessariamente dc contri-
buir para "as Guerras dos Palmares"23.

Por essa rllcsnla época, há notícias de que unr ccrto
Matruel Inojosa tinha proposto um plano dc ataque a Palmares
a partir das Capitanias de Pernambuco e lJahia. l)ctalhc im-
portantc: Inojosa calcula cxistirenr "ollzc ou dozc nril alnras
em Palnrares"l4. Como o plano foi levado ao conhecirncnto
das autoridades metropolitanas três nreses antes da partida da
expedição de Carrilho, parece pouco provável que a Coroa o
tenha sancionado2s. Na realidade, ela insiste em enviar Fer-
nandes Vieira a Palmares, como forma de conter a "insolên-
cia" dos palmarinos26.

Finalmente, as Câmaras de Olinda e Porto Calvo fecham
um acordo para financiar a expedição. A capital contribui com
2.000 cruzados (provavelmente aqueles mesmos 2.000 crLtza-
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dos recolhidos pelos impostos), enquanto Porto Calvo contri-
bui com 500.000 réis e outras Câmaras, menos afortunadas,
"conl o que puderarn"27.

Fernão Carrilho prepâra minuciosamcnte â expedição.
Mais cxatanlente ele consulta "todas âs pcssoas que tilthâm
algunra cxperiência daquelas montanhas, buscando com-
preendcr as razões de scus erros, assim como inforrnações parâ
nrelhor se guiar na floresta". Seu plano consistia enr estabele-
cer ulll arraial no nrcio da nrata, que scrviria de basc para as
opcrações militares futuras. As vilas e os povoados vizinhos de
Palnrares estavanl encarregados de fazer estoques e enviá-los
regularnrente às tropas. Conro salientaria um docurncnto,

"este cmpenho era o rnais diÍicultoso desta conquista, por-
que â cxpcriência tinha mostrado scr inrpossível assistir

naquelc sertão, pclos frios cxcessivos, grandes iucômodos,
falta de mantimcntos que não se pode prevcnir lá em cima, e

são dillcultosos dc conduzir das povoaçõcs de baixo ..."28.

l). Pedro de Almeida tirrha dado ordenr para que se
colocassenr 400 homcns à disposição da expedição. Chcgando
no início do nrês dc agosto a Porto Calvo, Fernão Carrilho
percebe que deve nrarchar com nlenos da metade dos efctivos
previstos: havia no local sonrcnte 185 homens, entre soldados
brarrcos, índios conrandados por Matias Fernandes e ncgros
conrandados por Estêvão Gonçalves. Consciente da fraqoeza
nunrc<rica das tropas, a Câurara de Porto Calvo fornrulou
algumas dúvidas sobre a oportunidade da expedição. Mas
Carrilho estava decidido a pârtir. No dia 21 de setembro de
1677, pela manhã, nunl gesto sirnbólico, os senhores-de-en-
Eenho Cristóvão Lins, Sibaldo Lins e Francisco Álvares Ca-
trrelo 

- que, segundo uma crônicâ, eram "os nrais intcressa-
dos na boa fortuna" da expedição - " o ,co,rrprnharam até a
entrada da floresta.
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Aí, Carrilho lança um apelo aos seus comandados, dizen-
do que eles nada teriám a temer:

" ... qr. posto e multidão dos inimigos era grande, era

multidão de escravos, a quem e netureza criou mais para

obedecer que para resistir".

E tampouco esquece de lembrar aos soldados as vanta-
gens materiais que retirariam em câso de vitória:

"se destruíssem os palmaristas, teriam terrâs perâ a cultura,

negros pere o seu serviço, honra para a sua estimação":t(l

Após duas semanas de marcha, e tropa atingc o quilornbo
Aqualtune, que alguns documentos indicam ser o nome da

mãe de Ganga-Zv,mba, que ali vivia. As forças oficiais rompe-
ram "precipitadamente" e cercâ da fortificação, surprcetrden-
do assim os palmarinos. Vários foram mortos e lrove ou dez

feitos prisioneiros. Apesar de tudo, os palmarinos corlseguem
escapar e entre eles Aqualtune. Sem que se saiba exatamente o

motivo, uma mulher que e acompanhava em sua fuga foi
encontrada morta poucos dias depois3l.

Carrilho e seus comandados teriam tomado co-
nhecimento junto aos prisioneiros palmarinos dc que Gan-
ga-Zumb a,. G anga-Zonâ e outros dirigentes se en colr tra vam
em Subupira, a praçe-de-guerra palmarina. Cinco dias dcpois,
guiado pelos reÍéns, Carrilho retoma a marcha. Chcganclo às

proximidades do quilombo, ele dispunha de 80 honrcns para
fazer o reconhecimento da área. Ora, esses honrens voltam
com â notícia de que os palmarinos, contactados a tenrpo pelos

fugitivos do quilombo de Aqualtune, teriam abandonado e

queimado Subupira. Segundo um cronista, os paltrraritros
"quiseram mais arruinar e cidade que pôr enr pcrigo as

pessoas"rz. Alguns nrilitarcs afirmam ter ntorriclo no ataquc a
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Subupira "um irmão do seu intitulado Rei, que era a destrui-
ção dàs moradores de Porto Calvo"33.

Diante disso, Carrilho decide erguer aí o seu arraial,
denominado de Bom Jesus e a Cruz. Sem maior perda de

tempo, ele destaca dois soldados para comunicar as novas a D.
Pedro de Almeida e também reivindicar reforços em homens e
alimentos. Em seguida, Carrilho envia uma coluna para
vasculhar a região. Oito dias mais tarde, ele volta ao arraial
com 25 homens a menos, os quais se tinham transformado em
"anrotinados", tcrnendo o "rigor do trabalho". Alguns dias
depois, desertam mais 25 soldados. Carrilho se en('ontra assim
com 130 homens, ap".rrt34. Ele diria mais tarde ter prossegui-
do com a sua expedição, "sem embargo de no caminho o
desampararenl os soldados brancos"3s.

D. Pedro de Almeida, por seu turno, desde que recebe os

emissários de Carrilho, encarrega o militar Manuel Lopes da

organização da ajuda ao arraial. Lopes parte com 30 homens
para Alagoas, de onde remete "os mantimentos necessários"
para a manutenção das tropas de Carrilho36. Figu.rt poderosas
das vilas do sul - como um certo Manuel do Rego - contri-
buíanr pare à manutenção do arrlial, "suprindo com seu di-
rrheiro i f^lt^ do da fazenda real"37.

Uma vez notificados pelo Governador da iminente
chegada de Manuel Lopes, o arraial, segundo un1 documento,
"animou-se nruito". Quase que imediatarnente, uma coluna
composta por 50 homens e comandada por Gonçalo Pereira da
Costa, Matias Fernandes e Estevão Gonçalves percorre a flo-
resta à procura dos palmarinos. A tropa descobre um caminho
conduzindo a urn inrportante quilonrbo - provevelnrente
Macaco, o único grande quilombo existente nas proximidades
do arraial. Vários combates são travados nessa área, resultan-
do na morte de "muitos" e na prisão de 56 palmarinos. Vários
dirigentes caíram em combate. Como Gaspar, "capitão da
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guarcla do Rci"; João Tapuia e Ambrósio, "capitães aíatna-

ãor"; Gr.tga-Muiça, comandautc-em-chefe d:s forças pahna-

.irras, ..coÃário muito soberbo". Ganga-Zu,ba conscgLlc cs-

capar cm cotnpanhia dc "alguma €lcntc que sc livror"r do
' ,. rr3ll

assalto

Conr isso, hottve ..grarrde alvoroço'' clltrc oS scllclados

bascaclos .o arraial. No hrral dc otrtubro, tlt,t. tto'rt coltttra

conranclacla por Estôvão Golrçalvcs c ManLtcl c-la silvcir:r clar-

closo ganha , fl.r."rt" e, após 22 dias dc trr;rrcha brrtida. atrlca ()

quilombo Anraro, ondc sc cllcolltravat-rt (latlqa-Ztrtlltra.c

Àrrrrro, estc Ítlti'to "cclc-braclo ttaquclcs l)al,rarcs c tcrrtido

ltas nOSSaS povoaçcics". As tropas rcalizatrr aí I slta trtaior

proeza. C)u scja, fazcr]l '17 prisionciros, ctrtrc tls qtt:ris o diri-

g",r,. Acaiuba, clois Íil6oi de Ga,qa-Zunrba - Zar",bi c

Á.ri"rr" -, algutls l)etos c sobrinhos, totalizatrdo 20 pcssoas'

além dc duas ntulhercs llcgras e nnla "trtttlatittha, filha tratttral

de um morador uobre dc scrinhactnt". [Jtn tcrcciro filho dc

Ganga-Zumba -'I'oculo, 
dcscrito colllo "grattclc c<lrsílrio"

-, Ãsi- como o dirigerlte Pacassa são assassillaclos' O pró-

prio Ganga-Zttnrba, fcrido por unla flccha, cscaPe Por Lln.l

i.ir, ,b.,r"d«ttrattcl. pclo catllittho stta arnra dottracllt c stta

"rprd.3".
Mas isso airrda não c< tudo. scgtrtrrlo o tcstcl)rtlllh<l clcl

soldaclo João da Motta, as tropas.tcrialll prcrrcliclo "a tttttlltcr

do pri,rcip"l" dirigcrrrc pal,rari,o!". Aliát, cur trôs .casiõcs, o

próprio liei .ic lrirrtugal faria reícrência à prisã. cla "1].ai,6a

dos Palrrrarcs" no qtrilonrbo Anraro. lqttclra-sc sctl llolllc c o

quc foi fcito dcla{r.

Fernão Carrilho, por scu turllo, encabcça otttra colutla'

Ao atacar o quilornbo Garauhus, ele prendc cerca dc 60 palma-

rinos, nratando ainda tlrttitos, elltre os qttais "tl trtaior

Andalaquit.,clre "42.

,,.1 .f,
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Os comandantes da expedição a Amaro retornam ao
arraial peÍa fazer o anírncio da sua vitória. Particularmente
arrinrados pela notícia do lcrimerrto de Ganga-Ztmba, os
rrrilitarcs organizam uma coluna dc 50 homens - comandada
porJosó de l]rito, Clonçalo de Siqueira, l)omingos de Brito e

Gonçalo llcis de Araúrjo - e partenr "na vastidão daquelcs
ltratos cur seguirrrcnto das rclíquias" do Amaro*'.

Os acontccirlrcntos quc sc produzirartr durante os conl-
batcs - 3(r palnrarinos fcrranr c:rpturados c algutrs nlortos,
elltrc os qrrais <t dirigente Gone - demonstram o estado de
desorganização das forças palnrarinas. Segundo o cronista de
D. Pcdro de Alrneida, as tropas nessa ocasião

"não tivcram notícia do Rei, porém tiveranr encontro com

unra tropa, quc o tcrror dos nossos assaltos trazia atemoriza-

da, scnr dornicílio certo, nem descanso seguro, porque,

corno delirava a cabeça do Rei entre os contínuos riscos que a

assaltavarn, discorrianr os vassalos por aquelas brenhas scm

ordcnr e senl govcnro..."44

Matias Fcrnandes, cotrtandatrdo unla vintena de solda-
clos, atrcíl igtralrrrcntc algtrrrs prltnarilros "qtrc atrdavarn vil-
Bos, scrn sc atrcvcrcnt a fàzcr asscllto certo", fazcndo 14

prisionciros. Enr trrn scgundo conrbate a tropâ câptura n-rais 21

t- Illât:r algtrrrs l-ralrrrarirr<'rs. E, rr;rs ccrcanias do cluilonrbo Anta-
ro, os capitães Antônio Vclho Tinoco c Felipe dc Melo Albu-
querquc apreendcnr todo unr grllpo palmarino. Segundo a

crôttica Rclaçãrt das Outrrts I'r'ira-s aos Palmares, as tropâs
Coravantc "se csp.rlhlvanr llaquclas asperczas colno dontitra-
:lorcs c não corrro cstrar',hos"*t.

Em dezcmbro daquele nlcsnlo ano, a Câmara de Alagoas
decide ronrper o pacto. recusando-se a crrviar escrevos-cer-
regadores para â região palnrarina. O Governador escreve ao
Capitão-mor cla vila, João da Forrscca, cxieindo explicações e

I
:

a

i

I'
i

!

i
il
l

I
;

i

tl(r
87

JIcrtror.i,l/ r/0.; I),tLtt,trt'-ç

obrigando-o a prcssionâr os rcsponsrivcis por cssrl clccisão. A

câmara cle Alagoas - intérprctc dos ilttcrcsscs clos scnho-

res--de-ellgerrho c dc cscravos - 11111115[111 e sur rcctls:r. E ri
.laqiiclc clrrc ol',riuassc os scus habitantcs 1l forttcccr os tlitos

CSCravoS 
- 

ltCSqc caso, clcs sitttplcstttctltc "clcsprczllriltttr a

tcrra e iriettr for:r .1,, tc..,r"'t'.
No clcc«trrcr clc fi'r,crciro c1c l(r7u, (lerrilho .lcsctttbrtrc.t

cnr [)orto (]alvtt rtttttttcilttttlo qtlC os I)alttrarcs cstlrvllttt "clcs-

truíclos". Scguntlcl I crôtticlt, clc "foi rccctriclo ctltrt ttlclas as

dcrlopstraçitcs clc a1',lar.tso c colll tçclos os parabótrs qtlc llrerc-

cia, havendo linda nrissrr solenc cltl prcscrrça._clos scnhtl-

rcs-de-ctrgenho, ttrilitarcs c tuncionários da viltra7'

Porénr dttas otttrrrs cxpediçõcs - 
qtlc Itaviant particlo

ântes do rctorno clc (larrilho 
- 

sc cllcontrâvalll aitti'la ctlt
palnrarcs. Manrrcl Sarrrpaio c João Coclho, contattclatttcs dc

unra das expcdiçocs, capttlralll lros cellrpos dc S:ro Migtrcl 15

palmarinos dc tttrt srtlpo comattdado por Clar-rge-Zotra' A

àrt., .*pcdição, solidalllc,tc colllposta por 130 honlcns, fora

conrarr.lada pclo scnhor-de-cngenho Francisco Alvcs cattrcltr

e fipanciacla pclrr Cânrara dc Santo Atlaro. E,la prcrcorrc cltt-

rantc trôs rllCscs e rcgião palnlaritla, travatrdtl tttrl cclttltlatc tt;ts

inrccliaçõcs clo l{io Mtrnclaúr. Etrtlrora a ttlaioria c{os palttrrtri-

ltOS tcnha cottscguido CSCapar, os hotrtctrs clc (latrrclo Itllltalll
llgutts dclcsl*.

Enr abril c{c l(r78, t).Pcdro dc Ahilcicia clá cotttn ao llcr

dos sucessos obtidos pcla expedição dc carrilho, quc "tittha

íeito geral dcstruição traquclcs bárbaros"' E, attitttac'lo, pro-

metia para brcvc "notícias nrais dilatadas, c colll toclas as

circunstârtcias", sobrc a cxtillção "claclucla cat'alha"a"'

Naquelc nrcio tempo, crrr Porto calvcl tcnr itrício a clistri-

buição dàs prisio,eiros ctrtrc os soldados. Após a ve'da, são

arrccadados os i,npostos dcvidos à Coroa, operação cotrduzi-

da sob a supe.r'isáo dc "scis hotrlctls desitttcrcssltcltls"5"' Ettr
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I (rt]3, o llci corttctttaria quc o stlccsso da expcdição de Carrilho
provocou "grandes auntclttos tta Fazcnda lleal, dando-lhe de

quintos S+t.tnfl róis"5r.

l)ois prisiortciros - Matias l)onrbi c Madalcna - fbrarn
soltos. E,lcs cstavatrl cllcârrclreclos dc unra tnissão muito preci-
sa: transrrritir a Ganga-Ztrtttba ttnt ultittrato do Govcrttador.
C)u bcnr os palnrarinos clttrcgavalll as arlnas, ou cntão as

hostilidaclcs serianr rctotrrac{as cnr cscala irrevcrsível. A fór-
rrrtrla cra rclativatttclttc sittrples, conlo destacaria uma autori-
dldc: tratave-sc dc lorçar os pallttaritrcls a "pcdir as Pazes com
o tlt'scspcra.lo tcltt clr" sl.

l). [)cclro dc Alnrcicla dcveria sabcr que os quilonrbos
cstavanl longc de tcretn siclo dcstruídos, como pretendia Fer-
não Carrilho. E o quc cxplica o fato dc, em 14 de fevereiro de

167U, cle tcr larrçado ttnr lJatrdo com vistas à organização de

unla nova cxpcdição a l)altnarcs. Mesmo havendo "poucos
11e€lros lcvantados", convitrha, segundo ele, reprimi-los logo,
serrão poclcriaur "se nrultiplicar". Para Almeida, era chegada a

ocasião de os trroradores "acabarenr com muita suavidade
(coni) aquelcs bárbaros". Não o fazer representaria "grande

dcsctrido" e risco. O llando prometia a isenção de impostos
reais sclbre os palntaritlos capturados a todas as pessoes que se

aprcsclltassctn voluntariametrte para a expedição'''.

Adotando, porc<nl, ttttra tática que seu cronista qualifica
de "prudcntc", o Governador envia um oficial do Terço dos
Herrriqtrcs parâ negociar politicanlente com Ganga-Zumba.
Essc oÍlcial deveria comunicar-lhe que Fernão Carrilho esteve
proltto para intcrvir novanlentc enr Palmares, que seria assim
reduziclo a cinzas, de fornra que "nenhum habitador dele

ficassc com vida". E deixava uma brecha: já que "a melhor
gerrte de guerra" do quilombo havia morrido em combate e

suas "cidades principais" estavam destruídas, por que não
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aceitar então as condiçóes de paz propostas pelas autoridades?
Assim,

"se eles quisessem viver em pez coln os nroradores, cle (isto

é, o Governador) lhes asseguraria, em nome de Sua Alteza,

toda a união, e bom tratamento, e lhes assinalaria terras para

a sua vivenda e lhes entregaria as mulhercs, e filhos, quc em

nosso poder estâvem"54.

Em 18 dejunho de 1678, o oficial do Terço dos Henri-
ques retornava a Recife à frente de um grllpo de 15 palmari-
nos, entre os quais se encontrâvam trôs filhos de ()anga-Zum-
ba:

"Natural foi o alvoroço que causou a vista daquelcs bárba-

ros; porque entrarâm com seus arcos c flcchas, e utna arme

de fogo; cobertas as partes neturais como costtllnanl, uns

conl panos, outros com peles; conl âs barbas, uns trançados,

outros corridos, outros rapados; corpulentos e valentes to-
dos; a cavalo vinha o filho do Rei mais velho, porque vinha

ferido da guerra passada; todos se foram prostrar aos pés de

D. Pedro de Almeida, e lhe bateram as pâlmas, em sinalde

seu rendimento, e em contestação da sua vitória; ali lhe

pediram â paz com os brancos"5s.

Os palmarinos teriam dito então
"que não queriam mais guerra, quc o Rei os mandava solici-
taÍ e paz que se vinham sujeitar às suas disposiçõcs; que

queriam ter conl os moradores comércio, e trâto, e queriam

servir a Sua Alteza no que lhes mandasse; que só pediam a

liberdade para os nascidos em Palmares; que entregariarn os

que para elcs tinham fugido das nossas povoaçócs; que

largariam os Palmares; que lhes assinalasse sítio onde pudes-
sem viver à sua obediência"s6.

Para comemorar o acontecimento, uma missa foi cele-
brada na Igreja Matrizde Recife, contando com a presença das

principais autoridades coloniais e da delegação palmarina.
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No dia segllintc, Ayres dc Souza de Castro, o novo
Govcrnador, se reúne conl os representântes dos palmarinos
no Palácio de Olinda. Participam ainda da reunião o Ouvi-
dor-Geral Lino Camelo, o Procurador das Finanças João do
Rego Barros, o Sargçento-Illor Manuel Lopes, o Sargento-mor

forge Lopcs Alonso c o ex-(]overtrador D. Pedro de Almeida.
Na ordcnr-do-dia, a discussão das condiçocs de paz. O pró-
prio l). l)cclro clc Alrrrcida tcrnritra por cstipulá-las sobrc csta

basc:
, a conccssão c{c tcrras aos 1',altttaritros cttt local cttt quc

pudcsscrrr vivcr c plantar;
o libcrdadc parâ todas as pcssoas nascidas em Palmares;
o litrcrdadc c-lc cotrtc<rcio cntrc os palnrarinos c os lttora-

dorcs clas vilas c vilarcl«rs coloniais;
a os palnrarinos se riatrt considcrados doravantc vassalos

do Ilci dc i'ortLrgal57.
O acordo clcixava irnplícito que os palmarinos nascidos

fora dc Palnrares scriam novanlcnte escravizados. Quanto a

isso, urn dos filhos de Ganga-Zumba fez questão de tranqüili-
zar as autoridadcs coloniais: um cronista relata que, em caso de
reação da partc de palnrarirlos "que viviam distantes" em seus
quilonrbos,

"(Ganga-Zumba) ... os conduziria a todos ao nosso domí-
luio, c clulrrc.lo rlgunl por rcbelde repugnasse a suâ e nossa

obccliôucia, cle o cc»rquistaria e daria guias para as nossas

arr)las o dcsbaratarenr"'n.

Os terrnos do acordo foranr devidamente redigidos, se-
guindo unra cópia para Palntares pclas mãos de um rnilitar do
T'erço dos Henriques, que para lá fora em companhia do
grupo palnrarino. Unr dos filhos deGanga-Zumba permane-
ccu enl ILecife para trâtar de seus ferimentos, atendendo assim
a unr pedido do Govcrnador.il
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O original do acordo encontra-se no Arquivo Histórico
Ultramarino de Lisboa. Pode-se ler aí que "em nome do
Príncipe de Portugal" as autoridades coloniais ofereciam "ao
Ganga-Zumba a liberdade e perdão" para todos aqueles que
"estavarn há tantos anos de fora da nossa obediência". Na
realidadc, o docunrento lenrbrava uma vez nrais qr.re Gan-
ga.-Zuntba sr' conrprolrretcria a "entregar todos os escravos
que dcstas capitanias haviatn fugido para csscs Palnrarcs". A
alfbrria sír abranqcria os palrtraritros turscidos cnr Pahuares.
Ganga -Znntbl concorda enr assir.râr cnt 30 dias o
documcnto5').

(Jrn otrtro ckrcurncnto tanrbénr cncontrado no Arquivo
Ultramarino llarrâ em detalhes como fora o cncontro do
oficial do cxc<rcito colonial com Ganga-Zuntba:

"Andou o Capitão Antônio Pinto Pereira descobrindo umas

tcrrâs por cima dos Palmares onde estão os ncgros levanta-

dos assistindo e deu o dito Capitão conr um caminho que foi
seguindo debaixo de todo risco de sue pessoe por ir só sem

mais companhia e deu com os ditos negros levantados pro-
pondo-lhcs suas râzões bastante pârâ que fizesse quictação e

não nrolcstasscm os brancos c fizesscrn pazcs. E os clitos
llcgros o levaram ondc cstava o principal qrlc os govenrava
por nolnc Gangt-Zunrba, transrnitindolhc íls sues razões.

Conv.'rrccu-o (a csse) quc queria fazcr paz corn os brancos,

parâ o quc mandou três filhos seus e dois genros e outros
mais em conrparhia do dito Capitão a efetuar essa paz com o
Govcrtrador"6').

No mês de novembro de_16.78, à frente de um grupo de
40 pessoas, G.angt-Zumba se desloca para Rccife a fim de
formalizar o acordo de paz. Ele é nomeado oficial do exército
português e dois de seus filhos são adotados pelo Govcrnador.
As autoridades colocam imediatamente cm prática urna das
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cláusulas do acordo, que concedia aos ex-palmarinos o direito
de ter unle terra. Assim, Ganga-Zumba e seus partidários vão
viver errr Cucaú, uma região sitttada a 32 quilômetros de

Scrinhaórrr.
Pouco tempo depois, as autoridades iniciam a divisão das

terras palmarinas. Teoricamente, o senhor-de-engenho João
Freitas cla Cunha dcveria receber sozinho 50 léguas - sobre as

l9l ll2 que deveriam ser distribuídas. Os senhores e os chefes

militares - Carrilho iria ter direito a 20 léguas c Gonçalo
Moreira a seis - serianr os grandes beneficiários dessa

medidat'I. O assanhamcnto da classe dominante colonial se

dava cnr função da

"espcrança de multiplicados aumentos, que se podc colher (a

cconornia), por screm aqueles sertóes ricos de excelentes

madeiras, com várzeas fertilíssimas para engenhos, e pastos

cstendidos prr. grdos"t'2.

I). Pedro de Alnreida retorna a Lisboa convencido da
"restauração total" da Capitania. O Conselho Ultrarnarino
cra da nlcsnra opirrião:

"Nos l)alnrarcs Ílcou tão pouca gente e dividida por várias

partcs que qualqucr tropa dr vinte ou trirrta soldados acaba-

ria dc dcstruir o inimigo""''.

(Jura vcz tnais, a Coroa sc cnganava.
Zuntb| o gcncral das armas palmarino, rechaça as condi-

çóes <1o acordo de paz. Conl "os melhores combatentes"64,
como não deixa de sublinhar unla autoridade, ele se reíugia en-r

Macaco, optando, assim, por continuar na luta.
Há fortes indícios de que não passou de algumas centenas

- "62is de 400", afirmam alguns documentos, "quase 300",
afirmam outros('S - o número de palmarinos que desceram a

Cucaú. Na realiclade, a totalidade dos palmarinos nascidos
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fora de Palmares não poderia submeter-se às condições de paz

propostes pelas autoridades coloniais, sob petla de serettr tro-

vârnentc cscravizados.
Não obstante, D. Pedro de Almeida demonstrou ser

hábil político. Seu plano visava a quebrar a unidade dos pal-

marinos, já àqucla altura duramente atingidos e dispersos pela

repressão. unra parte deles 
-justaIrlente 

o contingente nasci-

do enr Palnrarcs - deixou-se tentar por ul11e conrposição com

as autoridades coloniais. Mas, ao que tudo indica, os qLlc

acompatrharam Gattga -Zu:mba pertenciam quase todos eo st:u

próprio quilombo. Apenas rnais dois quilombos terianr rcleri-

àu ," acorclo dc paz"6.

O Govertrador, desta feita, parecia realmente convencic-lo

de que a vitória cstava próxirna, pois

"conro todos tinltam penetrado os mais ocultos daqueles

Palntarcs, e tírthatttos os próprios negros por guias, seria

rrruito lãcil induzi-los pcla força""'.

Zunrbi c setrs partidários trataln de rcorganizâr a conlu-
nidade paltnaritt:t. hricialntcnte , clevido a razões de scgttratrça,

o, ,ror,,i, quilonrbos fbrarn erguidos enr Pontos da florcsta dc

acesso aitrda mais diÍícil. Numerosas nredidas dc caráter po-
lítico-nrilitar foratn cnr seguida aplicadas: fortnação de nrilí-
cias, orgattização do treitrattrcnto rr-rilitar para todos os edul-
ios, forlttrç.ro dr' grupos especiais cttcarrcgados dc recupcrar

arnlas e vigiar os deslocamcntos das tropas ininrigas. A tônica

das medidas recai sobre as qucstõcs que tocavam dc perto a

seguranÇx dc toda a população.
Em Cucaú, os ex-palmarinos seguidores de Gan-

ga-Zunrba colrlcçavaln a perceber os lirnites do acordo dc pez.

D" frto, toda a rcgião era ntantida sob forte vigilância pclas

tropas de Manuel Lopes. Os moradores das vilas mais próxi-
Scrinhaérrt e l)orto Calvo - llão perdoavant ao Gover-
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nador o fato de ter cedido a Ganga-zumba as melhores terres

da capitania. Além do que havia freqü_entes incursões mili-
tares a Cucaú, sob o ârgulllento de que alguns escrevos teriam

para lá fugido. Nessas ocasiões, os militares aproveitavam
-muitas ,.r", prru queimar as plantações' um velho hábito

adquirido duránte a repressão aos quilombos. Os protestos de

GtÀga-Zumba foram em vão. Com tudo isso, a cláusula do

,.o.áo que deÍi,ia as relaçõcs de comércio entre os ex-palma-

rinos de'Cucaúr e os habitantes das vilas circunvizinhas inviabi-

lizou-sc68. Algumas autoridades militares logo convence-

rem-se de que os ex-palmarinos "estavam conjurados pare se

retirarenr orrar r"r"'para Palnrares"e.

' Zumbie seus partidários náo deixam escâpar essa possi-

bilidade de capitaliiar um descontentanlento real, organizan-

do uma sóIdá rede clandestina com o objetivo de agitar Cu-

caú. Com freqüência cedavezmaior os palmarinos organizam

pequenos ateques com vistas à obtenção de armas e munições

l, subl"rrçáo .orrt., Ganga-Zumba está em marcha' Aliás'

Ganga-Ztmta chega a comunicar às autoridades a existência

d. 
"Im 

plano para eliminá-lo fisicamente. Paralelamente, os

palmarüos trÀpor.o abandonam o trabalho de recrutamento
ju.rto às massas escravas dos engenhos: como muitos partidá-
-rio, 

de Ganga-Zomba decepcionados com os maus resultados

de sua políIica, os escrevos das plarrtações são conduzidos

cautelosamente Para Palmares'

Nesse ínterim, o Governador envia Gange-Zona aMaca-

co para propor a liberdade a Zumbi, que em troca- deveria

entregar suas armas. Ele permanece um mês na capital palma-

rina, iem lograr convencer Zumbi'

Apenas um eno após a defecção de Ganga-7'umbe a

guerra recomeça em Palmares' João Freitas da Cunha tome a

Ii.rt. de uma expedição composte por 200 homens, entre os
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quai, .r- grupo de índios "aldeados" da vila de Alagoas, de
onde ela parte. A expedição marcha 300 quilômetros e, segun-
do as palavras do Governador, emârga um "tremendo revés
no encontro". Inicialmente, as tropas sofreram "grandes da-
nos nes marchas", por causâ do mau tempo, provocando a

morte de vários soldados. Do ponto-de-vista estritamente
militar, eles se deixarn enganer pela tática dos pah-r-rarinos, que
conseguem atraí-los pare o fundo da floresta, onde, de embos-
cada em emboscada, são completamente desmantelados. O
Governador é de opinião que essa vitória, "dando aos negros
toda a glória e soberbia de ânimo, rornou-os mais enfurecidos
e mais insolentes do que ântes"7o.

As autoridades coloniais mantinhem sempre uma base
militar em território palmarin arraial de Bom Jesus e a
Cruz, aquele mesmo fundado por Fernão Carrilho. A tropa
composte de índios e mamelucos aí estacionada apârente-
mente não toma parte em combates importantes. Mesmo
assim, as vilas do sul da Capitania continuam a sustel)tar o
arraial. Sabe-se, por exemplo, que em janeiro de 1680 o Capi-
tão-morJoão da Fonseca escreve à Câmara de Alagoas - que
já contribuía, aliás, todo mês, com farinha de mandioca -para pedir o envio de peixe, cârne e também escravos-carrega-
dores a BomJesus. As mercadorias deveriam chegar aí antes
de 10 de feverciro eJoão da Fonseca cxortava a Cânrara a rrãcr

cometer nenhurrra "falha"ll.
No início de 1680, uma segunda expedição parte para

Palmares, financiada com o dinheiro do dote da Rainha da
Inglaterra. Scu comandante, Gonçalo Moreira, parte à procu-
ra do quilombo onde está "fortiÍicado o negro Zumbi", mas.à
sua chegada o chefe palmarino já havia logrado escapar. Pros-
seguindo em sua marcha, ele se'depara com outro quilombo,
igualmente vazio. Segundo o testemunho do oficial Manuel
da Rocha Lima, alguns palmarinos que fugiam desse último
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quilombo foram capturados "por outras tropas". Mas, no
conjunto, as forças coloniais contentam-se em queimar algu-
mas plantações, retornando em merço Para a vila de

AlagoasT2.
Enquanto isso, a situação torna-se cadavezmais tensa em

Cucaú, onde é descoberta a conspiração preparada pelos parti-
dários de Zumbi. Os conspiradores pró-palmarinos são obri-
gados a prccipitar a sua ação, envenenando Ganga-Zurnba e

eliminando Íisicamente seus principais auxiliares. Os com-
bates explodem entre as duas facções. Os pró-palmarinos se

escondem numâ floresta das imediações, de onde lançam seus

ataques contrâ os que permanecem em Cucaú. Poderia tra-
tar-se do quilornbo (Jna, que um oficial declara ter atacado ao

mesnlo tempo que desfechava uma ofensiva contra Cucaú73.

Ganga-Zona - tornado depois D. Pedro de Souza de

Castro, o mesmo nonlc do Governador seu padrinho - orga-
nize a repressão contra os partidários de Zumbi. Frei Loreto
do Couto escreve a seu proPósito:

" ... com extremado valor e insigne fidelidade militou a

nosso favor contra todos os rebelados, conseguindo das suas

arnlas, ciladas e cllcontro itrsignes vitórias"7a.

Brás de Souza de Castro, seu irmão, participou igual-
mente dos combates. Mas esses só foram presos após a inter-
venção das tropas de Gonçalo Moreira.

(Jma repressão sem dó nem piedade se abate sobre os

conspiradores. Ao final de três meses de enirentamentos, mais
de 200 pessoas são capturadas, entre elas mulheres e crianças.

foão Mulato, Gaspar, Amaro e Canhongo - "principais au-
tores da rebelião" - 

7s são degolados. E os prisioneiros vendi-
dos aos senhores-de-engenho da Capitania. E o fim de Cucaú.

Ern 16 de fevereiro de 1680, André Dias, um militar de
São Miguel, é encarregado pelo Governador de organizar uma
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expedição. Os palmarinos, â despeito do malogro da subleva-

ção do Cucaú, permaneciam muito ativos, "saindo dos mo-
cambos ondc assistenr a roubar pelas estradas aos nroraclorcs c

seus escrevos". Aparentemellte, eles estavanr infiltrados cnr
vários pontos do território colonial, pois o Govenrador toma
o cuidado de indicar a André Dias a tarcfa clc prcnclcr os

palmarinos "cnr qualqucr partc ondc os colhcr, ainc{a cltrc seja

enr fazcndas ou casa de qualquer rnorador". O conranclantc
gozaria de plenos poderes: ele podia "ntatâr livrenrcutc" o

palmarino gr. po.rr.rrtura resistisse à ordem dc prisão7('.

A expedição não obténr nenhum resttltado. No nrês se-

guinte, o Governador, sem dúrvida e colttragosto, cncarrcga
Manuel Lopes da publicação dc um Bando quc solicita

"a pessoas de qualquer qualidade que por alguma indristria

posse noticier ao Capitão Zumbi que o dito Scnhor Govcr-
nador novamente lhe tem perdoado enr nourc dc Sua Altcza

que l)eus guarde todos os crimes que contra estcs povos tenl
cometido desde qtre se reduza à obediência dc nossas

»77
ârnlas

O Ilandcl fixa unr prazo clc quetro rtrcscs plr:l ('luc Ztrnrbi
se manifestc, sob pena de lhe ser movida uma "gucrra senl
quartel". O conratrdante do T'erço dos Hcnrique's vai a l)al-
nlares conrnnicar cssas disposiçõcs.

Zumbi não responde às propostas do Gove rnador. As-
sim, em outubro dc 1680, âs tropas dos Henriqucs sc cncon-
tram na Vila de Alagoas para preparar mais urrra marcha
contra Palmares. A Cân-rara obtém certâ quântidade dc farinha
parâ os soldados. Mas ela reconhece a inutilidadc de fazer
qualquer tipo de pedido aos habitantes pobres: "não havia
(farinha)'sequer para o povo"78. Ao que tudo indica, clessa

marcha participam alguns padres levando "rcrnóclio cspiri-
tual" aos soldados"'.
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Chegando a Palmares, as forças coloniais localizam um
quilonrbo na Serra da Barriga, por elas atacado e inteiramente
queinrado. Os palnraritros, ent sua grande maioria, logram
escapar; rnas dcixanr "nruitos Inortos e feridos" no campo de

batalha8t'. Em outro quilombo, é capturado o dirigente
Maioio8l. Além do que os comandantes João Martins e

Alexandre Cardoso atacam um terceiro quilombo, onde se

encorltram cerca dc 300 palmarinos. Violentos combates se

desenrolam, já que ospalntarinos estevem dispostos "a vender
caro as suas vidas". E possível que esse último quilombo se

localizasse junto ao Rio Mundaú82. Muitos combatentes fo-
ranr presos e conduzidos depois a Recife. O simples fato de

terem sido aí vendidos pelos soldados aliviou, segundo Loreto
do Couto, "as dívidas de Sua Majestade", através da inevitável
arrecadação dc dízimos. Essa expedição - comandada por
Donringos Carneiro, cle próprio filho de escrâvos - assinala a

primeira vitória das forças coloniais desde a ofensiva de

167783. Carneiro permanece em seguida seis meses vascu-
lhando a região palmarina. De retorno a Alagoas, anuncia ter
matado "scu principal Zumbi"'4. O, fatos o desmentiriam
pouco tenlpo dcpois. Alguns documentos afirmam que, Por
essâ nlesnla época, os rnilitares recuperaram aos palmarinos
"unla mulher branca, com uma filha, que eles tinham
levado"85. É irrrpo.trt te sublinhar ainda o papel do Terço dos

Henriqucs nessas operaçóes. l)oravante, as autoridedes dedi-
cam uma âtenÇão especial a esse Terço, ocupando-se perticu-
larnrente das Ironreaçóes de oficiaisnn.

A resposta pal narina não tarda. No decorrer de 1681, os

palmarinos lançam uln ataque contra Alagoas. Mas, à saída

da vila, são supreendidos pelas forças de Camarão. O chefe do
grupo - que Camarão prontemente identifica como Zumbt
... - e vários combatentes são mortos. Outros palmarinos
conseguenl fugir, conduzindo escrevos e algumas mulheres
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brancas com eles. Pelas nossas fontes, é a primeira vez que os
palmarinos invadem tttna vila. A experiência trão tttais se
'.87reperrna.

Camarão organiza imediatamente uma expedição a Pal-
mares, indo ao encalço do "esquadrão dos negros". Os mili-
tares atâcâm um quilombo, abandonado pelos pahnarinos
após duros combates. Há indícios de que, utna...vez tttais,
Camarão anunciou ter "destruído" os palmarinos8s.

Em agosto de 1681, os prisioneiros palmarinos já conr-
põem um número suficientemente importante para que o
Conselho Ultramarino se anime â propor à Coroa enviá-los a

Lisboa para trabalher na construção de travios ou tlas plarrta-

ções de tabaco. Essa proposta deita raízes no tenlor maniÍcsta-
do pelas autoridades de que os palmarinos, Llma vez libertados
e entregues ou vendidos aos senhores, escapâsscnt ltovalltente
para os quilombos. Já em 1681 há notícias de palntarinos
enviados por Ayres de Souza para Lisboa. Lá tinhanr itrclttsive
direito "rlo..rri colno os demais trabalhadores"se.

Mas a esmagadora maioria ficava mesmo em Pernatnbu-
co. Muitos, feridos em combates, erem previamettte curados
por médicos e soldados-curadores antes de sereln vendidos ou
iestituídos a seus antigos doroseo. Mesmo aqueles

ínfima minoria, diga-se de passagem - que logravam, por
um motivo ou outro, escapar da deportação, prisão ou rees-

cravização raramente se reintegravam à sociedade oficial. E o
caso, por exemplo, do ex-palmarino Pedro Soeiro, que,
"doente e necessitado de pão", foi à procura de "Fernão Carri-
lho, para o ter e sustenter em suâ cese". Soeiro, provavelnrente
um remanescente de Cucaú, teve de se dirigir diretamente ao

Rei, já que Carrilho se recusara a lhe prestâr qualquer ajudael.

No final do ano, o Príncipe Regente designava pârâ o
posto de Governador de Pernambuco um brilhante rnilitar de

carreira, D. João de Souza, e quem todos os oficiais de "guer-
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ra, justiça e fazenda" da Capitania "são obrigados" a obedecer.

Contrariando um hábito seu desde a expulsão dos holandeses,

a Coroa não Çaztrctrhttlna rcfcrêrrcia à sublevação palnrarilra na

carta dc notrrcação do novo Govcrtrador"2.
É qr. ela preparava, desde o início do ano, um longo

relatório sobre o conflito. Sua redação termina em egosto e,

após scr subnretida ao Consclho lJltraltrarino, é aprovada cm

llrârço do atro scgttilttc.
Esse docutrento, que estiptllava as condições de "liber-

dade e cativeiro e castigo dos negros dos Palmares", se

compunha de 17 artigos. Apesar de nunca terem sido aplicadas

integralnrente, algumas dessas disposições foram retomadas

em outras fases da repressão aos palmarinos.
Corno o seu próprio títr-rlo o indica, trata-se de um docu-

mento essencialmente político, no sentido em que investe em

unla eventual divisão dos palmarinos, muito mais do que no

esmaganrcnto do movitnento pcla via militar única e exclusi-
vanlente.

Esquematicanlentc, a Coroa oferecia a liberdade aos pal-

rnarinos nas seguintes condições:
. todos os palnrarinos lregros ou mulatos que já eram

livrcs ar)tcs clc sc rcftrgiar cllr l)alntrrcs. assitll como os scus

dcsccndentcs, pcrnlelleceriam livres;
a os palrnaritros que prcctrchessclll essas condições nras

que havianr sido acusados dc crimes seriam liberados caso

nenhuma qttcixa tivesse sido aprescntada contra eles ao se

apresentarcnl esponteneamente à Justiça;
. seriam considerados livres todos os negros e mulatos

- assim conro seus filhos e mulhercs - que tivesse tn respeita-

do o acordo de 1678 e que não tinham se rebelado depôis disso.

O documcntcl prcvia a escravização dos seguintes paln'ra-

rinos:
o todos aquelcs qucjá o cranr cscravos antes de se reíu-

l(x)
l0l
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giarem em Palmares, assinr conlo os scus dcsccnclcrttcs;
a os que, condcnados por Llllr critrtc qtrelqttcr. ttão sc

tivesscnr aprcscrrtado à Jtrstiça;
. todos os quc participaranr cla rcbclião clc (ltrcrrti.

A parte nrais significativa do doctttttctrto ó aqttcla quc
ordetra que tretrhttnr palltrarino, à exccção cl:rs crialrças ltrc-
norcs c{c sctc llnos e daclttclcs qttc rcspcitarattl lltó tl tlrtt o
acordo dc 1(r7tl, poderia pcrllralleccr no " Estacltt do lirasil". A
Coroa cncltrrecia, scnr dúvicla, as suas ptrsiçõcs''''.

Dois fatorcs impcdirarn a aplicação dcssas clisposiçõcs. O
primeiro delcs c< de ordcnr nrilitar: a Coroa não poclcria tonlar
nenhunra iniciativa cnqllânto os palnrarinos trão dcsscttt sirtais

de enfraquccinrcnto ncssc platro. C) outr<l cra clc neturczâ
administrativa: alguns mcses mais tardc o Consellto Ultranta-
rino se qucixaria dc quc as autoridadcs designaclâs pare cttidar
da partc jurídica do projeto (protnoção das sctttct'rças, cxrlnrc
clos casos de libe ração de palnrarinos etc) titrhanr preticanrcntc
evitado assunrir a tarcfa. Aliás, o próprio Prínciprc llcgcntc
escreve ao (]ovcrnador para quc inrpcça a particlpação clc clois

dcsembargadorcs no caso, indicarrc'lrl o l)ol't)c dcJoãrl tlo (.tttt-
to dc Arrdraclc prara ctriclar "clcssa diligôncirr"''*. E,,, tttarço clc

1683, a conrissão cncarrcgada do assuttto sc rctttti:t .titttl.t. nuts
serrr ncrrhunr rcsrrltado prírtico"'.

Enr janciro c{c l(rU3, l). João clc Sottzn dcsctnbarca cut
Pernanrbuco. Elc sc dcdica conr "toclo o cuidado" à prepara-

ção da expcdição, conreçaudo por rctrnir os cltcfi's rrtilitarcs c1a

Capitania, c cscolhcndo Fcnrão Carrilho prra o contrtrrdo clas

tropes. I). João dc Sotrza aprcscnta unt lotrqo clocurtrcrrto a

Carrilho, o qual, elrr unl clos artigos, rcjcita tocla :r possibili-
dade dc acorclo conl os palrrrarinos. Quanclo (larrilho lhc
cscreve duas cartas pedindo-lhe a "altcração do clito artiqo", o
Governador lhc rcspondc qtre o cxccutc "scrrr contraclição

r »t)('
atgLlrlle
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Por cssa mesma época, uma importante controvérsiâ
eclode cntre a Igreja e o Estado, em Portugal. Motivo: os

palnrarinos detidos no Cucaú. Setores do Clero entendiam
que, por tercm sido batizados e doutrinados, os ex-palmarinos
rrão podianr ser rcescravizados. Para o Conselho (Jltramarino,
cssc dircito existia. Infclizmente, nenhum documento permite
dizer de nraneira taxativa qual o dcstino desses ex-palmarinos,
se a libcrdade ou o cativciro. Pelos indícios acumulados aqui e

ali, o rnais provável é que tenhanr sido alforriadoseT.
Carrilho pârte em julho de 1683 capitaneando cerca de

3(X) honrcns. As tropas atacam um quilombo situado na Serra
da Ilarriga, rnas são rechaçadas pclos palmarinos. Segundo o
testclrrulrho dc dois militares, as tropas teriam feito algunras
baixas cntrc os palmariuos'*. Há infornrações também de que
o quilornbo Gôngoro sofrc unr ataque, assim como um "sítio
no Mtrnclaú,""''. Corrrrndando nesse úrltimo local uma coluna
dc 25 horrrcns, Carlos Ferrcira ataca un1 campo onde traba-
lhanr 40 palnrarinos, mas é prontamentc rechaçado: todos.os
câltrponcscs estavanr armados e, deduz-se, bem treinados100.

Pelo nrcnos cinco soldados seus o abandonaram no decorrer
do combatcl"l. Finalnlente, Carrilho se vê cercado e não en-
cotrtra outra saída scnão estabelecer negociações com os pal-
nraritros. Tcria havido confraternizações cntre palmarinos e

soldados no arraial dc Carrilho.
A notícia é cvidcntcmente rnal acolhida pelo Governa-

dor, particlário da "guerra crua" aos pahnarinos. Ele ordena
imediatarrrente a Carrilho para expulsar "os negros contrá-
rios" ç1s arraial, anreaçando-o "conl gravíssimas penas".
Carrilho obcdcce, intcrrompendo as conversações de paz.
Mas tampouco conduz qualquer ação militar contre os palma-
rinos, o que lhe reprova o Governador. Essa desobediência lhe
custaria o posto e a própria liberdade: algum tempo depois

João de Freitas da Cunha sobe ao arraial para substituí-lo e

Memorial dos Palmarts

prendê-lo. Conduzido a Olin4?, Carrilho é cotrdctrado ao

ãeg.edo na Capitania do Ceará102.

Segundo um documento, Freitas da Cunha se encarrega

ainda de mudar o arraial "pare e Barra do Paraíba-Mirim, por
ser a parte mais acomodada" dos Palmares, lá pernratrccctldo
oito làngos -.r.r'n'.

Ocorre quc as autoridades coloniais cstavanr decididas a

combater a qualquer preço o Quilornbo dos Palmares. Quan-
do, no decorrer de 1683, os irntãos negros da Confraria de

Nossa Senhora de Guadalupe da cidade de Olinda organizam
uma coleta de dinheiro pârâ comprar a libcrdade de "escravos

homens e mulheres", as autoridadcs c os senhores rejcitam
completamentc a idéia. Pois eles temenr que Llma vez livrcs os

escravos possanl optar por viver em Palmares. Os irrnãos, por
seu turno, sustentam o contrário: os escravos em qucstão - na

sua maioria filhos de antigos combatentes da luta contra os

holandeses - fugiriam para Palmares ou até mesnro se suici-
dariam no caso de os senhores se recusarem a alforriá-los. Eles

fazem um apelo ao Rei, em nome da "piedade cristã", Ittas o

soberano apóia os argumentos dos senho..r"'0. Desde alguns
anos já, os religiosos de Santo Antônio da vila de Alagoas
prestavam assistência aos militares_na guerra "quc sc ftz aos

,rag.or levantados dos Palmares" 1"5.

A situação social é extrentamclltc tensa na Oapitania' Os
escravos - quase sempre indivíduos agindo por collta pró-
pria, sem organização - se vingam de seus senhorcs, sctldo
assinalados numerosos casos de assassillâto. Etrr urna carta

ctrdcreçada ao llci, no Íinal do atto, os ttroradorcs c{c l)clrcc{tl sc

queixam das "mortes e roubos que naquelas Capitanias fazem

cada dia os negros, mulatos e mamelucos". Qttando Mateus

Rabelo, "um dos mais ricos e benquistos homens de ncgócios
desta praça", é assassinado, os moradores pedem ao Rei que
conceda ao Ouvidor-Geral de Pernambuco "o mesmo poder
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que tcm o do Rio deJaneiro". Ou seja, o poder de aplicar a

pena de morte a todos os "delinqüentes" responsáveis por
"grandcs delitos". O Conselho Ultramarino estima'Justifica-
da" a queiX?, acatando errr scguida as reivindicações dos
,-r, o.ado.", ' "t'.

Ent Palrnares, cltqualtto isso, o Capitão Freitas da Cunha
aguardava reforços para podcr retolnar as operações. I)e seu
arraial situado à bcira do Rio Paraibinha, ele envia regular-
lrrente algurnas colunas a percorrcr a região. Os militares
logrant rcalizar "algumas capturas" entre as quais, possivel-
nlente, "dois sobrinhos dc Zurnbi". Os reforços ansiados
chcgarn finalnrcntc no início dc 1684 - cerca de 50 homens,
conduzidos por llelchior Pinro dcsde Porto Calvol"7. Ourros
nrilitares, ainda, partiriam da vila de Alagoas"''. Co* isso, as

tropas rcinicianr as sLras rnarchas e, ao cabo de 18 dias, desco-
brcrrr o (iôngoro, ondc se clrcontrava Zuntbi. Os militares
qucirrranr aí várias casas c nrcsnto várias plantações situadas
nas imcdiações do quilornbo; nras os palmarinos conseguem
expulsá-los dalil"'). Alguns dias rnais tarde, Freitas da Cinha
partc cnr dircção a urna localidadc próxima ao litoral, Alamo,
quc Zunrbi havia atacado. A rropa percorre durante três dias a
rcgião, scnr obrcr rrclrhunr rcsultadoll".

(Jrna ontra coluna, conrandada porJerônimo Melo Al-
buqucrquc, trava unr conrbatc contra os palmarinos na Serra
do Salabangá, provlvelrncntc às proximidades do qtrilornbo
I)anrbraganga. A colnna tcria nratado então sete palmarinos e
prcndido 13, divididos "igualmente por seus soldados"lll.

Pclo nrcio do ano, a cxpcdição retorna a Recife. Há
infornraçõles dc que tcria pernranecido no total dez meses no
arraialll2. Mas o resultado dessas operações é bem magro, pois
crn novcnlbro o Govcrnador explica que Freitas da Cunha
topou "conr alguns mocambos (onde) se degolaram alguns
,rcgaos"ll-'.

Memorial dos Palmares

Neste mesmo ano de 1684, os palmarinos agem nas

proximidades da Vila de Nossa Senhora das Neves, na Capita-
nia da Paraíba. Trata-se, provavelmente, da primcira incursão
pal-marina a essa Capitania. O Governador Ayres de Souza de
Castro, assim que toma conhecimento dcssc deslocanrcnto,
rnanda urn "aviso" à Capitania vizinha. Imediatamcntc, unla
tropa perte ao encalço dos palmarinos, penetrando "rnais de
oitenta léguas pclo sertão a dentro". Sabedores de que os
palnrarinos havianr regrcssado a "scu antigo domicílio", os
militarcs abandonanr a marcha após "setenta e dois dias pas-
sando muitas íomcs (e) dois dias corrrpletos senl bcber água",
segundo o tcstcn)unho de unr delcslla.

Os palmarinos parecianl estar com ânimo íortc, visro que
a esse mesma época atâcanl a prisão de Graça Torta, no Distri-
to de Alagoas. Eles conseguem libertar dessa prisão alguns dc
seus companheiros, ao que tudo indica. Mas para isso foi
preciso tÍavar duro combate contra um grupo de índios que
fazian'r a guarda do presídiolls.

l)iante da evidência dos insucessos rnilitares, [). João de

Souza decide negociar um acordo de paz com os palrrrarinos.
Com esse objetivo, ele envia um oficial do Terço dos Hcnri-
ques a Palmares. O militar pernlanece na região palmarina até

o final do ano de 1684, quando o novo Governaclor, João da

Cunha Souto Maior, desembarca na Capitania.
O novo Govcrnador trazia provavelmente no bolso uma

carta pessoal do Rei pera o "Capitão Zumbi". O historiador
Décio Freitas, o primeiro a divulgar esse documento, disse

não saber se a cârta chegou ao seu destinatário. Talvez o
irnportante a salientar aí seja a intenção, o gesto do Rei de
"perdoar" o dirigente máximo dos palmarinos, oferecendo-
lhe anistia, assim como a todos os capitães dos Palmares, quc
ficariam "livres de qualquer cativeiro ou sujeição"lln. As
conversações estabelecidas entre emissários clo Govcrnaclor e
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Z:urnbi dão a entender que este realmente recebera o docu-
mento do Rei.

Assirn, mostrando-se favorável à negociação com os pal-
marinos, Souto Maior tenta justificer em agosto de 1685 a

opção de seu ântecessor pelo fato de que a Capitania

"não tinha nenhum efeito para se pôr em campanha, porque

os que aqui haviam se tinham gâsto nesse guerra e os mora-

dores dessa Capitania não estavam caPazes de contribuir
pr:, .11;,Íp.lo) terrível ano que experimentam na falta do

açucar

O Governador acrescenta que a maioria dos coman-
dantes se encontreve "carregada de anos e achaques causados

pela guerra", incapazes por esse motivo de marchar a Palmares

ou nanter a disciplina das tropas. Era fundamental obter a

paz, jâ que os palmarinos continuavanr lançando seus ataques

e capturando àscratrosl 
18.

Essa política, no entanto, é censurada por alguns resolu-
tos partidários da guerra. Escrevendo de Lisboa, o ex-Gover-
nador D. João de Souza, que havia estabelecido conversações

de paz com os palrnarinos, rejeita âgorâ essa política, afirman-
do que estes só queriam ganhar tempo. O melhor a fazer para
acabar conl es "correrias" dos palmarinos seria fundar dois
arraiais nas proximidades das vilas de Porto Calvo e

Alagoaslle. Igualmente consultado, Ayres de Souza manifesta
â mesma opinião, pregando a retomada d, grrerrrl2t'.

O Conselho Ultramarino estuda os diferentes pon-
tos-de-vista e envia as suâs conclusões ao Rei, em fevereiro de

1686:

"Não convém que se admita â pâz com estes negros, pois â

experiência tem mostrado que esta prática é sempre um

neio engano; e ainda pelo que toce a nossa reputação, ao se

tratâr e à vista (dc todos) com eles ficamos com menos

Meruorial dos Palmares

opinião, pois isto são uns pretos fugidos e cativos e assim se

deve dizer ao Governador que lhes faça e guerra

Enquanto aguarda uma decisão definitiva do Rei, Souto
Maior envia um negociador a Macaco. Mas as conversações
fracassam e Zumbi decide relançar os ataques. Pressionado
pelos senhores-de-engenho, o Governador retoma a guerrâ
em novembro do mesrno ano. E é com certa decepção que
afirma que

"estando para lhe dar perdão em nome de Vossa Majestade

pera que viessem viver quietos nesta Capitania, com âs

liberdades que Vossa Majestade lhes concede em suas reais

ordens, me chegaram queixas das câmaras e povos vizinhos

a eles das tiranias que lhe estâvam fazendo, (...) com o que

vendo eu o excesso com que eles tão insolentemente os

oprimem ... suspendi a execução do perdão e resolvi man-'
dá-los castigar, com demonstração exemplar"l22.

Alegando "não ter nenhum efeito para gestar nesta guer-
ra", Souto Maior pede às principais vilas do sul da Capitania
pera que financiem a nova expedição. Sabe-se que o se-

nhor-de-engenho Bernardo Vieira de Mello contribui com
urna "grande oferta" pâra as despesas. O próximo passo do
Governador é a ordem que expede para que Fernão Carrilho
seja libertado o mais breve possível. Carrilho lhe havia escrito
sobre seu degredo do Ceará, oferecendo-se para participar da

expedição como "simples soldado". Ele obtém coisa melhor:
nomeado comandante, Carrilho se prepare para enfrentar
mais uma vez os sublevadosl23.

Enquanto isso, os palmarinos permaneciam ativos -uma certe Maria Soarc-s, por exemplo, viúva de um se-

nhor-de-engenho, relata amargamente às autoridades por essa

época estar "erruinada com as entrades dos negros dos Pal-
mares", realizadas em seu engenho nas cercanias de Seri-
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nhaénr. A brava viúva chegara â manter por seus próprios
mcios uura trope de índios para vigiar "as maras do dito
cngcnho". Mas cla qucria nrais: isto é, que as autoridedcs lhe
crrviasscrrr honrcns [:ratrcos para, juntos conl os índios, "fazer
entradas pclo sertão" enr dernanda dos palmarinos. O lLei
terrnitra por apoiar o scu pedido, em dezembro dc 168611+.

Seja conro ftrr, algunras providôrrcias conrcçanl a scr
tonladas. Atravcis clc vários tranclos, o (]ovcnrador conrurilca
âos vol tlll t1í rios c1 ttc os prxl 111x1-i,los cvcp tuallnetttc ca pturados
lhes pertcnccrianr cortt iscnção dc inrpostos, o que considera
conlo o "nreio rnais cficaz de cxtinguir esta canalha"l2s. São

re unidos:rssirn ccrca dc 600 honrens, entre soldados do exérci-
to regular, índios, nrcstiços c unla tropa de negros comandada
por l)onringos Carnciro. Apcsar dc ter anteriornrentc mani-
ícstado o scu dcscjo dc cnviar a infautaria aos Palmares, não foi
possívcl âprlrar se Souto Maior com ccrteza o fezt2('. Mas há
indícios dc quc sinr. Pois sabc-se que quase,todos os ntilitares
da conrpanhia de infantaria dc Itanraracá foram cnviados por
essa ntesm-a cípoca "ao scrtão cnr ofensa dos negros dos
Palnrarcs"l2'. Aliár, a prinreira tentativa de utilizaçãoãa infan-
taria rra Gucrra dos Palrnarcs deta clos anos 1(r70. Contudo, o
Govcrnador cxprcss.r aqora urrr ccyto contclttalllento, já quc
"as tropas vão tão berrr prclvidrr"l2u.

A cxpcdição p:rrtc dc Alagoas crrr 10 de janeiro de 1687.
Isso, o uross(l cla tropa, pois cla vill clc São Fraucisco pârtenl
tân1bL<nr "ccllto e viute horncns de arrnas de togo e flechas"12e,
provavclnrcnte conrandados por Grcgório Bezerra e financia-
dos pelo nobre_l)omingos Gonres da Costal3" e pelo juiz Pedro
Manuel Pavãol3l. Após urn nrês dc marcha, .i tropm locali-
ZâÍ.11 11111 quilonibo. Porénr, tendo "notícia da entrada"'" o,
palnrarinos preparain várias arnradilhas para as forças colo-
niais. Quando essas conseguenr invadir o quilombo, os pal-
nrarinos já o havianr abandonado, entre eles provavelnrcntc

Memorial dtts Pahnarcs

Zunrbil'r''. Elcs aplicarn assim a sua velha tática c1c sucrrilha,
quc consistc cnr tonlar a iniciativa dos combatcs atacanclo dc
srlrprcsa, cvitarrclo :l() nlcsnlo tclllpo os choqucs Í:rontais.
Alguns palnrariuos tcriarrr sido ntortos ua fttg.t, cnquanto íls

tropas captrlranl urn "sobrinho dc Ztrrnbi"l''1.
I.Jrrte colrrrre dc I50 honrcns cotnatrclrcla por-f crôninro clc

Mclkr partc cr)l pcrscquição ckrs palntaritros. A«r c;rbo clc rl-
gtrns clirrs, cla chcqa às proxirrridadcs do quilourbo -l':rbocas.

Elcs trlrvrun ulnlr "pclcia na Scrra da lJatalha" c "outros cncon-
tros nrl Scrra clc Santa (lrr-r2". Vários palnrarinos tcrianr sido
rl)ortos nos corrrbatcs. I)o lado pficial, "alguns soldados"
tcriâlll sido fcridos, scndo nrcclicados na próprie rcgião
palnrrri,,al't:.

(}rrrr a chcgacla c{o irrvcrno, a cxpcdição tcvc dc scr
suspcnslt.

() (lovcrrraclor nrantinhrr a cspcrariça dc cnviar unra lrova
cxpcdiç:io :r l)alrnarcs no início do vcrão. Etrquatrto isso, clc
clctcr nrina - cllr conlorrniclade , aliás, conr as ordcns do llci -a unrâ tropa clc ncqros conrandacla por l)onrinqos (lanrciro
rprc cstrrtrclcÇrl r.ull arraial rra rcgião prtltuaritta. Oarttciro pcr-
lll:lnccc oito nrcscs c nrcio ncssc arraial, cstratcgicatrtcntc loca-
lizec'lo rurs confluôncias clas vilas dc Ipojr-rca, Scrinhaénr c l)orto
(lalvo. I)urantc cssc tclllpo, Canrciro rcaliza iucursõcs "f-ora

clo lrrrrirrl conr rl su.l conlpalrhia, a buscar a trilha dos negros",
rr:io t'onscguirrrl«r trrver rrr'rrlttun c()nrbatc coln os

t .tripillrllllnnos
(lhcÍrou lrtó nós unr cnrioso docur.ncnto sobrc cssa cxpe-

dição: trllte-sc clc unra pctição sob fornra de' pocnra de cordcl
crrviaci.r por urn solclado do exc<rcito regular ao Consclho
(Jltranrarirro. E arrtcs dc rrrais nada urrr tcstcrnunho pevoroso
para o cxórcito colonial. O soldado, quc íora "quase nrcnino"
prra a qucrra, cltrcixa-sc clc tcr rctorned() rtrutilaclo clc Pal-
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mares. Ele amargou a fome, o frio, lutando de pés descalços -
o que Santo Antônio poderia "corroborar", pois, contrariâ-
ntente a outros, não abandonou os combates. E, aqui, mais

unra singularidade: o soldado refere-se à imagem de Santo

Antônio que, devidamente uniformizada, participou de todos
65 combates travados em Palmares â Partir dessa data. Aliás, o
dito santo-soldado somerlte seria dispensado do exército por
decreto ... republicano! E após denunciar que as "glórias" da

guerra beneÍiciaram apenas os covardes, o soldado reivindica
uÍna prorrloção, como forma de ter um pouco de conforto na
..-ida:

"Ao Conselho Ultramarino
que tãojusticeiro é,

Zebedeu praça de Pré
filho de Brás Vitorino
betn moço, quase menino

para Palmares marchou

pelo que 1á se estrepou

sendo um dos desgraçados

que voltaram aleijados

e por fim nada ganhou.

Ali de arcabuz na mão

dia e noite contbatendo

de fome e frio morrendo

descalço, de pés no chão

ao lado do valentão

Félix José dos Açores

que apenas viu dos horrores

o painel desenrolar-se

foi tratando de moscar-sc

com grande sofreguidão.

)
)

)
)

,-)

)
)

)

I

)

)
)\

)
,}

)
110 111

Memorial dos Palmares

Do que venho de narrar
apcsar de ser bolônio,
pode o Padre Santo Antônio
nruito bem corroborar;
o quc rrão ó dc cspcrar

proccda d'outra rrrlneira
âtcnta a sua fieira
sua rfcição, valcntia
pois junto a mim noite e dia

não dcscrtou da trincheira.

Elc viu bcm como eu

quarrdo o conrbatc soou

quando a cornetâ tocou
e gcutc que cntão correu;
a essa tbi quc se deu

conro garbosa e valente
terras, dinhciro, patente

corn graude inlustiça e agravos

p'ra aclucles que aos vis escravos
não trataram como gente.

A vós Consclho a[anrado

que a justiça só visais

para que não amparais

o pobre do aleijado?

quc r)o nrundo abandonado
senl tcr quem lhe estenda a mão
tcnr por certo a perdição
da vida, pois quase nlorto
só poderá ter conforto
se o fizerdes - capitãot37."
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sabc-sc por ,rla carta a,ôr1in1a c.viade a r)ortugal cnr
ju,ho dc 1(rtl7 qrc os palrrrari,os preparaval, unla vcrdadcira
insurreição e nr Pr.rnrtntbuco, ern cstreita lieaç;io coln os cscra-
vos da (lepitania.

()s ho,rcrrs clc Zurrbi ti.ha,-se i.filtrado ,o scio cla
nlass:r cscr:lVil há vários nlcscs. scgunclo o plano palntarino, os
pr(rpri.s cscr.r\:os lençariarrr a rc'olta: clcs clevr.ria.r sublc-
var-sc c clinrirrar os scnhorcs-clc-cngcnho. assinr c()nl():rs
:ttttrlrirl:rrlcs c<llotri:ris. ()s corrrlratcntcs 1rxl1111rirros viri;rnr rlc-
pois, prcstlrr-lhcs "socorro".

A corrspirlçao Íili c-lcnr.rnciadrr por urlra cscrava llcqra c as
autoric-laclcs p'rrrclcranr controlar rapidarncntc a situaçãri.

N clr lr u rr :r,tr trlr t-or r tc dclcu rrc,tal nrcrrciorra csslr ctlrr spi-
ração. l)c Íbr,rlr qrc,ã. sc pôdc, atc< o nro,rcrto, co.hecr.r a
sua rcel cxtcnsão, isto c<, o ntinrcro dc participantes. cnr qLlc
vilas c clistritos da clapitalria estâvarn orgarizaclos ctc. E rrie-
nos rrinda sabcr sc os palnrarinos possuían'l unl plano - atr<
aqui irrrpror'ávcl - clc atacar clirctarncntc o podcr ccrtrrrl c
dclc sc asscrrho.carllt.

Mlrs cssa lllcs.lll carta arrôrillla - cscrita por Fcrrã.
(larrilho ou por unr dc scus anrigos, conro sutlinh:rria o
clovcr,.rtlor - crlr 

_ra rcaliclarlc trrrr pla,o, .r) a .*is, parx
c()r)tcr .r rcbclião prrlrrrarina.

() plarro pr.pric â corstr'ção clc urrr arraial rr. ccrrtr. cla
rcqi:io prrlrrrarirrrr, vigiaclo por unlíl conrpmhia clc irr[rntlria
corrr;rrrclacl:r por Fernão clrrilho. os índios do Tcrço assinr
conlo os "ínclios donrc<sticos" das vilas circunvizinhas a Pal-
nlarcs scriarn colocaclos cstratcqicanlcntc cnr divcrsos pontos
clc scu tcrritílrio. conro tarcla, dcvcrianr pcrscguir o, palnra-
rinos por todos os crntos e, ao rrrcsnro tcnrpo. tentar irrrpcc{ir a
f,trsa dc cscrevos pera a rcqião. os í.dios tcrianr o clircito
strnrrírio clc cnforcar todos os cscrâvos fugitivos. Mulhcrcs c
criarrçlrs, porc<nr, podcriarrr scr vcndidas e scLl proveito.
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O plano aÍirmava ainda que os "gentios bravos" localiza-
dos à proximidade de Palmares eram grandes inimigos dos
negros e "não só os desejavam destruir, mas comer". Era
preciso assim estabelecer contato com eles e persuadi-los a

marchar a Palmares oferecendo-lhes "aguardente da terra,
facas e outras coisas". Os palmarinos ficariam então completâ-
mente cercados - pelos índios, através do sertão; pelos portu-
gueses, através do litoral - e não teriam outra saída senão a

rendição. Finahnente, e manutenção do arraial deveria correr
por conta do Governadorl3e.

O plano recebe a adesão do Procurador da Coroa, que
escreve ao Rei para pedir que o financie. Ele é de opinião que
não deveria haver o "menor escrúpulo" na execução sumária
dos palmarinos. É o preço apagar npor um mal tão grande ejá
tão envelhecido"lou. Por seu turno, os ex-Governadores Ayres
de Souza eJoão de Souza ridicularizam o plano, indicando que
o estabelecimento de um arraial é uma medida ineftcaz diante
da capacidade de deslocamento dos palmarinoslal. O Conse-
lho Ultramarino finalmente afasta toda possibilidade de apli-

41,142
caçao do plano

O Conselho opta por um outro plano, redigido por
inspiração do próprio Rei. Esse plano propõe o envio de 400
homens a Palmares, onde formariam também um arraial. Os
soldados patrulhariam constentemente a região, estando pre-
visto um sistema de substituição, para que cada um deles

descanse dos combates. Fundamentalmente, o plano visa a

conduzir os palmarinos à mesa de negociação. Ou seja, após
uma vitória militar parcial, ser-lhes-ia concedida a anistia,
com a condição de que deixem o Brasil em direção a Portugal
ou às Ilhas Atlânticasla3.

Outros planos sugeriam ao Conselho ultramarino que a

expedição só partisse no momento em que os palmarinos
tivessem "recolhido os mantimentos das suas lavouras e pal-
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mares, p.ara que com eles se pudessem sustentar os
soldados"l44.

Â coroa parece tão animada em destruir os palmarinos
que chega, por volta desse mesmo ano de 16g7, a.ii". o cerso
de "tesoureiro dos efeitos aplicados à Guerra dos palmar.r,,r?s.
Três anos mais tarde "todas as receitas" da guerra já se encon-
tram sob o controle do tesoureirola6.

Mas todos esses projetos seriam abandonados a partir do
momento em que chega a Lisboa a notícia de que o iorr..rr_
dor havia convidado os paulistas a combater na gus11.l+z 

--
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Capítulo V

MACACO

" . . . conhetendo os demais negros que por est( meio

tinham conseguido o jtar livres, cada ddade, cada

uila, cada lugar, cada engenho, setidfi lo1Ll lfiros
tantos Palmares , Jugindo e passatdo-se aos fit.tlos

com todo o seu «bedal , que nao é outro nmis que o

próprio corpo."

- Antônio Vieira, manifestando-se contra
a concessão de anistia aos palmarinos, em
carta endereçada ao Rei de Portugal.
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SE aTGUEM PEnc;uNT-ASSE
aoBisporlc l)crnirnbuco, I). Frci Francisco de Linra, a sua opi-
nião sotrrc o banclcirantc paulista l)onrineos JorgcVcllro, pro-
vlvr'lntctrtr' ottviri.t isso corrro rcsp()strl'

" Estc honrcrn rí unr dos rneiorcs sclr,lgcns conr clue tt:nhcl

topado; clunuclo sc avistou conrigo trouxr- consigo unr intér-
prctc p()rquc ucnr falar sabc ncnl sc diÍtrencia do urais

b;írtr:rro frrpuie, l nrio sr-r cluarrclo diz ser cristio"l.

l)onrinqosJorqc Vclho cra o chcf-c dc unra rnilíci;r par,rlis-
ta - bando scnrinônurdc forurado por brancos c nrcstiços da

L)apitrrnia c-lc Srio l)ltrlo - opcrarrdo rras ()apitanias c-lo Nor-
deste. Ora, São Plulo uão possuía ncnhunr dos artigos dc
cxport:rção qtrc f aziattt a rcl:rtiva prospcridaclc clc I)cnrrrnrbuco
c l3ahia. (Jnrrr borr p.lrtc c'la popuLrção, dc oriscnr irrdíqcna ou
pclo nrcnos Íbrtenrcntc nrcstiçada, cncontrari;r ocupação nas

nulllcrosas nrilícias oricnraclas pere â reprcssão das subleva-
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ções indígenas e, cada vez meis, o esmagamento das rebeliões
escrevâs.

O historiador Sérgio Buarque de Holanda afirmou certa
vez qlle os paulistas tinham "a consistência do couro, não a do
ferro e do bronze, cedendo, dobrando-se, amolando-se às

asperezas de um mundo rude"2.
Desdc o início de scu govcrno, Souto Maior tinha procu-

rado estabclcccr trur contílto cotn os paulistas. Mas as conver-
sâções não puderam ser levadas a seu ternlo em razão da
irrupção de unra epidenria na Capitania (denonrinada popular-
mente mal-de-bicho, uma espécie de febre). Como escreve-
ria mais tarde Souto Maior, os paulistas "conceberam que eu
havia falecido" e interromperâm os contatosr.

A epidemia se abateu sobre a Capitania no ano de 1686.
Elafez milhares de vítimas no período de dez anos. E, segundo
os documentos, teria sido provocada pelos "vapores que exa-
lant dos cadáveres" enterrados nas áreas urbanas, notada-
mente em Recife. As numcrosas medidas sanitárias tomadas
pelas aLltoridades - conl um grande atraso, como sublinharia
o Governador Caetano de Melo e Castro em 1695
revelaram eficazes. Assim, à linrpcza c{as casas, nlas e prails c
ao apelo fcito aos habitantes para que jogasserlr fora os objetos
utilizados pelos doentes após o seu falecimento se somaria
uma medida pouco conrunr nos tenrpos coloniais - â abcrtrlr.l
de unr hospital+.

Seja conro flor, as conversações entrc o Governador c os
paulistas foram retonredas no início de 1687. Rcunidos em
Olinda no dia 3 de março, os procuradores dos paulista
Padre André da Anunciação, o Capitão Belchior I)ias Ilarbosa
e o Sargento Cristóvão de Mcndonça - estipularanl com
Souto Maior as condições para "conquistar, destruir e extin-
guir totalmente os llegros levantados dos Palmares". As "ca-
pitulaçóes" tocavam as condições do engajametrto mútuo Bnr

t24
t25

matéria de armamento, alimentação, recompensas, destino

dos prisioneiros e, paralelamente, estabelecia o alcance do

poder das tropas Paulistas:
o o Governador forneceria aos paulistas a pólvora e o

chumbo necessários parà e primeira expedição. os paulistas

não pocliam nrais p".lit t orrs munições' No total' seriam

doadãs ,rais dc 1.0b0 cruzados e.r "arntas de fogo e otltros

petrechos de campanha". Além do que 600 alqueires de fari-

,rt r d. milho e feijao seriam depositados em Alagoas;

. o quinto cobrado pela Coroa sobre os prisioneiros

assim como o prêmio normalmente dado ao Governador

reverteriam pará Domingos Jorge Velho e seus oficiais. Os

palmarinos não poderiam, contudo, permanecer, nâ Ca-gi-ta-

,rir. pl., deveriam ser conduzidos a Recife e de lá vendidos

para o Rio deJaneiro ou Buenos Aires, à exceção das crianças

entre sete e 12 anos. Os paulistas teriam direito a faixas de terra

na região dos Palmares, nas cercanias do Rio Camarão' e

trmbãm,a Capitania da Paraíba, comprometendo-se de ante-

mão a cultivá-las. os paulistas receberiam oito mil réis por

negro capturaclo otl que se tivessc apresentado espontânea-

,rràrr," a ieu arrtigo proprietário. As criauças capturadas per-

tenceriam igualmente aos paulistas;

o tutta vez estabelecido em terras palmerinas, Donrin-

gos Jorge Velho não deveria admitir aí nenhum negro fugido

ã" árJgiao da Justiça. Ele se comprometia ainda a esmagar

qualque"r quilombo ou movimento orgânizado na 
-floresta'

ôr.o fir"rr. algum prisioneiro nessa fase, tinha por obrigação

conduzi-lo a Recife;

o Domingos Jorge Velho tinha poderes parâ prender

qualquer p.rroã qué d. rt,, maneira ou de outra tivesse dado

pro,aao ,o, palma.inos. Fora isso, todos os voluntários deve-

.ir- ,rbrretêr-se às suas ordens' E mais: o Governador per-

Memorial dos Palmares
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doaria todos os crinrcs quc porventura os paulistas viessem a
conteter5.

LJnra sernana após a assinatura do acordo, o Governador
i,dicava ao Ilci qne havia fcito deternrinadas "pronlessas" aos
paulistas, dando-lhcs ainda "algumas nruniçõ.r". Mrr, curio-
sanrcntc, souto Maior não fazia nenhuma referência explícita
ao acordo6. Mesnro assin'r, a Coroa rccusoLl seu plano, orde-
Ita.do-lhe rctomar o proj-cto fornrulado pelo Rei é cuidar nrais
das finanças da Capirania'. Por que nrotivo Souto Maior dava
p.rovas de tanta prudência r1o tratantento da questão palma-
rina?

Ao que tudo indica, existia no seio da classc dominantc'colonial .lna corrcltte scnão co,trária à guerra ao ntenos
partidária de urn método nrais político, julgando inoportuna
unra ofcnsiva generalizada corúra Palmares.

Em certo sentido, o acordo de 3 de março reconhecia
implicitamente esse estado de coisas quando uma das suas
cláusulas outorgâ a DomingosJorge Velho o direitode "man-
dar prender a qualquer morador destas Capitanias (se) com
evidência lhe constar socorro âos negros dos Palmares" e isso
"sem embargo de ser pessoa de qualquer qualidade"s. Assim,
na luta encarniçada contra os palnrarinos, os interesses do
Estado Colonial estavem acima de tudo.

Domingos Jorge, em longa carta enviada ao Rei, não
deixou dc denunciar "algumas pessoas interessadas ne conser-
vação" do Quilombo, tirando "vantagem"9 desse fato. Nesse
sentido, afirma Domingos Jorge,

" ... sue ambição os fazia ser colonos dos negros, e inimigos
atuais dos povos; pois para que os tais negros consentissem
que povoassem as sues terras era preciso pagar-lhes um
tributo em ferramentas, pólvora, chumbo, armes e tudo o
mais que eles pediam".
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Ora, essa aliança dificultava consideravelmente a luta
contrâ os palmarinos, já que

"essas contribuições têm sido e cause principal do incremen-

to da potência e do desaforo dos ditos negros' e por conse-

guinte das hostilidades, roubos, mortes, destruições e des-

!.rm qu. têm sucedido nesse caso"l".

Conro a gucrra ia chegando ao seu final, uma surda

batalha conlcçava a se descnrolar pela possessão das tcrras
palmarinas. DorningosJorge não hesitaria, nesse quadro, em
denunciar o fato de que essas terras estavam sendo repârtides
entre senhores-dc-engcuho qttc tinhanr feito uttt pacto conl os

próprios palmarinos. Entrc os "colonos dos negros" ele

vislumbra unra alta autoridade judiciária, um homenl que o
próprio Príncipc Regente rrão hesitaria em qualificar "conto o
mais afazendado na terrâ"r'. E que fora nomeado, em 1657,

nada mais uada menos que Ouvidor Geral (do crirrte) da

colônial2.

" ... o desenrbargador Cristóvão de l3urgos foi um daqueles

que mandou meter um curralinho de vacas em um cantinho

d.rrm tarrm sujeitas aos negros"l3.

Domingos Jorge Velho, em qualqucr sorte, apcnas se

antecipava ao dcsenlace do conflito nos Palnrares.

As tropas paulistas sc cncontravam no sertão do Piauí -otrde seus principais chefes possuíam terras e escravos índios

-, quando iniciaranr â sua nrarcha para Pernambuco. I)omin-
gosJorge afirnra tcr pcrcorrido nrais dc 3 nril quilômctros pelo
mais "áspero, agrcste e famirrto sertão do mundo" pâra atingir
a Capitarria'*..P1. comandava nessa ocasião mais de 8()0 índios
e 1 50 branc65rr - nles cerca de 400 pessoas não suportararn os

rigores de uma viagem sujeita às doenças e eo esgotamento,
hivendo ainda numeroro, .rro, de deserção16.
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No final do ano, quando os paulistas já se encontravem

em Pernambuco e nas proximidâdes dos Palmares, o Gover-

nador-Geral Matias da Cunha os intimou a Prestar socorro às

forças que reprimiam a sublevação dos índiosJanduís no Rio
Grande do Norte.

A nova ordem do Governador Geral custou quase dois

mil quilômetros complementares de marcha aos paulistas"'
Domingos Jorge se queixaria emargamente disso mais tarde,

já que dã sértão do Piauí ao Rio Grande do Norte o caminho

era-"muito mais perto e menos escabroso" do que através de

Pernambuco, o que teria evitado ainda a "perda" de muitos

homensls.
As tropas de Domingos Jorge Velho permaneceram

quase três anos na região, reprimindo osJanduís em combates

riavados nas localidades de Açu e Piranhas, e na Lagoa do

Apodi. OsJanduís se distribuíem por 22 aldeias do sertão das

Capitanias de Pernambuco, Itametacá, Pareíba e Rio Grande

do Norte. Os primeiros choques entre esses índios e os portu-
gueses datam prol rvelment; de l554te, adquirindo um cará-

ter de luta esporádica até meados do século seguinte. De fato,

após a partidã dos holandeses, tudo muda de figura: dessa fase

em diante, os colonos luso-brasileiros buscariam ocupar com

muito maior intensidade as terres do sertão, ideais Para es

pastegens. Na mesma proporção, a reação dos Janduís tor-
,a-se-m"it intensa e sistemática. Assim, em 1688 os Janduís
arregimentam cerca de 14 mil homens em armas' cinco mil
dos quais no Rio Grande do Norte, o grande palco da gü_erra.

Apói cinco anos ininterruptos de lutas (ou seja, em 1692), as

auioridades coloniais e o rePresentante máximo dos índios,

Canindé, firmam um tratado de paz. O tratado prevê a "liber-
dade" para os índios, que não poderiam'Jamais" ser submeti-

dos à áscravidão. Ficava reconhecido ainda o direito sobre os

"rios e praias" do Rio Grande do Norte, podendo ainda "plan-

Ivan Alues Filhtt
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tar seus alimerrtos" cm toda p^z n^ Capitania2". Alegando,
porérn, uma disçruta cntre osJandtrís e os Paiacus, scus atrtigos
aliados, as atrtoridadcs colorriais burlanr o tratado dc paz c
lançanr unra poclcrosa ofcnsiva contrâ os índios. Esses, previa-
nlente dcsarnraclos, confortnc exigência cio próprio tratado dc
paz, r'rio terianr condiçõcs de sc opor vcrdadeiratnc'nte às

tropâs coloniais, apeser dc os doculllentos Itrctrcionarcnr a

cxistência de atrtqucs indíccrrls até a scgunda dc<cada do século

xvlll-'.

Os ataqttcs palnraritros ncnl Por isso cessanl' Enrjulho dc

L689, os vercadorcs dc Porto Calvo escrevenl ao Ilci para

denunciar es repctidas c.scaraltlllÇas nrilitarcs dos palnlarinos,

o que obrigava os r:roradorcs dessa vila a fazer "atalaias cle sua

casa, conl as arntas na rrrão, dcfendendo as vidas e ainda assinr

as pcrdc e à fazenda". l)iante disso, eles pediarn permissão

paà i,stalar "três aldeias de ce,r casais cada Lrma,as cabecei-

irs d" SerinhaÉ'nr, Porto Calvo e Alagoas"' Os vercadores

reivindicanr ainda a isenção para toda a população de contri-

buição para o dotc da Rainha da Inglaterra. Por absoluta falta

de meiôs - o povo já havia contribuído largame,te para a

guerra dos P:rlntares lros últimos 30 atlos - e tarnbém para

ã..rp, da nova co,tribuição, "muitos moradores (deixam) a

ôrp'úir, larga,do as stl,ts propriedades"22' LJnl ano tnais '

,".à", o tlovo Govertlador, Marquês de Montebclo, reco-

nhece tcr fundanrento a reir-rvidicação dos vereadores, isen-

tando assim a população do pagamento do dote' Mas se posi-

ciona contra o estabelecinrento de aldeias índias, pois "breve-

mente sobe para o sertão dos Palmares"o Mestre-de-Campo

dos Paulistai Domir-,gos Jorge Velho"23' No final do ano, o

conselho ultramarino aprove essas disposições. Ao mesmo

tempo, afluem para Pernambuco "gcnte e munição" da Ilahia

para ajudar tte grlcrra dos Plrlmares'*'

llunorial itts Pahnares
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Montebelo tonla a si a tarefa de reconduzir os paulistas a

Pernambuco.

Nunra carta enviadâ a seu filho de 16 anos, em Lisboa, e

que se constitui no único documento não-oÍicial sobre a rebe-
lião palmarina, Montcbelo, após recriminar eo re.paz o fato de
não "obedeccr a mãc" ("quer parecer bárbaro?", chegaria a

indagar enl outra carta), o quc considerava "vilíssirno para um
cavalhciro", passâ iis notícias locnis. Assinr, "aqui o quc há de
rrovo é que pârcce vai findando a guerra dos tapuias (...).
agora se dá princípio a outra nova gucrra que chamam dos
Palmares, que são umas oitcnta léguas d:rs rnclhores terras
deste sertão, quc ocupanl os lregros levatrtados; e sc consigo
extirrgui-los-era o maior serviço que poderia fazcr a Vossa
Majestade"".

Enr dezenrbro de 1690, ele cscreve uma carte a Jorge
Velho exortando-o a "se encostar com e sua gente para as

íronteiras dos Palnrar"r"lt'o mais rapidarnente póssível. Ele se

encarregaria dc fornecer aos paulistas "munições e tudo o mais
que possa" para a expedição. Em março do ano seguinte,
Montebelo volta ao assunto, dirigindo-se desta feita à Câmara
da Capitania do Rio Grande:

"O Capitão DomingosJorge Velho - observa o Governa-
dor firmernente - foi chamado pelo SerrhorJoão da Cunha

Souto Maior para a conquista dos Palmares; e foi enviado

parâ essa do Rio Grande pela urgente necessidade com que se

achava; e como de presente sejam comuns os clâmores e

queixas dos moradores das três Capitanias das Alagoas,

Porto Calvo e Serinhaém ocasionados pelas hostilidades,

mortes e roubos de mulheres que fazem os negros levanta-

dos me pareceu acudirlhes por serem tão vassalos de Sua

Majestade como os do Rio Grande".

130
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Segundo Montebelo, os moradores do Rio Grande nada
teriam a tenrer, pois, além de socorrer "em ntantimentos e

munições" o importante Terço local comandado por Matias
Cardoso, nrandar "engrossar o número de sua gente com a do
Ceará"21. Os paulistas deveriam vir a qualquer preço pâra
Pernambuco.

A posição dc Montcbclo dc ccrta forma se reíorça quando
o chcÍi' nrilitar do ILio (]rande, Agostinho César de Andrade,
reconhecc quc a guerra contra os Janduís colocava nlcnos
problcnras do que ,,rt.r-n.

No nrôs clc abril dc l(r91, Agostinho Cósar cscrcvc nova-
Inelrte ao Govcrnador. Elc cxpõe então que a Cânrara do ll.io
Grande considera,,,a sernpre necessária e presença dos paulistas
na Capitania. Já os nroradores prcferiam vê-los partir, cansa-
dos dos roubos que praticavanl na região. Agostinho César
diz ainda não tcr mcios de alimentar as tropas paulistas. Sem
tomar abertarncnte ulna posição no conflito, ele lança unr
apelo ao Gorrernador paÍa que cste encontre a saída "mais
conveniente" para o aaro'".

Rcspondcndo irnediateÍnente â cssâ carta, Montcbelo
reafirnra o scu dcscjo dc ver em breve os paulistas "em rnâr-
cha" para os Palmares. Desta feita, o Governador-Geral adere
a seu projeto c a (lânrara de Porto Calvo termina po.."d".3".

Jorgc Velho não partc inrcdi.rtanrente. [)c irrício, clc re-
clama nruniçõcs, o qlle o Covernador lhe envia conr rapidez.
Ele prolonga ainda a sua pernlanência no Ilio Grande, sob
pretexto de que "as chuvas cuchiarn os rios". Enr seguida, foi
preciso reprinrir uma llovâ nranifestação dos Janduís,,rebela-
dos contra as tcntativas de rcescravização de que eram alvo.
Na realidadc, os paulistas querianr incorporá-los à força e

conduzi-los "à carnpanha dos Palnrares"sl.

Em agosto, unla vez quc dos índios rebelados "uenhum
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escapou", Jorge Velho"anuncia ao Governador que estavâ a

canrinho dos Palrnares".
I)ois mescs mais tarde' os paulistas se encontrem nâs

irnediações de Recife.
Sem ser tão longa quanto a precedente, a novâ marcha -

dc ccrca dc nril qtrilôrrretro igualmcnte nunlerosas

perdas huma,ras. Jorgc Velho se queixaria mais tarde da "iu-
gratidão dos paisi.oit', q.,. se rccLlsarânr a fornecer alit,entos

aos scus soldaclos, ain«la que ele próprio tenha recotrhecido

que a fomc "que então úvia (eia) geral"3'l' Mas' uatural-

nrcnte, ele esquecia cle nletrciolrar que suas tropâs desviaram

seis mil cabeim de gado aos camponeses do Rio Grande'

quando de suapartida-. O gado seria todo vendido no decorrer

da viagcnr para Pernanlbttco.
Uma vez em llccife, Jorge Velho envia um emissário

para discutir as co,dições da e*!edição. Ele reivi.dica 600 mil
iéi. .- mercadoria, áir.rrrs tccidos, munições' armas' fari-

nha de rnandioca e rernédios. Sobre esses 600 mil réis' o

paulista reclanrava 100 mil para si "em dinheiro' pois tenho

meus enrpenhos.e não qtrcrie entrar em Palmares conl cllcar-

gos de dívidas"''*.

Jorge Velho exige ainda - o ternlo é esse mesmo - que

,. ,uio.id"des ratifiq"r'renl as partes do acordo relativas à doa-

ção a ele e âos sc,s hàmc,rs "dc todas âs terras dos Palrnares e

áe todos os rlegros assir, Íll5os dos nrâtos como cativos" feitos

prisioneirot35. Agitldo assitn, ele pretendia tomar suas precau-

iOes, já que soubera que o "senhor Bispo e o Capitão Fernão

Carriiho-(partiram) conl o desígnio defazer as pâzes coln os

negros dos Pal-ares". Ainda que não desse "crédito" a esses

,rrão..r, Jorge Velho fazia queitãode lembrar ao Govertrador

que "não lhe falte em tudo o dito"'"'
Jorge Velho se encontra então na localidade de Tapiraba-

té, qJe df, t"rr"., pois "que isto já são princípios de Palmares e
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Vossa Senhoria sabe bem que 
-e_sses 

negros tênr seus corres-
pondentes por estes povoados"". Ele deseja ardorosanrente a

presença de milícias de Canrarão no seu acanlpemento.
O Governador satisfaz a todas as exigências dos paulistas.

Ele estima até ter-se "excedido" na sua tarefa - notadanrente
no que corlcenrc ao fornccimetrto de arnlas c.alinrcntos, c

,rr"rrro de dinhciro, e ao etrvio do Terço dos Índios, subli-
nhando que tudo isso não estava previsto no acordo. Assegura
tarnbém aos paulistas que lutaria para "satisfazer o capítulo
que falta", isto é, aquele qlle toceva à doação de tcrras e

prisioneiros. O Governador considerava que doravarrte as

condições estavâm reunidas pârâ que os paulistas possanr "cx-
tinguir esscs bárbaros"38.

Paralclamente, elc ratificâ em dezenrbro o corltrato assi-
nado enr 1687. Ainda que clc se pronuncie pelo "inteiro cunr-
primento" do acordo, indica que a isenção de impostos para os

prisioneiros implique consulta prévia ao Rei. Nada pot'leria ser

áecidido "scm ordem exprcssa de Sua Majestadc"t'. l)",
meses mais tarde ele expõe seu ponto-de-vista ao Reia". O
próprio Governador-Geral o auxilia, escrevendo ao lLci sobre
a"falta ern quc ficl esta Capitania dc pólvora pere a Gucrra clos

Palmares"o''
As autoridades coloniais parcciarn ter algtttnas dírr.'idas

sobre a oportunidade dc unra of,ertsiva geral contra o Qtrilonr-
bo. E o que se dcpreende da atitudc do Rei, quando encarrega
seu secretário Roque Montciro Painr de iniciar unr exatne da

questão. No início do ano, Paim cscreve ao jesuíta Antônio
Vieira para lhe perguntar o que pensava da proposta feita por
um religioso de ir a Palmares tentar convencer os palmarinos
de assinar um acordo de paz com as autoridades. Esse padre
teria, inclusive, obtido permissão do Papa para "ir prcstar seu

serviço religioso" em Palmarcsa:.
Para esse religioso, a pacificação dos Palmares só pocleria
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ser obtida mediante a anistia, devendo o Rei "fazer forros "'
todos os que saírem dos matos"' sejam eles "filhos do mato ou

;*gt;.;r;i;"s que forem casadas tá"' o' filhos do Palmar e do

mesmo moclo os negros câtivos que forem casados com as

filhas do mato"43.^"'^- 
Et" -""á"t de julho, Vicira envia uma longa resposta:

"Muito *. ,án'i'o (mas tal é o sumo zclo de S' M' de salvar a

todos) que, "nl 
oot" informaçáo dos superiores desta Pro-

víncir, houvcsse por bem a oferta feita por um padre parti-

cular de ir a Palmares ... Este Padre é um reltgtoso ltâllâno de

não muitos enos, e, posto que de bom espírito e fervoroso'

de pouca ou nenhuma experiência nestas metérias' Já outro

de maior capacidade teve o mesmo pensemento.' e Posto em

consulta juiga'a'n todos ser impossível e inútil por muitas

razões. Prinieira: porque se isto fosse possível havia de ser

po. rn.io dos p,dres natutais.de Angola que' todos' It q.u'it

.rê.. . deles se fiam e entendem' como de sua pópria pátria

e língua; mas lodos concordam que é matéria alheia a todo

fundamento e esperançâ' Segunda: Porque até deles. neste

particular se não hão de Íiar por nenhum modo' suspeltando

e crendo sempre que são espias dos governadores' .pârâ 
os

avisarem ,..à,rrn.n,. de càmo podem ser conquistados.

Terceira: porque bastará a menor dessas suspeitas' ou em

todos ou.- 'Íg'n', 
parâ os matarem com peçonha' como o

íazem oculta e secretamente uns aos outros' Quarta: Porque

ainda que tt"""rn os assaltos que fazem ao povoado dos 
1

portugueses' nunca hão de deixar de admitir aos de sua \

nação que i"' tlt' fugirem' Quinta: fortíssima e total'

porque sendo rebeldes e cativos' estão e perseveram em

p..rdo contínuo e âtual' de que não podem ttt i!::l::t'
,arn r.aaba' agràç de Deus' sem se restituírem ao servlço e

obediência de seus senhores' o que de nenhum modo hão de
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Assim, Vieira considera urn pecado revoltar-se contra a

ordenr escravista. Ele rcconhece quc a única maneira de pacifi-
câr os palnrarinos rcsidc na ofcrta dc uma "cspontânea, libcral
c segura liberdade". Os religiosos poderiam então doutri-
ná-los "como os demais". Mas para âcrcsccntar intcdiata-
Incntc cluc tcnria quc csse rlrcsnra "liberdade." pudessc servir
dc cxcnrplo parir os dcrnais negros, o que acarretaria "a total
clcstruiqão do l3rasil", pois todos iriarn quercr "por estc nrci<r

" -15... tlcar llvrcs

, Antônio Vicira col)rprova ntris rrrrra vez quc possui urna
.rguda corrsciência de classc: cle sabia quc erem irreconciliáveis
os intcrcsscs dos palnrarirros c aquclcs dos senhorcs c da ordcnt
rluc clcs rcprescntavam. Ou a destruição do Brasil - isto é, da
orde'nr cscravistl -, ou a destruição dos l)alrrrares: era prcciscl
cscolhcr.

A Metrópolc comprcendeu perfeitamcnte isso. Alsurls
nrcses nrais tardc, o Rei lhe anunciaria a sua dccisão:

" ... pclo que toca à nrissão dos Palmares, me chegou por

outras vias a mesnla dificuldadc que rnc represcntais, para

poder tcr efcito; c assim a mandar suspender, e ordenar que a

redução dos negros, que os habitam, se procurenr pelos

rncios quc nccessitanr a sua obstirraÇão"*t'.

Ocorrc que'ncssc nleio tempo Vicira ainda encotltra un1â

nraneira de cnviar mais unra carta - altônima, desta feita - ao'
ILci, justificando seus porltos-de-vista. Ncla, o Paclre, após
corroborar "serertt os Palnrarcs a nrelhor terrr quc há para os

cnuenhos", opta abcrtanlcnte pela reprcssão, tanto tnais cluc

os palnrarinos _- "que agiarn pela parte sul da Capitarria" -poderianr unir-se aos tapuias - que atuavam "na parte Ilorte".
A p.alavra dc Vicira, senr dúvida, cala fundo tros ouvidos dcl

llci"'.
Euquanto isso, a rebclião palnrarina repercutia atcí nres-
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mo no exterior. Assim, a ernbaixada francesa em Lisboa achou
por benr comutricar a seu Ministério das Relações Exteriores
que em Pernambuco "os neqros (deixanr) seus senhores e vão
se reunir àqueles que foranr parâ os Palntares onde existe um
chefe e toda uma espc<cie de Estado na nrelhor região do
Brasil". Vale dizer, os scrviços dc espionagenl da França se-

guianr conr atcnção tudo que se pâssava na colônia portugue-
sa, cuia prospcridade ttuttca dcixotr dc atiçar a ccltriça dc outras
potôriciis euiopóiasa8.

Finalnrente, os paulistas Partem em agosto de 1692. Eles

estabelecenl uln arrâial no território palmarino, onde ficam
aguardando reforços de Alagoas e Porto Calvo. Nesse nleio
tenrpo, Jorge Velho ordcna a alguns soldados que patrulhern a

região. Os palmarinos seguent coln atenção os seus nlenores
rnovimentos. Até que un1 dia, quando os soldados se dis-
traíanr na colcta de frutas, os paltnariuos irrompem, aplican-
do-lhcs unr sc<rio revés. Vendo isso, a coluna de Alagoas,
conlposta por 60 homcns que acabavam de chegar, não tem
dúvida: "retiraram-se outra vez para suas casas", segundo
informou o próprio Jorge Velhoae. Uma terceira coluna, co-
nrarrclada por Cristóvão de Mendonça, é tenaznrcnte persegui-
da pelos palmariuos, sendo obrigada a recuâr até Porto Calvo.

Jorge Vclho e seus hornens pcrmânecem isolados no arraial, à

cspcra cle nova ajuda.
C) paulista rcconhccc ntais tarde ter-se precipitado unr

pouco ao lançar os seus primeiros âtaques contra os palmari-
nos. Ele atribui esse malogro inicial tanto à debandada das

tropas 
- 

formada de simples habitantes atraídos pelas pro-
mcssas do Governador accrca "das muitas conveniêtrcias na

igualdade da repartição das presas"s0- quanto à "pouca expe-
riência que tinham das tramas, astúcias e estratagemas desse

inimigo e nenhum conhecimento das dificuldades das disposi-

ções Jesses países mal penetráveis"5l.

)
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)
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O paulista Manuel Navarro fica encarregado de conduzir
duas colunas ao arraial. Ele chega aí em bom momento, pois

Jorge Velho se encontrava "só, com cinco homens". Os pal-
marinos, a par da extrema precariedade do arraial, lançam um
eteque - 

"ignorando o socorro que tinha chegado", elcs são
obrigados a íugir, sofrendo, contudo, "grandc estrago"s2.

Após rechaçâr o ataque palmarino, Navarro sai com 20
soldados "em scguimento dos índios que tinharn fugido",
logrando encontrer algurrs deles. Navarro teve em seguida
uma boa idéia, mandando abrir um caminho entre o arraial e o
vilarejo de Orobá, carninho esse de cerca de 240 quilôrnetros,
através do qual se enviaria tudo o que fosse neccssário pâra a
manutenção das tropas. Ele trata igualmente de procrlrar um
capitão que partira do Rio São Francisco trazendo munições
para o acampamento. Navarro o encontrajunto à própria vila,
imobilizado pelo fato de que "os seus 70 soldados, com o
temor dos negros, não o queriem acompanhar". Dcpois disso,
o paulista retorna ao arraial, acompanhado por apenas 40
soldados e após ter "pelejado quatro dias com as emboscadas
do inimigo". Navarro volta imediâtâmente pârâ procllrar re-
forços cm Recifc''''.

Algum tempo mais tarde, acompanhado de Luís da Sil-
veira Pimentel, Navarro chega ao arraial, conduzindo consigo
alimentos oferecidos pelas Câmaras de Porto Calvo, Alagoas e

Serinhaémso. Urr-, contingente de índios do Terço viera com
ele. O Governador exorta os índios "a marchar e a seirrcorpo-
rer" às tropas paulistas, a qllem deveriam obedecer".

Por seu lado, as tropes de Domingos Jorge Velho cleci-
dem marchar peÍe Macaco nos primeiros dias de outubro. Ao
final de 12 dias de caminhada, quando as tropas se encontre-
vam a apenes dez quilômetros da Capital, os palmarinos lhes
armam "uma emboscada tão forte ... sem que nós sentíssemos
um ruído h. g.rt. nessa ocasião". Jorgé Velho lança uma
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tropa em perseguição aos palmarinos, "ferindo-lhes uns pou-
.or e rpr.rhandá-lhes duas espingardas"56. No dia seguinte, ao

chegar a Macaco, ele ordena a alguns soldados que estudem a
fortificação. Ele deduz que

"o inimigo acha-se tão fortificado no mocambo, que só

(falta) teiartilharia"sT.

Jorge Velho clecide então dividir as suas tropes enr três

grupos, sendo que um tentârie forçar a porta da fortificação,
enquanto os olltros dois atacariant pelos flancos. Os palmari-
nos rechaçam o atâque, matando dois soldados e ferindo ou-
tros oito. Um segundo etaque malogra igualmente. Privados
de munição, os paulistas são obrigados a se refugiarem no
arraial, com os palmarinos nos seus calcanhares. Reforços em

efetivos militares e munições oriundos de Alagoas e Olinda
permitem aos paulistas cscapar eo cerco que lhes havia sido
imposto.

Mas Jorge Velho decide suspender as operações. Tanto
mais que ele soube terem os palmarinos consideravelmente
reforçado seu poder de fogo, trocando com um habitante de

Penedo prata adquirida em um dos seLls ataques por pólvora e
chumbo5n. Ele parte para Porto Calvo em dezembro, deixan-
do Manuel Navarro ;'rro gorarrro do arraial"59. Na,ra.ro per-
manece seis meses no arraial, travando apenas um combate
com os palmarinos, quatrdo captura 27 deles. O Governador,
que afirma estar "confuso com o atrevimento desses

bárbaros"í'o, tenta, sem resultado, convencer Jorge Velho a

deflagrar um novo ataque. Tendo recebido a notícia do malo-
gro com certo atraso, é bem provável que sua carta (datada de

1.2 de dezembro) tenha chegado ao arraial após a partida dos

paulistas.

I No decurso das operações, os palmarinos deixam Prever
I uma mudança em sua tática. Isto é, eles dão início e um

13u i3e

abandono lento e gradativo da guerra de movimento' se bem

que intentem vez Por ot'rt., ,l-g,'tas emboscadas' O chefe

paulista pressentiu isso confusamente:
..CertiÍique-seVossaExcelênciaqueonegroestádeliberado

â morrer dentro da estaca, pois eitá inex[ugnável"t'l'

Os palmarinos chegam até a pôr fim aos constântes

deslocamentos da populição civil, tática empregada a cada

eteque das forças coloniais:

" ... tem partc do mulherio consigo",

observa Jàrge Velho('2.

Temendo sem dúvida por sua segurança e pela preserva-

ção de seus próprios bens, a população de Porto Calvo não

,preci, " 
pr"..rrç. dos paulistâs nas proximidades' Um Go-

,r.rrrado, àe Pe.,rambuco náo chegara a reconhecer qtle os

homens deJorge Velho eram uma "gente bâtbata, indômita e

que vive d" q"ã rouba"?63 Mas não havia apenas isso: numero-

à, serrho..r-d.-..rg.t ho da região não se conformavâm com

a idéia de ver o, prúlittrt apoderando-se de uma grancle-parte

das terras dos úlmar.. ,pót o término da guerra' Alguns

senhores cottscgltcnl, , pod". de trapaça, adquirir-títulos de

propriedade naiegião. Ora, esses moradores multiplicam-suas

q.r.i*", e mr,roblrs na tentativa de obter das autoridades o

,frrtr.rr.rrto dos paulistas de Porto Calvo'
Em função áirro, Jorge Velho e seus homens são obriga-

dos a se retirarem par;.'àlocalidade de Parajati, ondc permane-

cerâm "dez meses, com falta de mantimentos"t'0, isto é' até o

final de 1693.
No final do século XVII, a situação econômica da Capita-

nia de Pernambuco e do conjunto da colônia se avizinhava da

bancarrota. Escrevendo ao Rei, em!692, o Governador-Geral

câmara coutinho não esconde a situação de "miséria c penúr-

ria a que todo cste Estado do Brasil (se encoutra) rcduziclo".
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16877e. Mas em abril o Rei se pronuncia pela aplicação dos

quintos sobre todas as prese,s de guerra - e esta é praticamente
, úrri., observação que faz8". Na realidade, trata-se do rnaior
esforço realizado pela Coroa ao longo de todo o conflito.
Caetano de Mello e Castro iníormaria posteriormente que os

preparativos com a expedição custaram à adnrinistração "per-
to de 400 mil cruzados e aos moradores e ao povo nrais de unr

,,8 Irrrllltao
O Governador reúttre para essa expedição o nraior cotrtitr-

gente de hometrs em armas empregado tra repressão a unta
insurreição em todo o período colonial. Mello e Castro retlize
a proeza de reurrir eln torno de seu projeto todos os setorcs cla

classe dominante, assim como o poder central estabelecido ern

Salvador e a própria Metrópole81. To-"n. parte úa expedição
quase todos os quadros rnilitares de Pernamb por causa

da Guerra dos Palmares a Capitania se tonla uma verdadeira
escola para e fornração de chefcs militares, muitos dos quais,

como Fernão Carrilhon'', são chantados a transnritir a sua

experiência a outres regiões. A múltipla organização da vida
nrilitar da Colônia de certa forma nada mais é que um reflexo
da própria organização militar na Metrópole, onde , "a par dos
núcleos de tropas permanelltes organizadas e pagas pclos reis,

figuravam ainda as antigâs mesnadas senhoriais, milícias co-
nrunais e em grande nítnrcro os corpos de mercettários uecio-
nais e estrangciros"s4.

Os preparativos para a expedição tênr lugar em Porto
Calvo, onde começâm a chegar, a partir de novembro de

1693, as prirneiras cargas de alimentos, prontâmente cncâmi-
nhados parâ os pequenos arraiais instalados em território pal-
marino. Enr dezembro, produz-se o desembarquc das tropas
de Reciíe e Olincia, compreendendo três mil homens, entre
brancos, índios, mestiços, negros do Terço e mesmo prisio-
neiros de Recife espccialmente soltos pâra a ocasião. As vilas
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de Alagoas e Porto Calvo comperecem com dois mil homens;
Penedo e Alagoas, mil e quinhentos. O senhor de engenho
Bernardo Vieira de Melo conduz um grupo de cerca de 300
homÇns. Os paulistas comandados por Domingos Jorge Ve-
lho, por seu turno, totalizarn 700 homens. Finalmcnte, as

Capitanias vizinhas - Bahia, Paraíba e Rio Grande do Norte

- ctrvianr 8(X) horncns. Até nlcsnlo o Maranhão - crrtão um
Estado separado do Estado do Brasil - enviaria tropas. As-
sinr, em 1,697, por exemplo, o Governador local informa não
ter podido "extinguir todo o gentio que infesta" a região
porque "muitos dos seus soldados e tropas andavanr na
conquista dos Palmares em Pernambuco"s5. O conrando geral
das forças coloniais fica a cargo de Domingos Jorgc Vclho,
que mantém dois mil homens em Porto Calvo, prontos pera
qualquer eventualidade. Na primeira quinzena de janeiro de
7694, as forças coloniais pertem dircto para Macaco"'.

Ao chegarenr diante da capital do Quilombo, os militares
não acreditam no que vêem. Os palmarinos construíram uma
.fortificação no topo da Serra da Barriga numâ circuníerência
de quase seis quilômetros, que rrrna tripla paliçada íeita de
madeira e pedra protegia de um eventual etaque. Na parte
exterior da fortificação, em um raio de vários quilômetros, os
palmarinos abriarn trinchciras cobertas por lolhas e galhos de
árvores, escondcndo lanças de rnadeira pontudas dc todos os
tamanhos. Alguns documentos aludem ao fato de tcr sido um
"mouro que para eles fugiu"s'o ,uto. do projeto de fortifica-
ção. Não nos foi possível apLlrar a veracidade da inforrnação.
Convém registrar, no entânto, ainda que a título de curiosi-
dade, essa interessante observação de Friedrich Engels, em um
artigo sobre fortificações, elaborado para uma enciclopédia
norte-americanal.

"(...) A forma mais antiga da fortificação é, presunrivcl-
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rnente, a paliçada, de uso gerâl entre os turcos até o final do
sóculo XYll (palanka). Consiste nume fileira dupla ou
tripla de paus grossos cravados verticalmente nâ terrâ, um
ao lado clo outro, formando uqa vala ao redor do lugar a

defender ou do acampernento"s8.

O sistema de defesa descrito por Engels apresenta seme-
Ihança gritante com o sistema palmarino. Como curiosidade
suplementar, indicaríarnos que palanka - ou melhor, palen-
que, en1 sua fornra cspanhola - designa cyilonúo ou mocanilt<t

cnt paíscs da Anrérica Latina.
Protegidos por tal fortificação, os palmarinos - que não

podiam ignorar a dinrensão da ofensiva preparada contra eles

- dão a nítida impressão de estarem dispostos a trevar a
batalha mais decisiva da guerra. No interior da fortificação,
eles mantêm considerável reserva de água e alimentos. Ao que
tudo indica, alguns milhares de combatentes foram concentra-
dos aí, assim como umâ parte da população civil. O abandono
da tática guerrilheira - 

já esboçado por ocasião do ataque a
Macaco no ano anterior - indica que a hora do combate
frontal (para não dizer simplesmente: final) havia soado. Não
se trata de uma tática suicida - como veremos -, mas da
única tática possível.

A questão da técnica militar sem dúvidajoga alguma luz
sobrc o porquê da decisão palmarina. E possível, por exem-
plo, que as tropas coloniais, após dezenas de anos combatendo
os palrnarinos, tenham assimilado um grande conhecimento
da chamada guerra do mato, da guerra de emboscadas e do
próprio terreno. Como reconhecia um documento, "aquelas

lguerras dos negros não são como as da Europa, nem têm

lforma, nem têm lugar", já que os palmarinos eram "como
, bichos brabos, (que) fugindo permaneciam vencedores"8e. Na
I realidade, as tropas regulares tinham diÍiculdade enl combater
' nesse tipo de guerre e e sue adaptação foi forçosamente lenta.

146

IvÍemorial dos Paltnare s

Porém, a questão técnica não explica tudo. Na realidade,
os palmarinos foram obrigados a correr um risco tão grande
sobretudo pela sua incapacidade de estabelecer uma aliança

orgânica com os setores explorados da população livre ou
ainda de provocâr uma sublevação das massas escravâs rurais.

As autoridades coloniais, por seu turno, acreditavam
também ter chegado a hora de decidir de uma vez por todas o

desenlace do conflito. Dão testemunho disso tento âs despesas

efetuadas quanto o notável número de militares e voluntários
civis mobilizados pal,à e guerre. Contudo, conscietrtes dos

perigos que cercâvam a expedição, as autoridades estadeavam

uma certa prudência, com o próprio Governador confessando

ter "temido muito a ruína desta Capitanie", tal o poderio dos

palmarinos. Aliás, Mello de Castro - o único Governador a

visitar "pessoalmente os ditos Palmares", como que simboli-
zando a importância da expedição - não afasta nem mesmo a

possibilidade de um levante das massas cscravas, coordenado

pelos palmarinos.

"... como já se atreviam a publicar"e".

Tendo concluído ser "absolutamcntc impossível chegar

alguém à dita cerca toda ao redor"el do quilombo, âs tropas

decidem acampar â uma distância razoâvel dali. Ern seguida,

elas se dispersam de tal formâ que preticamente dão a volta na

fortiÍicação. E uma coluna composta por 60 homens parte em

missão de reconhecimento do terreno, sendo obrigada a re-
cuar pouco depois, diante dos ataques palmarinos". E,r.rrr.-
gado da mesma missão, o Capitão Bartolomeu Simões obtém
sucesso em sua empreitada, visto que retorna eo acampemen-

lo em condições de dizer a exata "situação, forma e

extensão"e3 de Macaco. Mas isso só faz confirmar a dificul-
dade da operação: como romper a cidadela palmarina? -
inquire-se.
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A proposta de Bernardo Vieira de Mello de construir
uma contracerca ao longo da fortificação palmarina recebe a

adesão imediata e entusiasta do conjunto das tropas. Erguida
em epenas dois dias, ela tem mais de meio quilômetro de

extensão. Os outros comandantes fazem e mesme coisa a

partir de suas respectivas posições. Os palmarinos lançam

ateques desesperados, ne tentativa de impedir os trabalhos,

sofrendo algumas baixas durante essas investidas. Uma vez

terminada a construção da contracercâ, Jorgc Velho divide o
exército colonial em três grandes colunas - ume, comandada

por Vieira de Mello, investirá contra â porta principal do

Quilombo; as outres duas, cotnandadas por Jorge Velho e

Sebastião Dias, atacarão respectivamente os flancos direito e
esquerdo - e ordena o ataque geral.

As colunas amargam uma pesada derrota, não conse-

guindo sequer aproximar-se de Macaco: os soldados caem nâs

armadilhas armadas pelos palmarinos ou são atingidos pelas

balas e sobretudo flechas lançadas da murada do quilombo. As

Eopas então recuem. As perdas foram sem dúvida numerosas,
já que Jorge Velho estima ter ficado "com pouca gente Para

ioá.. ã.rá. o mocambo"e4. Diante disso, Jorge Velho envia

um emissário a Porto Calvo encarregado de conduzir novos
efetivos e também reforço de material militar. inclusive peças

de artilharia. Aliás, essa ere a primeira vez que se utilizeva a
artilharia ne guerra. Na realidade, como observava um histo-
riador militar, por essa época, tinha a artilharia "limitado
alcance, carga lenta e excessivo peso, a sua diÍicil mobilidade e

escâsso rendimento de tiro (tornando-a)quase inútil nos cam-
pos de batalha, pelo pequeno número de tiros que faziam e

pela dificuldade em mudarem de posições. Em compensaÇão,

nos baluartes e muralhas das praças ou nas amuradas e castelos

encontravam a sua justa aplicação pelo.âumento de poder
destruidor sem prejuízo de imobilidade"". A muralha, seria,
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assim, submetida a umâ dura prova.

Jorge Velho não espera a chegada dos reforços do litoral e

lança, enr 29 dejaneiro, um novo etâque geral contra Macaco.
LJma vcz rnais as tropas são rechaçadas. A coluna comandada
pelo patrlista é colocada fora de combate desde os primeiros
choques armados. Os homens de Vieira de Mello logram
aproxinrar-se de Macaco, mas os grupos palmarinos os obri-
gam â sc refugiar atrás de sua própria cerca. ,t coluna de
Sebastião l)ias, no entanto, consegue atravessar o vasto - e,

por assinr dizer, rrrinado - campo que sepere as tropas colo-
niais dc Macaco, mas não ronlpe a muralha palmarina. Os
soldados pcrnranecern então conro que plantados diante dcla,
sem podcr destruí-la, nem tarnpouco "poder se retirar", como
salienta unr documentoeo. A situação deles é delicada, pois do
alto da paliçada os palmarinos lançam água fervendo e toras de
madeira enr brasa, e até mesmo os atingem por meio de
imensos ganchos. A intervenção da coluna de Vieira de Mello
conseguc sustar o massacre.

O nralogro dessas duas investidas deixa os militares
confusos. Nada mais funciona no acampâmento. Segundo

Jorge Velho, um clima de "discórdia e desconfiança" ia instau-
rando-se "entre cabos e mais soldados"eT. Esses últimos criti-
cavanl provavelmente o fato de Jorge Velho ter conduzido
mal as operaçõc-s. A ação conciliatória de Vieira de Mello
restabelece a calma entre as tropas.

Âlguns dias nrais tarde, mais exatamente em 3 de feverei-
ro, as forças coloniais se animam novarnentc com â chcgada ao
ecampemento dc 200 homcns trazcndo rnunições e scis ca-
nhôes. Como os canhões possuíarn um alcance de tiro nruito
limitado e preciso, era necessário encontrar uma solução para
se aproximar ao nráxinro da fortificação. I)csta feita, Jorge
Velho visa certo. Ele ordena na noite do dia 4 a construção
indo no sentido oblíquo da contracerca até e ponta da fortifi-
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ceção palmerinâ que dava para um abismo, onde a vigilância
era praticemente nula. Os militares se lançeram silenciosa-
mente ao trabalho, mas não tiveram tempo de terminar a obra
antes da aurora. Assim, sobra um espaço de 17 metros entre a

nova barreira e a fortificação palmarina. Um verdadeiro cor-
redor desembocando no abismo.

Pela nrarrhã, cstupcfatos, os palmarinos descobrem a no-
va cercâ. Ztrnrbi pcrguntâ cntão à scntincla.

"... c tu dcixastc fazcr cssa ccrca aos brancos? Amanhã
sercmos entrados e mortos, c nossas rnulhercs e filhos
cativos".98

Durantc todo o dia, os dirigentes palmarinos reunidos
em Macaco decidcm aguardar a madrugada paÍa fugir, pas_
sando despcrcebidos pelo corredor. por volta á" drrrl,orrs d,
madrugada dc 6 de fevcreiro as colunas palmarinas começam a
escorregar lentamente em direção ao abismo. Muitos palmari-
nosjá haviam transposto a pessagem, quando um dos sentine_
Ias das forças inimigas alerta o acampamento.

Os militarcs cntão abrem fogo. Sob o efeito da surpresa,
os palmarir)os tornam-sc uma presa ficil. A maior parte deles
cai no abismo. As forças coloniais lançam-se.o.rt* o, palma_
ri,os, que ofcrcccm uma hcróica rcsistência matando e ierindo
alguns inirnigos, apcsar dc sua posição insustentável. ILaros
foram os que escaparanr ao massacre; e o Governador pôde
escrever mais tarde que eram tentos os mortos e feridos .,que 

o
sangue que iam derramando serviu de guia às tropas"ee. Se-
gundoJorgc Velho, mais dc 200 palmarinos foram degolados
nos combates à beira do abismo'*. Do.,r*entos da época
chegam a afirmar que alguns palma^Jinos, desesperados, ..se

enforcavanl com as próprias mãos"101. Zumbi, que não tinha
tido tempo de transpor o corredor, consegue fu[ir, apesar de
atingido por duas balas.
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Pouco tempo depois, a coluna de Jorge Velho une-se

àquela de Vieira de Mello na perseguição aos palmarinos, umâ
perseguição que durou toda a noite. De manhã cedo, chega a

vez de Macaco, bombardeado pelos canhões das tropas. Uma
vez rompida a suâ muralha, os militares perletram no quilom-
bo e matam quâse todos os habitantes que ainda estavam lá.

No firral clos conrbatcs, o número de prisioneiros ou
sobrevivcntcs cril dc 519 de pessoas, entrc es quais trtttrtcrosas
mulheres e crianças. Macaco cai enr 6 de fevereiro, à troite,

ryós 22 dias de reslsr.L^- ^'.e.

No montento da f,artida das tropas, "tropeçava-sc sobrc
os cadáveres"l"2 ,ras cercauias de Macaco.

Imcdiatarnente notificado da queda da capital palnrarina,
Caetano de Mello e Castro comemora o âcontccintcnto conl
"várias demonstrações de alegria", notadamente jogando di-
nheiro pera o povo dajanela de seu palácio. Em 18 de fevereiro
ele comunica ao llci

"... a notícia da gloriosa restauração dos Palmares, cuja feliz

vitória se não valia por rnenos que a expulsão dos holandeses

e assint foi festcjada por todos"l"l.

Houvc festa cnt Recife c nas vilas coloniais próxitrtas a

Pahnares. Até nresmo ern Salvador "se fizeram luntinárias
pela restarrr:rção dos [)altttares". Segundo a Câttrara da cepital
da Colônia, não foranr sornelrte os moradorcs dc Pertranrbuco
que sofreranr conl a ação dos pahnarinos, já que os habitantes
"desta cidade (Salvador) e seu Recôncavo também experimen-
tavanr a perda de alguns negros que lhes fugiam dc suas casas e

lavouras e iam parar nos ditos mocambos dos Palmarcs""'".
Após o ataque a Macaco, as tropâs de Sebastião l)ias e

Vieira de Mello retornanl ao litoral. Os paulistas de [)ornin-
gos Jorge Velho, por seu turno, perma-necem na região para
"extinguir as relíquias" do Quilonlbo"'t. Os camponcses das
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cercaniâs de Palmares - cujos sítios e fazendas são constente-
mente invadidos e dilapidados pelos paulistas - queixam-se
constantemente às autoridades dos engenhos vizinhos. Esti-
mando finalmente que os roubos e pilhagens provocados pe-
los homens deJorge Vclho são ainda piores que aqueles prati-
cados pelos "negros levantados"'uu, Mello e Castro procura
intervir, mas o Governador-Geral considera indispensável a

sua rr)anutcnção na regiãoln7. Para piorar ainda miis a situa-
ção, Jorge Vclho ignora o contrato e se põe a vender, em
proveito próprio, os palmarinos que câptura, enviados de

contrabando pârâ a Bahia.
Em agosto de 1694, corre â notícia de que "alguns negros

que escâpevam da santa vitória" que se alcançou em Macaco
estavârn indo em direção a Ararobá, no Rio Grande do Norte,
sendo necessária a mobilização das tropas comandadas por
Bernardo Vieira de Mello. O senhor-de-engenho para lá se

dirige, mas nada se pôde epurar sobre o resultado de sua
lottintervenção""'. Convém salientar que com essa investida os

palnrarinos se faziam presentes em praticamente todas as Ca-
pitanias do Nordeste, pois, além de Pernambuco (e sobretudo
Alagoas atual), os documentos registram ainda e sua passegem

- e, mesmo, â permanência mais ou menos duradoura - na

Bahia, Sergipe, Peraíba e, egora, Rio Grande do Norte.
Â guerra continua em Palmares. Durante todo o ano de

1694, enquanto prossegue a caça aos palmarinos nas redonde-
zas de Macaco, novâs tropes partem à procura de outros
quilombos. Sabe-se que o paulista Luís da Silveira Pimentel,
no comando de um grupo, investe contrâ o quilombo LJna,
dirigido por Cabanga, reahzando ainda uma entrada contra
Engana-Columim, prendendo e matando alguns palmarinos
no decorrer dos combates"''. Diante da extrema violência
desses combates, ume parte das tropas deserta. Mas um outro
paulista, André Furtado de Mendonça, sai em perseguição aos

1s2 r53

desertores, conseguindo capturá-los ao final de'10() quilôme-
tros de marcha pelo sertãollt'. Parrlelamente, tlllra cxpedição

da qual participâm os nrilitares Bartolonreu Lins c Gabriel dc

Godói capturâ cerca de 80 paln-rarinos por ocasião dos ataques

lançados contra os quilonrbos Pedro Capacaça c Quiloangc.
Os prisioneiros são cscoltados em seguida para llecife' ' ' . _S.T
queos paltnarinos possítlll seqtler respirar, Andrc< Fttrtaclo dc

Mendonça tonla a írctttc clc urna nova cxpcdição, atacando o

quilonrbo Catingas, dirigido por Zangui, situad.o a 1tl{) quilô-
,rr.tro, de Macaio, ondc prende 45 palmarinosll2. Furtado dc

Mendonça volta pouco tempo depois à mesma região, conlan-

dando 120 hornens. A tropa localiza, à beira clo llio l)araíba,

um quilornbo ondc se encontra Zurnbi' O paulista ordena ô

"trqú., 
mas os palmarinos prcfercm cvitar o combltc, l«rgratt-

do éscapar ilcsosr't. Algu,rt dias dcpois, Manttcl ( iodtii, capi-

trrrarrrdo 66 hornens, trava um combate cotltra urna coluna

comandada por Zumbi, que provavelmcnte fugia do ataquc

anterior. Alguns palmarinos teriam sido mortos aí e cerca de

40 feitos prisioneiros, inclusive "a nlulher principal dc Zunr-
bi", segundo um docunlento.

As autoridades coloniais não escondiam stla satisfação:

suas tropâs palmilhavam o território palmarino, obtetrdo ex-

pressivas vitórias. O principal organizador da expeclição a

Macaco - o Governador Caetano de Mcllo e Castro - serilr

por isso perfeitanrente conrpellsado: fora notrreado para o
ho.rto.o posto de Vice-Rei da india. Ent 1714, bascattclo-sc

ainda no prestígio adquirido durante a repressão colltra os

palmarinos, Mello e Castro reivindica juttto à Coroa tttrla vila

ã. ..- câsas nâ Metrópole , alétn dc unla pr<lpitr:t da orclcltl dc

600 mil réis1ra. Na Colônia, a rnedida do scr't prestígio 1'rocle ser

avaliada pela leitura dc unra petição assitrada por qttasc todos

os vereadores de Pernambuco, intercedendojutrto ao llci para

que este prorroguc a pertrranôtrcia dc Mcllo e (lastro rra Oapi-
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tania, "pelo tão grande zelo que todo aquele povo tinha expe-
rimentado" durante o seu governolts. Apesar de as câmaras de

vilas como Serinhaém e Porto Calvo alegarem em seguida que
se encontravâm esgotadas pelo esforço financeiro realizado
durante o etaque a Macacollo, ,, autoridades coloniais termi-
naranl aquele ano de 1694 - fatídico pâra os palmarinos -com uma nítida sensação de que começavam a se livrar da-
iquele "inirnigo intcrno" quc os incomodava há scgurametlte
unr século.

Zunlbi - que as autoridades acreditaram durarlte un1

momento ter encontrado a morte na investida contra Macaco

- trabalhava enr algunr ponto da floresta na reorgalliza,çáo
dos quilombos palmarinos.

Destoando do otimismo generalizado na Capitania,

Jorge Velho, a despeito das vigorosas ofensivas lançadas ao

longo do ano, considerava que deveria existir ainda ao menos
um milhar cle palmarinos "espalhados em vários mocambi-
nhos pela vastidão destas tão estendidas nratas"llT.

Os fatos lhe dariam razão.
Diante da amplitude dos combates travados em Palmares

- em breve scriam enviadas tropes compostas por índios para
reforçar o Terço dos paulistas -, o Governador seria obriga-
do a reconhecer que

"dos ditos Palmares fugiram muitos e se espalharâm por
estes sertôes" 

I 18.

Rapidamente informado da situação, o Conselho Ultra-
marino ordena-lhe em novembro de 1694 que

"faça persistir este exército na Campanha, e que dele se não

levante, eté que não dê o último fim a esta guerra e se

entenda de que não há mais levantados de que se posse
" ll9recear
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No início do ano seguinte, os palmarinos relançam os

seus eraques no litoral. zumbi foi reconhecido à frente de um

grupo que irrcursione llas cercanias de Penedo' à procura de

armas e munições.
Paralelamcnte,ospalmarinosbuscatnrestabelccercontâ-

to com os habitantcs dãs vilas coloniais propetrsos a accitar o

conrércio dc artnas coln elcs. Os palnrarinos collsegttctll' as-

sim, trâvar relações conl ccrtos rnoradores dc Alagoas' que'

segunilo uln docutrrctrto, "davam ajuda e favor de rltunições

,oi rr.gro, rebcldcs". O acordo foi descoberto e scverânlente

."prin-,i.lo pclas autoricladcs, que colocaraltt rla prisr'ro "algtt-

,,r,,, p"rr,rr.r" clcssa vilai2t'.

No mês dc setembro, tlo dccurso dc unr âtaqtle' Llnl

grupo de nroradores de Pcnedo captura o mulato Ântônio

§ori.., ur, dos pri.cipais auxiliares de Zumbi. Tctrdo-o reco-

nhecido,ogrupodecidecrrviá-losobescoltaall.ecifc.No
mcio cla ,ir["ni, elc topa conl outro grupo, contandado por

Furtado de Í4cndonça. Scn"r perda de tempo, o conrandante

paulista se apodcra do prisionéiro e o tortura para-que confesse

à 
"r.orrd..ijo 

dc Zurnti. A.tônio Soares acaba fala.do. acei-

tando gttiai a tropâ eln troca de utna oferta dc libcrdade

proposta ell1 llolne do Govcrnador'
oquilonrbodcZtrrrrbiscsituavanaSerral)oislrrtrãos,

barrhacla pclo rio Paraíba. Frrrtado dc Mcrrdonqa cotrhecia benr

o local, ondc rro ano antcrior Ztrrnbi cotrscgttira evitar travar

um combatc conl os paulistas. Mas ncsse dia Zuntbi cstava

acompanhado por rp"irm seis guardas, pois os outros conlba-

tentesl tir-rhanr iaído' para faze*.r rccorthccinrctrto c1e rotitra

pclas rcdottdczas.
A tropa dc Furtado de Mendonça aproxinla-se então

prudcntenr.rrt" do quilontbo. I.Jma vez cstabclcciclo o ccrco,

Antônio Soares ," d"strc" do grupo e vai em direção a Zurnbi'

Scm hcsitar, clc o esfaqueia, dando assim o sinal para o âtaque'

Ilúe m ori,tl L|<t s P al nr at c s
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Aproveitando-se da surpresa provocada pelo seu gesto, Antô-
nio Soares foge imediatamente, enquanto a guarda busca so-
correr Zunrbi. Ainda que grevemente ferido, o dirigente pal-
marino

"pelejou valorosa ou desesperadamente, matando um ho-
mem, fcrindo alguns e, não querendo render-se assim como
os seus companheiros, foi preciso matá-los e só a um se

apanhou vlvo"'-'.

Ztrrrrbi flora batizado com o nome de Francisco e nâscera
em Palmares mesmo, em 1655. Tinha, portanto, 40 anos ao
ser assassinado. Criado pelo Padre Antônio de Melo (Zumbi
forl captqrado em Palmares com poucos meses de vida, sendo
Iivrc dcsde o rrascinrento), o menino Francisco, então coroinha
quc "conhecia todo o latim que há mister e crescia enr
português e latim muito a contento", fugira para Palmares em

_1670, tornando-se em poucos anos o dirigente máxirno do

Quilombol". U^ grr.rd. dirigente revoluiionário do nosso
tempo observou certa feita que "um chefe militar não pode
esperâr errancar uma vitória indo além dos limites impostos
pelas condições n-rateriais, mas ele pode e deve lutar pela
vitória nos limites mesmos dessas condições. O cenário onde
se desenrolâm suas atividades repousa sobre condições mate-
riais objetivas, mas ele pode, sobre este cenário, conduzir
ações magníficas, de uma grandezaépica"t23. Zumbi, enquan-
to chefe militar, parece ter compreendido isso.

Furtado de Mendonçe corta a cabeça de Zumbi e a
I conduz a Recife para recebei ume recomp.nr". O Governador

faz trabalhar a sua imaginação, encontrando um meio dej.

explorar politicamente o essessinato de Zumbi:

"determinei que se pusesse (a cabeça de Zumbi) em um peu

no lugar mais público desta Praça a satisfazer os ofendidos e
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justamente queixosos e atemorizar 9s negros, que supersti-

.inr.n.,.,,t. julgavam-no imortal" I 24.

Algunr tcnrpo depois, Mello de Castro Irotifica o llci. E,

em âgosto dc 1696, o Conselho (Jltranraritro sc fclicita c

,pro,r", "o perclão quc sc <Jeu a cste ntulato"l25. P<lr ttttlo isso,

Furtado cle Me'trdonça devcria tcr dircito a tlllla "aitrcle dc

custo". E nrais: crn sinal de rcconhecimettto da "sitrgularidadc

do serviço" prcstado pelo comandante paulista, o própritr
Conselho Privado do llei irltcrvén1na questão, pois a Furtado
"se devia a ntaior partc da conclusão da Gucrra clos

Palntares"12('.
Vendo nisso utna nrcdida necessária "à dcfcsa das

conquistas", o lLei ratifica essas disposiçõcsl27.

Para as autoridades coloniais, a morte de Zurrrbi sclava «;

fim do movinrento palnrarino. O Governador-Geral I). João
de Lencastro resunle esse scntimellto: collsidera "qLlasc acaba-

da a Guerra dos Palnrares". Absolutenlellte cotrvcttcido disso,

ele não hesita enr aconselhar, em julho, a transfcrêttcia dc ttnla

grande sonra cle dinheiro cunhada rra lJahia enl clircção à

Paraíba - por tcrra, pois ttão existe ntais "o obstácttlo dos

Palmares"l*.
(Jma vez nrais o paulista DomingosJorgc Vclho aprcsen-

ta-se conlo unta das raras vozes discordantes: elc cstittra, de

fato, que a eliminação de Zumb.i não é motivo "para sc pensar

que esta guerra cstá acabadr"'". Conrcientc da cxistôncia. de

grupos armados em Palmares, Jorge Velho procura pcrlnâne-

cer aí para "conduzir a guerra", insistindo junto ao Govcrtra-

dor-Geral para que este lhe forneça nova§. nrunições. A toa,

pois Lencaitro ,lâo atende ao seu pedidors".

I Em diferentes fases, predominaram llos quilonlbos que

compunham Palmares os aspectos territorial, ecotlôtllico, po-

Iíticó e trrilitar. Nurrt prinrciro momento, hottvc, cttt cada

ful ct t r rtr i al tl o s l)al nr a rc s

)

)

)



Iuan Alves Filho

, qrrilorrrbo, sLlprcnrâcia ou dorrrinância das atividades econô-
,'rnicas quc possibilitavanr sobreviver. Em uma segunda fase,

pioduz-sc o aLlnlento e a consolidação dos quilombos. Estesjá
, sc aprcscr)tavanr conlo vcrdadeiras fortalezas capazes de resis-
' tir às invcstidas dc íora. A terceira íase é aquela em que as

forças reunidas em Palmares anreâçam a ordem colonial. Ape-
sar do ine vitávcl rccuo provocado pela cisão de Ganga-Zumba
c scus particlários, cnl conseqiiência das expedições nrilitares
dc 167(t, o rnovinrcnto palmarino surpreende pela coesão
iutcrna. O aspccto nrilitar ganhará relcvo na etapa final, em
quc os quilorrrbos vão scndo arrasados; ainda aí, os remanes-
ccntes rcconstruíranr contunidadcs nrcnores, bascadas ne eco-
rronria de subsistência, numa tentativa de retorno às formas
origiuárias dc organização do movirnento. E tudo isso se

passou dc acordo colll a nraior ou mellor pressão das forças
coloniais nrobilizadas por Portugal, cada uma dessas fases

simbolizando os lrronlentos de ascenso c descenso das lutas
palrnarinas.

Valc dizer: a qucda dc Macaco significou o retorno à luta
de guerrilhâ, conl a diierença básica de que, daí em cliante, o
declínio do rnovimcnto seria inevitável; quebrada a espinha
dorsal do quilon-rbo, a rcsistência duraria ainda mais de 30
al10s.

[)e íato, os palmarinos telttavam exasperâdamente re-
construir o scu nrovinrento. C)utros quilornbos se formaram
rapidanrente nos pontos ntais inacessíveis da floresta. De di-
nrensões forçosanrente reduzidas, esses quilombos são, na
cssôucia, urriclades dc autodcfcsa. Vivendo da caça, da coleta e

pequcllos rôçados, os pahnarinos, consideravelmentc enfra-
quecidos crn tcrnros denrográficos, regridem a um nível que
poclc ser corrrparado àquele vcrificado antes de 1630. Contu-
do, a reestruturação rclativa dos quilonrbos revela alguns
novos dirigcntcs, conlo Quissanra, Ouvidor e Canroanga.
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Muito provavelnlente, esses llovos dirigcntcs cstevenl

conscientes da antplitude do desmantt:lanlento da orgrrnização

social do quilombo e dificilnrente poderianr acreditar no resta-

belecimento de sua antiga potência. Na realidade, os palmari-
nos perseguianr objetivos bem mais modcstos' isto c<, ltttavanl
pela sua sobrevir'êtrcia pura e sin-rples - tanto mais qtte itrcxis-

tia -a possibilidadc de artistia e os próprios palntaritros tlão

aceitariarrr jamais unra rendição qtre os rcduziria à cscravidão.

Talvez acalentasscm o sonho de sc íazcr csqtlccc-r c' scguir
vivendo pacificantcttte tto intcrior da floresta. Mas :r octtpação

da região pelos horrrens dcJorge Velho e por colonos brancos c

índios tonlavâ isso praticanlellte irrrpossívcl. Adcnrais, a Co-
roa não podia suportar a idóia de tolerar unl grttpo c1e negros

livres c orgatrizados eln tttna socicdade cscravocrata, octlPan-

do uma das terras mais cobiçadas dc toda a Capitania.

Eis o que cxplica a contilruidade da gucrrâ. Ettt pottccl

tempo, as autoridades coloniais iriam perceber isso' cotrcluin-

do com amargurâ qtle era preciso relançar as opcraçõcs dc

repressão.
Sabe-se, por excrnplo, que, logo após a queda c1c Maca-

co, unr grupo palmarino busca refúgio rla Capitenia da Paraí-

ba, onde chega a formar "um grande mocambo", dcsbaratado

pelos nrilitares da infantaria local. Os conrbates etrtão travados

áarat, ter sido extrelllallrcnte violentos, de vez quc uttl dos

comandantes da tropa de pelo ntellos 60 holtetts rcclartraria

que "lhc fugiranr or'g.rirr'l'''.
No decorrer de 1696, o Capitão l)orningos l{odrigues da

Silva conratrda uttra ttrarcha "ctu bttsca do qtrilonrbo do Quis-
sâma". Cotrro os paltnarinos titrhatn acabado de abattclonar o

quilombo, a tropa partc imediatanrente na perscguição clcles,

conseguindo câpturar 1 1 durante unr conrbatc. A tropa per-

corre mais tlma vez a região, localizando outro qtrilotttbo,
onde faz 14 prisioneirosl32. No final do alto' o (]tlvcrna-
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dor-Geral envie munições para a vila de Alagoas, para que

Jorge Velho e seus homens pudessem ir "continuando essa

Guerra dos Palmarar"l33. 
r

Mas os palmarinos também continuam lançando os seus

ataques. Assim, eles fazem no ano seguinte uma incursão
contre um engenho situado nas cercanias de Porto Calvo. Sem
perda de tempo, o paulista Miguel de Godói - que se encon-
trava na região para "fornrar urn arraial em razão das hostili-
dades que os negros ali feziam" - toma a frente de uma tropa
de 25 homens e sai em perseguição aos palmarinos. Ao cabo de

30 dias de marcha, Godói e seus homens localizam um qui-
lombo que aparentemente servia de refúgio aos palmarinos. A
tropa ceptura aí 18 pessoas,

"entrando a mulher e os filhos do negro Camoanga, suces-

sor de Zumbi"134.

Em seu arraial na Serra da Barriga, Jorge Velho prepara
por sua vez umâ importante expedição - composta por 130

homens sob o comando de André Furtado de Mendonça -
encarregada de percorrer a região palmarina. Ao final de al-
guns dias de caminhada, a tropa descobre um quilonrbo dirigi-
do pelo "negro facínora chamado Ouvidor". Ela se lança com
furor sobre os palmarinos, mata "o dito negro, sete ou oito
companheiros seus e prende 39 peças". Os prisioneiros são

levados para Recife, onde se tiram "os quintos de Vossa Ma-
jestade". Furtado de Mendonça comanda em seguida uma
outre expedição contra uns quilombos situados "em partes
muito remotas" do arraiall3s.

As autoridades coloniais não escondem o seu entusiasmo
com os resultados dessas expedições. Mello e Castro, por
exemplo, não hesita em escrever ao Rei, em maio de 1697, que
"os negros dos Palmares estão quase extintos (pois) não
chegam a trinta os que se ocultam naqueles metos e nem este
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limitado número se conservará muito tempo"136' A carta in-

forma ainda que mais de cem palmarinos foram capturados

durante os úliimos combates e 80 enviados por barco para o

Rio deJaneiro. Somente as crianças de menos de 12 anos de

idade puderam ficar na Capitania. Respondendo ao Govcrtra-

do. rro início de 1698, o Cônselho (Jltramarino se lelicita pcla
..extinção desses ininrigos, cujas hostilidades sc tinlranr fe'ito

tão formidáveis ao povo da Çapitania dc Pcnrantbttco, não

havendo segurança Para eles"'''.
Mas hã indícios de que os palmarinos ainda rcsistianr -

no início de 1698, senhoies-de-engenho de Santo Amaro do

Iaboatão se qucixarianr da constante "fugida dc cscravos" perl
-Prl-"r.rt'*.

Alguns meses mais tarde Caetano de Mello c Castro

,.rorrrrã Portugal convencido, coÍrlo ele mesnlo indicava dc

forma pouco -ãd.rtr, que "se dará Vossa Majestadc por bcnr

servidá no que até aquí tem obrado"l3'' S"u succss()r - l)'
Fernandes Mrrcarerrh"s - é nomeado em dezembro de 1(r98'

Ele teria, em várias oportunidades, a possibilidadc de provar

se desejava ou não, Por suâ vez, render botrs scrviços a Stta

Majestade." D. fr,o, desde os primeiros meses de 1699 os palnr.arittos

lançam ataques .o.tt., os engenhos e fazendas situados no

Disirito de Srrto Amaro do Jaboatão' Eles buscatrt annas c

munições, mas tanrbém seqüestram escravos, segutrdo os do-

.rlrnarrtor. Os proprietários da região conviverão pelo nrcrtos

um ano com os "roubos a o,ttoi maleficios"la" perpctrados

pelos guerrilheiros. Emjaneiro de 1700, um nútcleo paltrraritto

i"rrç" ú- eteque contra um "canavial de João da Co.sta'" em

Santo Amaro, "levando cinco negras e um escravo"' Vicira

reúne imediatamente 30 homens e parte em demanda do gru-

po. Os palmarinos conseguem escapar, mas são obrigados a

loltr os prisioneiros. Vez por outre, os palmarinos rclattçatn

,

)
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seus âtaques, obrigando vieira a rearizar'várias entradas aosertão dos Palmares" até pelo menos 1702141.
Com tudo isso, o entusiasmo das autoridades coloniaisjánão é o nlesmo. Ele dá lugar, inclusive, à preocupaçaá. Ã 

"fponto que as autoridades chegam a propor . 
"U.rru." a.negociações com os palmarinosl Âssim, o Bispo de pernam_

buco, D. Francisco de Lima, se encarrega de enviar um emis_sário a Palmares com o intuito de convencer Camoanga adepor as armas. Apesar das reiterad", .,"ar..iãr;;;;;;3r,,,
Camoanga afasta essa possibilidade. Notificado pelo Bispo domalogro cle sua r.rt.ii,or, o Conselho úl;;;;;;;*ã..
paciência. Em novembro de 1699, ele ordena ._ ,...í* ir._quívocos ao Governador que

"faÇa toda-a"diligência pare que não engrosse esse negro empoder, e se faça depois mais custosa , íu, a.rt.riç;;?;4.
O Conselho esrima pouc: tempo depois que Camoanga"falrou várias vezes com , prtrrr." fuue iera) lã-nirrã i. ,.

âHrffil'im :n: ffi.,,,:n:,1r"ãtx.* ffi í r?Tile sers sequazes pelo meio da guerra,,ra3. Diante dl;;;, ;;;_prio Rei ordena, en l-2 de jãneiro, o envio do Terço dosHenriques a palmares. A expãdiçao pr*. algum ,"rrrpo à;Àj,sob o comando de t)omingás C;".i;. M;, J;..#pri"I-i_nos são então capturados. Caqganga. consegue romper ocerco e fugir. Mas um de seus filhoíà preso. Conduzido àfortaleza de Brun, ern Recife, t"gr. .r.rpar pouco depois. Ospalmarinos são profund"r"1"1..rãrrgiá* po. .rsa expedição; areco,sriruição mesmo parcial do e"uilomb. fi;;;;;;;r.praticamenre inviabilizadatu. a;il;; depormento de Ber_nardo Vieira de Mello, ,rrd, -ii, qr1. ,re, quilombos sãoatacados até o mês de outubro de 170dr4t. Há referência a umaentrada composta por cerca de I60 homens, a qual, ,,enganada
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pelos guias", caminha 56Iéguas durante 25 dias e não encontra
qualquer núcleo palmarino'"".

De fato, as coisas vão de mal a pior para os palmarinos.
Não é um exagero afirmar que, desde a queda do Macaco, o
movimento nunce vivera um momento tão crítico. Sabendo
disso, as autoridades não dão trégua aos quilombolas. Ainda
em outubro, o paulista Domingos Rodrigues tomâ â fretrte de

uma tropa que percorre mais de três meses a região dos Pal-
mares, "passando grandes necessidades de fome", capturando
quatro pes_soes em quilombos abandonados pelos
palmarinos'n'. Em meados de 1701, Rodrigues volta à rcgião,
onde passa exatos 42 dias sem conseguir prender seqtter ulll
palmarinoln'. Aliár, por essâ mesma época o Govcrrld«rr cria
"de novo um regimento de homens pardos... pare qtralquer
incidente de guerra que se possa oferecer, assirn do gcntitr
bárbaro e negros dos Palmares colno de qualclucr inirtrigo c1:t

.,149
tsuroPa

Na realidade, a Metrópole parece ter por único objetivo a

destruição dos palmarinos. Em jatreiro de 7702, o próprio Rei

recomenda â manutenso do Terço dos paulistas cIn Pal-
mares, pois é um "fato haver ainda muitos dcsses ininrisos"

r.150âIl
No decorrer de 1703, há informaçóes sobre pclo tttctros

d.l,as expedições a Palmares. I)urante a primeira dclas, pôclc-sc

apurar que os palmarinos opuseram uma viva rcsistêrtcia a

uma tropa comandada pelo Capitão-mor Cristóvão l)acs. Essc

se vê inclusive obrigado a enviar um emissário para bttscar

reforços no arraial São Caetano, construído no territ(irio pal-
marino e comandado por Cristóvão de Metrdonça. Mas quenr
pârte em seu socorro é Domingos Rodrigues, gue seqllcr
ãrr.orrt., a expedição, voltando ao arraial ao cabo dc I 8 diaslsl.
A outra expedição, montada a pedido pessoal do Govcmador,
percorre o "sertão dc São Francisccl" cnr clcnrattcla clos plltrta-
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rinos, que impediem o acesso dos colonos às "minas de salitre"

da região. Comandada por Domilg?tJgr.g. Velho, esse expe-

dição tampoLlco obtém qualquer êxito'' .

Para, Coror, nada mais necessário do que a presença dos

paulistas na região. É o qu. ela reitera em julho, pois em caso

iontrário os "negros dos Palmares poderiam novamente se

ânimar". De fato, os paulistas baseados em São Caetano orge-

ttrzant durante todo o ano de 1703 várias pequenas incursões

na floresta. No final do atto, I)ollringos Rodrigues conduz 20

prisioneiros a Recifelst. Po. essa nlesma época, segutrdo um
'arorirtr, teria sido morto Cr-or,rg^ls4'

No início de março dc 1704, os vereadores de Porto

Calvo escrcvenl diretamente ao llei, alegando que "em razão

de sc achar aquela vila muito falta de escravos por lhe terem

levado muitos os negros levantados" a produção local caíra de

35 mil arrobas para 20 mil. Da Serra da Barriga, Jorge Velho

tanrbóm escreve, para "pedir socorro" ao Governador, pois de

outrâ rlaneira não poderá obter "a desejada vitória" contra os
t55

pâlnrârlnos
As autoridades coloniais não poderiam deixar isso sem

resposta. Nesse mesmo ano de 1704 patte uma nova expedição

, úln.rt"t, sob o comando de Jorge Velho. Sabe-se aPenas

quà o paulista se "conduziu com toda satisfação" nessa ocasião

-- o vazio da fórtnula podendo significar que â tropa não

obtcve succsso crlt sua irivestidals6. Há informações também

de que Bernardo Vieira de Mello esteve em Palmares "por

.rUá a" uma tropa" ainda em 17041s7.

A destruição parcial dos Palmares aguçava o imaginário

dos habitantes dos vilarejos coloniais. Fm 1705 um grupo de

"moradores de Sergipe d'el Rey (entram) nos Palmares a

descobrir minas de ouro"' Como não tinham "licença de Sua

Majestade", esses moradores são perseguidos por dias a fio

por umâ tropâ composta por 80 homens do exército regular
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que etravessa boa parte do território palmarino. Ao atingir o
"rio Paraíba, centro do Palmar", e tropa procura "ver se topa-
va com alguns negros". Em vão: os palmarinos limitam-se
provavelmente a, vigiar os passos dos militares, recusando-
lhes o combatel58.

Yez por outre os palmarinos passem à ofensiva. Em
meados de 1706, as autoridades de Recife propõem a criação
de unr Terço de índios em Serinhaém, vila que "está padecen-
do cont os contínuos assaltos, roubos e mortes que lhe fazem
os negros dos Palmares". As autoridades estimam ser',dificul-
toso achar" os palmarinos. A formação de um arraial junto a
Serinhaém seria o ideal, desde que não "ficasse desguarnecida
toda a fronteira do Palmar". Isto é, as vilas de Alagoas, porto
Calvc e LJna sob hipótese alguma deveriam prescindir de
guarnições militares'". Por essa mesma época, moradores
próximos a Recife reclamam das constantes "descidas que os
negros do mato fezem", citando o caso de um "senhor de
partido e um dos escravos seus" assassinados naquele ano
pelos palmarinos. Duas pequenas expedições entã^o lançadas
contra os palmarinos não surtem qualquer efeito"''.

Enquanto isso, na região palmarina propriamente, as

tropas permaneciam ativas. Há notícias de que nesse mesmo
ano de 1706 alguns palmarinos são presos ali. Seja como for, a

Coroa senrpre dá provas de agir com prudência quando se
trata de guerra de Palmares. Assim, em janeiro de 1708, o
Conselho lJltramarino defende a necessidade de vigiar etenta-
mente a região, senão

"frcará o Palmar exposto à invasão dos negros levantados e

experimentará as mesmas hostilidades que entigamente fa-., r ul6l
zlam nele

Em síhtese: todo o cuidado é pouco. Ainda em lTll
partem ordens expressas de Lisboa no sentido de nranter o
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Terço dos Palmares na região162. Não sem razão, aliás: pouco
tempo antes fora preso e conduzido para a cadeia de Serinhaém
o "negro Mouza do Palmar", sucessor de Zumbi e

Camoangalt't. Mo.rrr, "corsário e cabo de um mocambo,
filho dos nlatos dos Palmares", é preso em umes "matas junto
ao engcrrho clc Changoa" (-sir), pclo capitão Pedro de Mello
Falcão. Mais quatro pcssoas são prcsas tressa ocasião, inclusive
"unra cria filha do dito bárbaro"'"*. Transferido posterior-
rnente para o presídio de llecife, juntamente com outros "ne-
gros c negres que se acharam no Palmar", Mouza é enviado
para "fora da terra", por portaria assinada pelo próprio Rei em
17l3rns, reiterada no final do ano seguintetoo.

Em março de 1772, o Governador encarrega o Terço dos

Henriques de reprimir os palmarinos, pois

"nluitos negros fugidos andam aqui ribeirinhos, saindo à

cidade (de_Recife) e roubando nelas lá todo o gênero de
.167

pessoes

E isso sem prejuízo da manutenção do Terço dos Pal-
mares, que permanccia na Se-rra da Barriga, sempre secundado
pclos "socorr<ls paulistas""'t.

Enr abril de 1773, o Ouvidor-Geral de Alagoas demons-
tra certa euforia "conl es presas que se fazno Palmar", de onde
são retirados os quintos do Reilo'.

Em maio de 1714, o Governador, manifestando preocu-
pação com "es notícias de que andam muitos negros fugidos
que se vão incorporando uns eos outros, ejá com mocambos
de onde sâem e fazer roubos nas estradas", pede a um oficial do
exército regular que "vá logo, com a sua gente" combater os

,r"g.or'70.
, Nesse nlesmo ano de 1714-ironia da Historla-, morre
en1 rlma prisão de Lisboa o senhor-de-engenho Bernardo
Vieira de Mello. Nomeado Capitão-mor do Terço dos Pal-

)

)

)
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i mares, em 1709, Vieira de Mello envolve-se no âno seguinte
com a rebelião nativista que sacode Pernambuco, eÍll particu- .

lar Recife e Olinda. Com o ntalogro do movimento, Vieira de

Mello se refugia... na Serra da Barriga, onde, perseguido
conlo unr escrâvo rebelde, é preso e conduzido a Portugal.

Em junho dc 1716, o Governador de Pernanrbttco ainda

faz altrsão ao perigo quc rcprcsentava par;r a Capitania a cxis-
tência de "nrocanrbos de ne€Jros e criminosos" por ali. E rlr:sse

mesmo ano há notícias concretas de que "algutnas tropâs
marcharam ao sertão contre os negros rebeldes,-que costu-
mam repetir rnuitas hostilidades nas vizinhânçâs"l'1 da vila de

Alagoas.
Após 120 anos de guerra, os palmarinos não esmoreciam.

Caíam lutando, de armas na mão. Há, aqui e ali, indícios de

que a guerra se prolongaria por alguns anos mais. Sabe-se , por
exemplo, que o Terço dos Palmares se menteve por unr bom
tenrpo na região (em 1725, alguns rnilitarcs patrlistas ainda

estavam em Palnrare.) '" . os documetttos aludetn, enr 17.36, à

existência de "escravos de mocambos" em PernantbucolTs.

Seja como for, os palmarinos que escaparam à repressão

cotrstruíram lugarcjos pacíficos, coltlo o quc seria dcpois Srla-
bangá, Alagoas.

A solução final de Palmares veio cont a ocupação dc suas

terras. A rcgião paltnariua prestou-sc a isso pcla qualidadc do
solo, que se provou excelente. A maior parte coube aos pro-
prietários de engenhos e fazcndeiros estabelccidos em árcas

próximas. Apenas algumas parcelas de terreno couberanr às

forças de DomingosJorge Velho, aos índios aliados das Íorças

coloniais ou ao Tcrço dos Henriques: a Coroa alegou que eles

não haviam feito a "dita guerra com os seus próprios nleios".
A lenta ocupação do território palmarino mudou a fisio-

nomia da região. Mas é bem provável que, ainda hoje, passe-

dos quase 300 anos da destruição de Macaco, escâvações for-
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neçam elementos pera que se possa compreender um pouco
mais o tipo de cultura que ali se impüntou. Pois a arqueologia
é a ciência do sistema de materiais"'e há provas concretas da
Ionga permanência palmarina em faixas consideráveis do ter-
ritório alagoano. Âssim, informações colhidas no Instituto
Histórico e Geográfico Brasileiro revelam que a existência de
ruínas na Capital dos Palmares já havia sido anunciada às

autoridades imperiais desde meados do século pmsadolTs. Por
seu turno, o historiador Âlfredo Brandão, após uma investi-
gação minuciosa na região, concluiu, já no século XX, que o
quilombo_ Dambraganga situava-se no Distrito de Viçosa,
Alagoas"u.laime D'Altavilla também percorreu a região, em
1927, e atestou a existência de ruínas na região - "25 pedras lá
estão ainda(...) Lá estão as últimas trincheirasi"". Otá'rio
Brandão constataria o mesmo, quase 40 anos mais tarde178.

Não será uma tarefa das mais fáceis explorer esses vestí-
gios e um dos fatores de dificuldade reside justamente na
distância entre uma e outra das povoações palmarinas; mes as

edificações foram em grande número e, em todo caso, uma
ocupação mais que centenária sempre terá deixado marcas. E
talvez seja possível, através do exame dos materiais arqueoló-
gicos (habitat, cerâmica, restos diversos, mercas na paisagem,
ossadas humanas e animais), começar a esboçar a reconstitui-
ção da vida econômica das comunidades palmarinas. Assim, a

pesquisa arqueológica em Palmares dará uma ajuda funda-
mental ao trabalho dos historiadores, em matéria de docu-
mentação bastante modesta.

O recente tombamento da Serra da Barriga (fins de 1985)

abre a via para, conforme estabelece o parecer da arqueóloga
Maria Beltrão, a"realizaçáo de prospecções arqueológicas" na

regiíot7e. Algumas escavaçõeslá càmeçaram a ser feitas em
Minas Gerais, nomeadamente no quilombo do Ambrósio, e

seus resultados preliminares já foram divulgados ao público
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desde meados de 1986. Os pesquisadores da Universidade
Federal de Minas Gerais constataram, por exemplo, ser "errô-
nea (a idéia) de que os quilombos eram isolados do resto da

sociedade". Os quilombos mantinham, na realidade, "inten-
sos contatos com o mundo exterior", como o atestam os

materiais - como porcelanas de barro - encontrados pelos
arquólogos. Até o período citado, os pesquisadores já haviam

rcelizado escavações em nove dos 127 quilombos mineiros. E

um bom começo pera a Arqueologia Éistórica brasileirals0.
A rebelião dos Palmares foi a mais longa de todas as que

ocorrerem na América Latina durante o período colonial c

suas carâcterísticas são em boa parte originais. Não terá colo-
cado em primeiro plano a questão da tomada do poder aos

portugueses (há notícia da existência de apenas um plano no
sentido, como vimos); e nos cabe, hoje, aferir sua importância
na formação histórica do Brasil.

Na Serra do Cafuxi, em Palmares, havia um dirigente
chamado Quissama; quese à mesma época, na Serra do Quis-
same, em Angola, havia um soba chamado Cafuxi.

Essejogo de palavras - se isso é um jogo de palavras - é

altamente revelador: a influência banto, mais concretalnente
angolana, no Quilombo dos Palmares é um fato. Mas daí a

considerar, como o fazem,alguns, e experiência palrnarina um
mero prolongamento da Africa no Brasil a distância é grande.

Pois Palmares tem algo mais. Ele é o primeiro episódio
histórico que levanta, no Brasil, em toda e suâ extensão, as

contradições e os impasses do regime de grandes propriedades
rurSis de exploração extensiva por braço escravo, que caracte-
rizou, por quase toda parte, a ocupação portuguese do llrasil.
Estudar essa revolta é desmascarar ao mesmo tempo o mito da

maior produtividade do trabalho escrevo em relação ao traba-
lho livre em meio colonial. E é tratar, tomando por objetivo
uma evidência dramática, de uma questão histórica cuja atuali-
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dade subsiste há milênios e que a Revolução Russa de 1917
abriu a via para extinguir: a exploração econômica de uns
homens por outros homens.

Queremos dizer que Palmares significa nossa primeira
luta de classes. Nela se confrontaram, em nível político e

militar, os interesses das duas classes sociais engendiadas pela
nova organizaçáo econômica da Colônia: senhores e escravos.
A compreensão do que se pâssou nas florestas palnrarinas
durante rnais de 120 anos passa inevitavelmente por um levan-
tamento amplo da sociedade da época - que vivia um mo-
mento de transição do modo de subsistência tribal pera a

forma social de produção escravista. Mas existe um outro
aspecto igualmente importante e que contribui fundamente
para o pleno entendimento do movimento palmarino: a visão
que dele tiveram os mais diversos setores da sociedade brasi-
leira através dos séculos.

Não se trata aqui de propor uma História da História dos
Palmares 

- o que, por si só, justificaria um ensaio à parte.
Mais simplesmente, trata-se de assinalar a importância adqui-
rida pelo Quilombo dos Palmares na historiografia brasileira.
Na realidade, as contradições que a epopéia palmarina dcsverr-
da em nossa trajetória histórica - como veremos mais adiante

- são gritantes denrais para scrern ignoradas pelos historia-
dores.

Basicamente, existenr duas visões do Quilombo dos Pal-
meres. A primeira delas é de construção antiga, contemporâ-
nea dos acontecimentos. Repousa na crimin alização sistemáti-
ca do Quilombo, que propunha unl retorno à "barbárie africa-
na". Esse é o discurso da classe dominante escravista, seja ele
obra de senhor-de-engenho, jesuíta, íuncionário colonial ou
até mesnio de algum militar que tenha participado direta-
mente da repressão aos quilombolas'o'. Independententente
de seu âgente, o objetivo do discurso é um só: ârmar ideologi-
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camente o braço da classe dominante escravista per^ a even-
tuaüdade - nede desejada, por sinal - da repetição de episó-
dios desse tipo. A H_istória dos Palmares (ou a Crônica dos
Palmares) surge assim como um mero subproduto do Estado
Colonial (relatórios, cartes dê autoridades governamentais,
patentes militares etc). O período de dominação holandesa
não fugiu a essâ regra. Decididamente, o escravismo não é

dado a sutilezas.
A longa duração do escravismo é qug explica o fato de o

Quilombo dos Palmares ester tão presente na consciência das

personalidades mais destacadas da classe dominante colonial
brasileira. A própria dependência - como não abala os seus

alicerces - não imprime qualquer revisão ao exeme do Qui-
lombo dos Palmares. O general Abreu e Lima, por exemplo,
defendia, pouq?! décadas antes da Abolição, o esmagamento
do Quilombol82. Vez por outra, é verâade, ,- J, outro
historiador manifesta alguma admiração pelos palmarinos,
em particular por Zumbi'o'. Menos comprometida com a

defesa da ordem escravista, a historiografia européia do século
XIX - à exceção da historiografia portug reconheceu
a "prosperidade sempre crescente" de Palmares, corno o faz
Ferdinand Denis'ua, ou "os progressg: dessa nação negrâ",
como julga Alphonse de Beauchamp'o'. O britânico llobert
Southey, que, no dizer de Nelson Werneck Sodré, cra um
historiador que não se deixava "fascinar pela tradição
oÍicial"l86, criiica abertamente "o nefando sistema da escravi-
dão", dando certo destaque ao carâter "industrioso" da comu-
nidade palmarinalsT.

No bojo da Abolição,. algumas mudanças se operam
nesse esquema ideológico. Alguns autores buscam integrar
Palmares "na história da nossa emancipação" e se não o fize-
ram antes era porque o escravismo vicejava em ambiente
politicamente independente (isto é, durante a fase imperial). E
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não ficaria bem louvar o caráter independendista de um movi-
mento composto por ex-escrâvos, enquanto a classe que capi-
taneava a Independência não :rri*Ê qualquer sinal de rupturâ
próxima com a ordcm escravista""'.

A nova classe no poder - a burguesia industrial - era

sem dúvida antiescravista, mas daí a ser pró-palnlarina a

distância é muito grande. Certo, não existe mais o perigo de

insurreições escravas - mes a sociedade segue sendo uma
sociedade de classes, e não convém que os oprimidos tenham
consciência de sua própria história. Além do que, trata-se de

uma classe dominante fraca, dependente e tardia, que levará
alguns decênios mais para impor a sua visão de mundo e

mesmo â sua presenÇa no aparelho de Estado. Quando isso

ocorre, predomina a tendência que considera o Qllilonrbo dos

Palmarei um movimento cle tipo tribal, a.cricolse.
A ruptura inicial com essa posição se produz na segunda

déçada do século XX, quando se dá o primeiro grande surto de

idéias marxistas entre nós. De fato, Astrojildo Pereira, então

secretário geral do Partido Comunista, é o primeiro a destacar

o caráter classista do Quilombo dos Palmares, âo travar ume
dura poiêmica contra as tcses racistas esboçadas por Oliveira
Vianna. Sintomaticâmente, Astrojildo Pereira defende a sua

tescs nas píruinas clc ,{ Cla.isr' Opu,iria, publicacão c1o l)rrrticlo

Comunista, em 13 de maio de 1929. Doravante, o pellsamento

burguês e racista não detérn mais o monopólio ideológico dos

estudos palmarinos. E na trilha aberta por Astrojildo Pereira

surgiram ensaios dos mais imPortantes, como aqueles produ-
zidos por Duvitiliano Ramos (tarnbém ele um cx-sccretá-
rio-geral do Partido Conrunista), Edison Carneiro e Décio
Freiras. Com isso, pouco a pouco a História do Quilombo dos

Palmares vai sendo construída, devendo-se mencionar ainda

as contribuições honestas de Ernesto Ennes e M.M. de Freitas

pere o conhecimento factttal do Quilombo.
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Tem ressurgido ultimamente, sob nova roupagem, a tese
tribalista, separatista, com o nítido objetivo de se opor a uma
visão mais materialista da questão palmarina. Trata-se, basica-
mente, de acentuar a dimensão racial da experiência palmari-
na, em detrimento da dimensão classista. O que ,nt., ..,
considerado negativo, passa egora a ser positivo. E isso por
duas razões: torna-se interessante para determinados setores
da burguesia brasileira dividir os trabalhadores com base em
sua origem étnica, com o que se corre o risco de se solapar a

unidade nacional - coisa, aliás, que a burguesia não logrou
forjar completamente no Brasil, temendo por isso que os
dominados a cimentem. Aproveitando-se da situação de
opressão vivida pelo negro brasileiro, alguns grupos políticos
e correntes de pensamento vêm desenvolvendo perigoses teses
racistes, valendo-se fartamente - e falsamente - da experiên-
cia-histórica palmarina. Fora isso, instituições estrangeiras do
porte de uma Fundação Ford demonstram cada dia que pâssa
maior interesse em examinar as relações internacionais do
Brasil. E a questão racial adquire aí- no momento em que o
País se aproxima do continente africano - uma relevância
muito grande. Conforme observou a cientista políticaJennifer
Dunjwa Blajberg, "parece ser exetâmente devido ao fato de
que o Brasil tenha eperentemente se distanciado do ali-
nhamento automático com os EUA no plano internacional a

partir dos anos 70 em questões internacionais, que tenr levado
fundações que apóiam pcsqtrisrs a financiar o dcscrrvolvirrrclr-
to de instituições no Brasil.

Assim, o conhecimento histórico não é neutro. E o Qui-
lombo dos Palmares parece tra\,1r, trezentos anos depois, uma
nova luta. E essa luta, ao que tudo indica, o Quilombo não
perderá.
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EPILOGO

O Quilombo dos Palmares
na FormaÇão Histórica do Brasil

"O perigo aboigene estaua onjurado, o propriedade
dos latijúndios estava consolidaila, a arisíociacia ru-
ral organizaua a grande explosão da tena na base ilo
braço escrauo importado. Ora, a opresão gera luta,
ine u ilau elmente. O s ne gr o s lutaram. Luta, aqui
também, eruel,Jeroz, obstinada e secular. Vaiiando
de meios, de processos, de armds, ela durou desde a

ehegada às tenas brasileiras tla primeiraleva de escra-

uos até 1888. Autêntiea luta de classes que encheu
séculos ilanossa história, e teve seu episódio culmi-
nante ile heroísmo e grandeza na oryanização da
Repúbliu dos Palmares , tenilo à sua Jrente a fgura
épka de Zumbi, o nosso Spartacus negro."

- Astrojildo Pereira, ao destacar, em i

1929, o caráter de classe do movimento
palmarino.



Iuan Alues Filho

)

)

)
)

)
)

)
)
.)

)
)
)
)

)

\

ca, a justa admiração pelo valor e abnegação com o 
.qual

Palmares se defendeu (...); tudo isso fascinou muitos histo-

riadores e, na exaltação da República, chegaram quâse e

Iamentar a suâ exterminação"'.

Nina Rodrigues se atém a uma certâ atitude moral muito

freqüente n" ,rrílir. do quilombo' Sua iniciativa possui o

mérito incontestável de demonstrer que a "defesa" de Pal-

mares foi feita em nome de princípios emocionais' se é que isso

pode ser considerado .r- ,igu*énto' Mas' quando desloca.o

àebate pera o terreno histórico, é com o intuito de atribuir às

forças coloniais um papel historicamente progressista' Susten-

ta que um Palmar.i ritorio.o resultaria em um "novo Haiti'
refiatário a todo p-rogresso", louvando com isso o "eminente

serviço prestado"r pelas tropas portugueses e seus rePresen-

tantes internos.

,{ revolução haitiana, detonada em 1793 com a ativa

participação das massas escravas' não é refratârtaao Progresso
social nem é um movimento de tipo arcaico; ao contrário' o

seu conteúdo antiescravista e enticolonial é revolucionário'
inscrevendo-se na marcha geral da história latino-americana'

A revoluçáo haitiana foi prematura e antecipadora' E nesse

sentido sofreu um bloqueià total por perte das potências colo-

nizadoras da época. O novo país não encontrava no mercado

externo os crpitais indispensávei1 (o aç(rcar de beterraba

coÍcorrendo com o produzido na Ilha) ao seu desenvolvimen-

to em bases propriamerrte industriais' Esta é a principalr.mío
do atraso ecànômico do Haiti, contrâ o qual os revolucioná-

rics lutaram desesperadâmente, propondo uma série de medi-

das pare romper com o antigo sistema colonial-escravista

(ertensão do trabalho assalariaão, repartição dos latifundios,

criação de um exército para defender o Haiti dos ataques e

alneaças externas etc.)".

)

)
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Se, com o exemplo da trajetória histórica do Haiti, o
autor desejou definir uma situação de tipo tribal, é íorçoso
constatar que falhou em seu intento. DeÍinir o regime de
produção existente em Palmares como uma tentativa de retor-
no à "barbárie africana", como diz Nina Rodrigues, equivale
na prática a escâmotear o fato de o Quilombo dos Palmares ser
o resultado de uma luta entre duas classes sociais antagônicas.

Quer pela situação objetiva - os integrentes do Quilombo
coinpunham a vanguarda revolucionária da classe escrava -quer pelo seu coqteúdo social e econômico, o movimento
palmarino não pode ser reduzido a uma problemática tribal.

Quanto à alegação de Nina Rodrigues, para quem o
Quilombo colocava em causa a unidade nacional, pode-se
argumentar simplesmente que nessa época não havia ainda
umilnação brasileira. Na realidade, mesmo se encarado sob a
ótica do processo histórico como um todo, longe de simboli-
zar um movimento de caráter divisionista o Quilombo dos
Palmares se liga desde o início eo componente oprimido da

nação brasileira em formação, adquirindo pela luta o direito de
nela se inscrever. Ao conduzir uma ação aberta contrâ os seus

opressores, os palmarinos não questionam um hipotético pro-
jeto nacional e sim uma ordem colonial-escravista real. Não é

o caráter "antinacional" da rebelião que está em jogo e sim o
caríter da classe, como destacou Edison Carneiro.'- Em outras palavras, o movimento palmarino nunca vi-
rou as costas para os problemas de sua época. Mesmo assim,
alguns analistas apressados divulgaram a idéia de que a fuga de

e.ãr"rro, paÍe e flàresta .r. , p.ou, cabal de seu dãsejo dã nao t-
pârticipar da vida do país. Esse tipo de fenômeno pode ter se

produzido em relação a algumas rebeliões menores - o que é
normal, pois a fuga materializa o protesto do trabalhador
escravo. Mas o Quilombo dos Palmares tem uma outra di-
mensão: ele forja uma organização social. É necessário enten-
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der antes de mais nada que a fuga era o único meio imediato

pelo qual o escravo t*p"""t" o tt1 descontentamento'

contrariam.nr. ,o, ;;ã;átbt da indústria moderna' por

exemplo, que possue,í,iã meio especíÍico de luta' como a

g reve, os t rab alhadJ#;;;" àí"at ii"h 
"tt 

tttt'hum' Po i isso

é que eram obrigados:'";;;;;""" a produção' que integraram

na qualidade de máquina, e náo aPe:T paralisá-la'

o quilomb. .'ll'o;tt; ;ü de luia organizada-!t:::::t

naquele momento. ill-ais t"de' os escravos contrairão deter-

minadas alianças .orn'ã' t'^Ualhadotes.livres e terão parttctpa-

çã o p ol í ti c a .,o, * o.j'ã 
" " " 

t'l 
" 

f i ti o nis t as' .Q" 
* d t 

1 : l^gi :
os seus próprios "b;;;i;; 

os trabalhadores livres romprem os

seus próprio, ,.ordÀ, tácitos' como' por exemplo' durante a

Cabanagem rro Br,r"ao ão"í^ta ltlt*' no último q''"tttl-1:

século xlx, .- "#;;;"*i"-t'ittotico 
marcado pela agonta

do escravisÍro, â.üJ;;;;;-ti"* fot*ação estará' dt ?::-
to-de-vista ao .on3u"ioã' *t"' trabalhadora livre' * 

'11T-
teira da luta pela J"fiçno da escravatura' Ações Precrsas e

du ra do u. a, p, a9, ili}fi ;:i "l*:t$Í:ti,.T1:J ;H::
operária e oi trabalhadores escravos'

desenvolv.r-r. .,oT'iá- ti"tt social no interior de um pro-

cess o de g.r,.r rlirffi ;; "1 "ã: 1 1*il,*'i'.:::1ffi::
o. prol.tãrios precisavam romper as o

m€smo .. o p'ott'so dt dttomposição social do escravtsmola

s e e n co nrrrr r. ro ri"rrir.ã o rr r. i.i, 
-qt" ru;:|; T, :r*Slltil;

Nesse sentido' a documenteçeo'

exempro, que os il;i;: t {: j"'Jff.,,:ã.1",,::1ã.[
recusiwam a imprimir panfletos. pregr

escravi5lx' O' ftt""Jalio' p""tittas escondem em seus trens

o§ €sc1av6, or. il;;; 't1áã"tgas 
olantações de caíé e os

condq2.6 prr, ;iá;áes e lugarejo' *gu'ot ""dt'-1:'^?:
\ezes ' eles são tt;;;;á"' c c""'h'dos por ume organrzaçeo

<land'estin^, ' o;::;-Jo' c"ir"es' disseminada por todo o

lvan Alues Filho

)

!

)

18ír

187

Memoríal dos Palmares

Estado. Os propagandistas do abolicionismo fazem conferên-

cias nos primei.os centros operários criados na periferia da

cidade de São Paulo, recebendo quese sempre um apoio entu-

siástico. Contrariamente aos séculos precedentes, os escrevos

não se encontram mais isolados na luta pela recuperação de sua

identidade huma.ra5.
Assim, a documentação de que dispomos indica que a

organização interna do Quilombo dos Palmares reÍlete a pro-
fuirdidade da sua inserção na realidade do País em forn-ração.

Isto é, o trabalho de utilização, elaboração e adaptação da

cultura brasileira nascente pelos palmarinos é uma coisa real,

palpável. Eles falam a língua Portuguesa (provavelmente mes-

clada com elementos do quilombo, como deixa entetlder a

carta de Antônio Vieira); servem-se indistintamente de armâs

de fogo e de arcos e flechas; alimentatn-sc fundamentalmente
de farinha de mandioca, do milho e de outros produtos da

terre; constroem suas casas à maneira tradicional negro-africa-
na e sues paliçadas segundo o modelo indígena, âparente-

mente. Em vez de se isolarem, os palmarinos se introduzem
cadevez mais na realidade, inaugurando espontâneenlente um
processo próprio de aculturação, sem que parâ isso intervenha
necessariamente o fator miscigenação, que simboliza no qua-

dro da sociedade escravocreta uma outra odiosa exploração: a

exploração do corpo escrevo como máquina de prazer e não

apenas como máquina de trabalho. Seguros, enfim, dessa

adaptação, o que os palmarinos reivindicam a qualquer preço é

'. a liberdade. Em outras palavras, eles não se recusem e se tornar
brãsileiros (no sentido moderno do termo) como os demais

habitantes do País; o que os palmarinos rechaçanr é a ordem
escravista.

Êssas obse.vações preliminares nos conduzetÍl a abordar
uma questão essencial pere e qual, entretânto, se conÍigura
diÍicil fornecer uma resposta categórica: trâtâ-se da dcfinição
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do mo{o de produção em Palmares' O problema é complexo'

-"t, ..tiá "i,.r* 
dL norro trabalho, alvez jâ' seja possível ver

um pouco mais claro.
As interpretações sobre o caráter do sistema produtivo

estabelecido .rn Pri-".es variam sensivelmente de um histo-

riador a outro. Ern linha geral, a sociedade palmarina.otl é

caracterizad,a como o.grrrLrção tribal, baseada no trabalho

escravo, ora é consid..rã, .o.irlista' Um ou outro observador

mais afoito se arriscaria a defini-le como modo de produção

asiático - ou, o que também é tentador' lhe criaria uma

àesignação específiia. E há ainda quem classifique Palmares

como uma aldeia ,.rrrqr'rirt,' Quai t rezáo dessa diÍiculdade

conceitual?
Paradoxalmente, a dificuldade não é aPenes de ordem

conceitual. Algumas análises avançadas por historiadores do

movimento tãndem mais a encaixar a realidade em seus

conceitos (ou preconceitos) do que Partir do exame objetivo

da realidaie e àaí enrão estabelecer uma relação dialética entre

ela e o próprio conceito. Outro problema é a ausência de uma

documentação mais relevatrte tôb" ' organiza.ção interna do

quilombo, à qr. freqüentemente provoca no historiador uma

sensação ie impotência e desânitã' po' mais que se esfo.rce na

busca de documentos de fonte escrita, ele sabe que a história

do movimentojamais poderá ser reconstituída' senão parcial-

mente.
A tese da definição de Palmares como m-odo de subsistên-

cia tribal (ou, mais ,i-pler-."te, tribo) já foi refutada acima

com base no caráter de classe do movimento' Mas é preciso

,got, it *"it aiém e dizer o que se entende por tribo: esta

fot-" embrionária de organizaçáo se aPresente semPre en-

quanto comunidade natural fundada sobre a estrutura de Pa-

àrrt.r.o. DiÍicilmente, a nosso ver, a experiência palmarina se

enquadraria em tal -"a.to. O próprio íaráter multiétnico do
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quilombo afasta a possibilidade de caracterizâ-lo como orga-
nização tribal; é em torno dos laços de consangüinidade que
evoluem as atividades de produção tribal.

A origem africana dos ex-escrevos e seus descendentes
nascidos livres em Pálmares também foi utilizada como argu-
mento pare cârecterizar a organização do Quilombo como
uma forma de tribo. Mas de que parte da África se cstá
falando? Além de não haver, nos dias de hoje,, unr estudo de
conjunto sobre o regime sócio-econômico da Africa negra no
período anterior à colonização européia, perece-nos mais cor-
reto examiner a natureza do movimento como um reflexo da
evolução da sociedade de classes no Brasil. O continente afri-
cano estaria presente através do inconsciente coletivo da massa

escrave, avivado pelo tráfico; porém essa massa está confron-
tada e uma outre realidade, tem diante dela problemas novos
para os quais é preciso apresentar uma soluçã íormação
de um quilombo, por exemplo.

A questão da existência de relações escravistâs nos mar-
cos do Quilombo foi levantada pelos cronistas e propagandis-
tas durante a época colonial e retomada sem exame algum por
boa parte dos historiadores até um pcríodo bcnr reccnte. Os
documentos portugueses, nesse ponto, são formais: eles nos
ensinam que todo escravo que por vontade própria busca asilo
em Palmares é considerado unr cidadão livre; e que o escravo
conduzido à força após um ataque palmarino recuperava a sua

liberdade ao levar um outro escravo mais tarde para o Qui-
lombo. O fato mesmo de os documentos e crônicas não se

referirem à "escravidão" a partir da fase que se seguc à expul-
são dos holandeses da Capitania (quando o movimento pal-
marino conhece um extreordinário crescimento) demonstra
que esta "instituição" se relaciona com o período embrionário
do Quilombo, e que ela tinha origem nas medidas tonr.adas em
relação à segurança e à estratégia militares. Sintomaticemente
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impedia o seu crescimento, Procurem estabelecer alianças po-
líticas com determinados setores da classe dominante colonial' -

Por trás da concessão feita e um gruPo de criadores de gado

para virem instalar-se nas terras de Palmares, não há apenas

uma rnat obra política: há, também, o reflexo das dificuldades

com que se debate o movimento. De fato, esse período (mea-

dos dà século XVII) corresponde ao aumento populacional

decorrente da adesão de numerosos escrâvos e da própria
evolução interna do Quilombo. A opção pela criação bovina

- que requer um mínimo de espe cializaçáo e de co-

nhecimentos técnicos - poderia ter rePresentado, nesse qua-

dro, uma tentativa para suprir a população em gêneros ali-

mentícios, ficando os palmarinos com ume parte dos produtos

em trocâ do direito de pastagem. Interessados em estabelecer

uma trégua e sobretudo cônscios de que as melhores terras da

capitaniã eram aquelas controladas pelos palmarinos' os cria-

dores não hesitam em respeitar o pacto. LJm governador de

Pernambuco dênuncia entretanto a trema dos "colonos dos

qsgros" e termina por impor uma política unitária aos diver-

.oír.g*..tos da .lrtt. dominante. Zumbi e seus partidários

mais Ésolutos não vêem outra saída senão aceitar o combate

final em Macaco.

A moderna antropologia econômica tem-se empenhado

err estabelecer ume tipologia das sociedades sem classes: o

desenvolvimento de suas pesquisas é de real interesse Para a

ciência histórica, principalmente no que toca ao período

rré-industrial. Segundo essa corrente, as sociedades sem

Ilrrr., (como Palmares, onde nenhum setor minoritário de-

tóm os meios de produção) conheceriam modos de produção

iáo distinto, qrr"rrto aqueles verificados entre âs sociedades de

classes (modo de produção feudal, modo de produção antigo,

rrodo de produção asiático, modo de produção capitalista)"
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Estamos diante de uma propostâ que gerâ violentas
controvérsias e reações. (Jm dos problemas que já poclcmos
levantar refere-se justamente ao fator tipológico: nada nrais

perigoso do que considerar, com efeito, que existenr tantos
modos de produção quentâs sejam as sociedadcs sent classcs

examinadas.
(Jnr outro especto do esquetna da evolttção socill clos

povos deve ser abordado: nem todas as sociedades sc cxplicam
pelo conceito de modo de produção. Examinando a socicdade

argelina por ocasião de sua estada ali em 1882, Karl Marx
propôs a noção de modo de produção de subsistência, tro
sentido de economia de subsistêncià, para aquelas socicdadcs

que repousassem em uma base econômica na.tural, desco-

nhece.rão as relações econômicas de exploração8. C) atrtr:opó-
logo Maurice Godelier, por seu turno, fazwtanítida distinção
entre modo de subsistência e modo de produção, rescrvatrdo

este último conceito pâra o exâme de sociedades quc represen-
tem o nível nraior de complexidade ou sejam efetivantcnte
estruturadase. A confusão metodológica entre modo de pro-
dução - entendido não no sentido da maneira de produzir,
mas como o conjunto das relações sociais às quais corrcspotrdc
um determinado nível de desenvolvimento das forças produ-
tivas - e base material (ou pior: atividade econômica) devc ser

evitada. Se toda e qualquer sociedade hunrana repousa, em

última instância, sobre uma base material, nem todas elas se

configuram em modo de produção: a noção de nrodo de

produção só se aplica às situações em que o sistema produtivo
consegue forjar uma base material que lhe seja própria, ade-

quada, e assegurar a sua reprodução de forma autôIrottra. Vale

dizer ainda, enquanto um sistema de produção trão gera a sua

própria base material, e não preenche as condições pera repro-
dução dessa mesma base, não há modo de produção c sim

for.m-a social de produção ou, até mesmo, modo clc subsistên-

193
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cia. Âs sociedades hpmanas poderiam ser examinadas então a
partir do esquema conceitual definido abaixo:

modo de subsistência
Sociedades sem classes

modo de produção'

Sociedades de classes
modo de produção

forma social de produção

(Jm exemplo de forma social de produção são as relações
capitalistas que se desenvolvenr na Inglaterra feudal dos sécu-
los XVI ao XVIII. A esta forma social capitalista não corres-
ponde uma base material (ou um modo material de produção)
capitalista e por isso o modo de produção (isto é, o modo
social de produção) segue sendo feudal, ou seja, baseado na
exploração do trabalho do servo pelo senhor. O modo de
produção capitalista no sentido pleno se impõe quando a
unidade industrial se torna o elemento motor da base material,
Quc rnuda essittt dc contcrido. No sentido inverso, o canrpesi-
ttato tla Europa rnoderna depende da base material capitalista
(produtos industrializados conro fertilizantes, nraquinário ou
até nresrno a clctricidadc) para podcr se reproduzir.

Do nosso ponto-de-vista, a organização sócio-econômi-
ca vislunrbrada n«r Qr.rilonrbo clos Palnrares não pode ser
deÍinida pelos parâmetros de um dado modo de produção: o
fator fundamental para e reprodução da base material - o
trabalhador escravo das plantações que busca reÍügio nas flo-
resras 

- independente da sociedade palmarina. Sem dúvida,
não se deve a um acaso a coexistência do declínio do Quilom-
bo com o fim do chamado ciclo da cana-de-açúcar. Em 1706,
por exemplo, o Rei de Portugal foi obrigado a intervirjunto às

autoridades administrativas da Colônia para sustâr as vendas

)

)
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de. escravos pernambucanos em direção ao ,.serviço 
das

mlnas

- Quando o Quilombo começe a geÍar a sua própria ma_
neira de reproduzir a sua força de trabaiho, o seu .lioqr. com e
sociedade oficial se torna inevitável e o movimc.rro i 

"rrrrrgr_do. A própria terra - componenre essencial das forças p.oãu_
tivas - não pode, como vimos, ser devidanr",rt" .*plàrada c
potencializada por causa do cerco ao euilo,rbo. Ncssas
condições, i,dicaríamos que o euilombo dos palrrares de-
pendia de um outro sistema produtivo pare sc expandir: scm
base material que lhe seja própria, este, ao conrrário, cra
dependente das oscilações do niovinrento real da socicclaclc
colonial. Em Palmares vigora um modo de subsistê.cia algo
coletivizado, cuja especificidade maior consiste enr ser t.r,rIi-
tório e em servir de refugio para os perseguidos e cxploraclos
da sociedade colonial. A segúrança e-a sobievivência, a gucrra
e o medo - eis aí os verdadeiros nlotorcs da cor,urli.ia,l.,
palmarina.

O movimento palmarino carrega consigo uma contradi_
ção: se ele tem um caráter revolucionário na medida crn q,e
encarna a revolta dos oprirnidos contra urna orclc,, ,oáirl
totalitária e avessâ a todo progresso, ao mesnlo tempo sc
mostra incapaz de impor um projeto político .o.r"rli. ,,,
conjunto da classe cscrava c às carrradas sociais espoliadas crrr
nlenor grau da socicdade colonial.

Esta situação é comum a todas as classes clespossuíclas da
História antes do surgimento da classe operária modcrna. Sob
o sistema escravista tal como se produziu no Brasil, a contradi-
ção- entre aqueles que possuem os meios de procü,rção (os
senhores-de-engenho) e os que não os possuenr (os traba_
lhadores escravos) é comparivel, em termos absolutos, à si_
tuação do trabalhador na sociedade capitalista, arierado dos
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.rneios /e produção. Porénr, sob o sistema escravista, a produ-

ção está longe de ter o caráter socializado que ela essume sob o
modo dc produção capitalista e rncnos ainda de exibir o seu
dirranrisnro.

ç) sistema não dá à classe dos trabalhadores escravos â

possibilidade de reunir os meios para abatê-lo. Torna-se lite-
ralmcnte impossível para elc se organizar conlo classe
consciente: a dispersão da nrassa escrava; sua divisão entre
trabalhadores de serviços domésticos e de plantaçóes; e reno-
vação constantc da rnão-clc-obra; o caráter multinacional des-
sa rnxssâi os limites e barrciras psicológicas impostas pela sua

coisificação, tudo isso inrpede a formação de uma consciência
de classe. Nesse quadro, os escrâvos não podiam estabelecer
alianças concretas em torno de um programa com determina-
dos setores da população livrc. A própria ideologia domi-
nante, notadamente em seus aspectos racistâs, tem papel des-
tacado na separação das lutas dos escravos daquelas dos demais
trabalhadores. Além disso, o espaço ocupado pelo trabalho
livre é extremamente reduzido na Colônia. A base social dos

Palnrarinos repouseva essencialmente nos trabalhadores escra-
vos dâs grandes plantações.

É possível concluir a pârtir desta constatação que não
bx5gx que haja exploração do homem pelo homem (inclusive
em suâs formas nrais brutais) no seio de uma dada sociedade
para que as forças oprimidas estejam automaticamente prepa-
radas para eliminá-las. É necessário um conjunto de condições
objedvas e subjetivas que permitam superar esse estado de

exploração. Os palmarinos se anteciparam de algum modo ao

seu encontro conl a História. Seu combate erâ sem saída.

O Quilonrbo dos Palmares se inseriu em um impasse:ele
não podia dar solução pera os problemas que a sua prática
social levantava, a despeito de uma luta dc mais de um século.
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Mas os ensinamentos que se podiam tirar da rebelião, sua

grande contribuição histórica, não se esgotam aí. O grande

mérito do Quilombo dos Palmares foi o de ter desvcndaclo as

contradições inerentes ao processo histórico brasileiro.

A análise da organização social enl Palmares fortlece

elementos para maior compreensão da realidade colonial co-

mo unr todo e do seu estatuto real. O fato de as nráquittas, os

capitais, as matéries-primas e a força-do-trabalho nccessária

ao funcionamento dos engenhos dependerenr do aprovisiona-

mento do Exterior - âté mesnlo a plarlta era itricialtrlente

importada das ilhas atlânticas - e de a produção do açúcar ser

determinada pelo mercado externo nos coloca diantc dc uma

situação objeiiva que indica a ausência de uma base material

autônoma e incapaz de se reproduzir por si tnestrra; logo, não

existe um modo social de produção.

O Quilombo dos Palnrares conteste abertanretrte os pi-
lares da ordem colonial. Questões das mais cruciais, algttmas

delas atuais ou atuentes, afloram; treta-se da criação de um

verdadeiro mercado interno; da luta contra o latifundio; da

recusa do escravismo e do próprio racismo ou ainda da depen-

dência diante do Exterior. Daí o permanente irltcressc sttscita-

do pelo quilombo.
O caráter próspero da economia palnrarina, voltada para

a satisfação das pecessidades rcais dos membros dos clttilolrrbos

e baseada na propriedade coletiva da terra, foi assinalado di-
versas vezes pelos cronistas. Não se pode fazer urlr cálctrlo do

volume da produção, nlas os documentos âtcstallr qtlc cste

era suficientemente abundante, possibilitando aos palnrarittos

contrair relações de comércio conl os habitantes dos vilarcjos c

roçados da região. O Quilombo dos Palmares sigrtificou a

primeira tentativa de criação de um mercado intertro, produ-
zindo em função dos seus interesses, e de ruptttra coln a

estruturâ agrária montada na Colônia.
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Os palmarinos foram, de outra parte, os adversáriqs mais
resoluto; do colonialismo. No momento da ocupação holan-
desa, eles combatem indistintamente os rePresententes da Co-
roa lusitâne e o novo ocupante batavo. Os documentos não
deixarianr de sublinhâr a sua posição independente, que
chegou a provocer alianças entre senhores-de-engenho e ad-
ministradores holandeses nâ rePressão ao Quilombo. A Guer-
ra dos Palmares foi considerada tão nefasta pera os interesses

coloniais portugueses no Brasil quento a própria ocupação
holandesa.

Os palmarinos adotam e explicitam essa posição inde-
pendente em função dos seus próprios interesses de classe:

mais do que ninguém, eles sabem que e sua situação e a do
conjunto da massa escrava nio se modificará enquanto houver
uma potência dominadora instalada no território. Os palmari-
nos canduzem assim uma política que poderíamos classificar

de nacior"lista antes do tempo. Nesse sentido, a sua prática
dernonstra com séculos de antecedência que os maiores inte-
resses da classe principal (porque produtiva) da sociedade são

inseparáveis dos intcrcsses fundamentais da nação em for-
mação.

Á classe dominante colonial, por seu turno, esposou uma
atitude diametralmente opostâ à sua, oscilando entre as duas

Potências expansionistas. E importante frisar que a aliança
assim como o rompimento com os holandeses estão ligados à

defesr dos seus próprios interesses de classe: os senhores da

terra só se rebelam quando os seus engenhos são definitiva-
rnenÍe conÍiscados pelos holandeses. Neste prisma, esta classe

é coerente com ela mesma. É o lugar que ela ocupa nos mârcos
do processo produtivo que determinaria a sua política contrá-
ria àos interesses da Nação. Após a expulsão dos holandeses
(erngrande parte unra obra sua), a classe dominante colonial
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reata os laços que a u4iam a Portugal. Ela não poderá existir
enquento classe social fora da ordem colonial escravista nesta
fase de sua história. Pouco tempo depois, relança e guerra
contra Palmares, tratado como "inimigo interno", em busca
de braços pare reconstruir os engenhos abandonados pelos
holandeses em fuga.

O historiador Décio Freitas, autor de um livro inrpor-
tante sobre a rebelião palmarina, não hesitou em formular que
lamentava a "incapacidade dos escravos"ll em pôr abaixo o
sistema escravista e substituí-lo por outro, mais progressista.
Ora, esse sistema durou três séculos e meio no Brasil, o que,
por si só, demonstra o quanto a empresa era rentável para a

classe dominante. Ele sai intocado das transfornrações provo-
cadas pela Independência, perdurando até as vésperas da ins-
tauração do regime republicano. A longa duração do escravis-
mo marcou profundamente a formação brasileira, e nossa vida
de todos os dias. Ela é responsável perantc a História pela
marginaliza.ção da população negre, da qual amplos setores
sobrevivem em condiçôes infra-humanas nos nrilhares dc fa-
velas e bairros proletários espalhados por todo o País.

Como tantos outros brasileiros de todas as origerrs étni-
cas o ccnrponente llegro sofrc as conseqüêtrcias dc ttnt tlrcrca-
do interno insuficientemente ampliado e de uma conccntração
extraordinária da propriedadc da terra. Apesar de unr processo
industrial em pleno desenvolvimento, o capitalisnro brasileiro
tem-se mostrado incapazde absorver o conjunto da população
potencialmente ativa, ficando muitos setorcs relcgados ao

estado de párias modernos. Vez por outra, detcrtrrinados se-

tores dirigentes do Estado dão a impressão de estar tomando
consciência desses problemas, mas isto não significa que lhes
dêem soluções.

Como se sabe, o sistema escravista retarda o desenvolvi-
mento do modo de produção capitalista no Brasil. Qtrarrdo a
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ordem escravista é rompida, sob pressões externas, o capitâlis-
mo, em busca de novos mercados Passíveis de adquirir as sues

mercadorias, já havia atingido nas regiões centrais a fase impe-
rialista. Â época da livre concorrência cede lugar à expansão e

exportação de capitais. A burguesia brasileira nescente, em
boa parte devido a esse desenvolvimento tardio, será relativa-
mente írace e dificilmente terá condições de se desembaraçar
da tutcla estrangeira, cotn a qual tende a se comPor, através de

Pactos e alianças. Nurnerosas tarefas democrátices - como a

reforma agrária, a independência nacional e o alargamento do
mercado interno - ficarão comprometidas. Desde então, a

dependência diante do Exterior e a associação com o capital
estrangeiro e o modo de produção capitalista no Brasil são a

face de uma mesma moeda.

-E,stas contradições do processo histórico brasileiro estão,
até certo ponto, inscritas na trajetória do Quilombo dos Pal-
mares. Como indicou o historiador polonês Witold Kula, "se

todo vestígio do passado, todo produto do passado, constitui
uma fonte histórica, a nrais importante dessas fontes ainda é o

nosso presente enquento produto do passado"l2.

Aqui se encerre a função do historiador, que não se quis
exaustivo, e com€ça talvez aquela do cidadão. Pois se o exame
das particularidades do desenvolvimento histórico brasileiro
pode e deve explicar os impasses atuais, a sua efetiva superação
supôc a participeção democrática de todo o povo. Os palmari-
rros e ou[ros tarltos desvalidos da sociedade brasileira somente
assin poderão ser resgatados da História.
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